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Confessa o autor deste livro ter encontrado 
na opinião publica uma idea confusa, contra¬ 
ditória, ínexacta, do Ministro das Finanças e 
hoje Chefe do Govêrno; e daí lhe nasceu o in¬ 
tento de iluminar alguns aspectos ignorados, 
de vincar alguns traços mais expressivos, de 
fazer expor alguns problemas da política t da 
administração pública, nfto abordados ainda e 
que melhor esclarecessem o público, A ques¬ 
tão pois era, no fundo, corrigir erros de in¬ 
terpretação, retocar um quadro ou, melhor, 
uma fotografia mal focada, substituir uma no- 
çlo errada por uma noção exacta e justa cio 
hmm e da sua obra. Não respondo sim nem 
respondo não à pregunta —se o conseguiu; 
ponho a dúvida — se poderia tê-lo conseguido 
— dúvida aeabrunhantc, angustiosa para os 
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que põem toda a sua alma, um pouco cie amor 
ou de orgulho em devassar as intimidades da 
inteligência ou cio carácter ck alguém, com a 
convicção cle terem tocado a realidade t de t 
fazerem compreender aos outros, 

0 jornalista preparou com cuidado o seu ta* 
queríto; fêz as preguntas que quis —e que 
preguntas, algumas! — dirigiu cie o diálogo, 
fê-lo parar hniscameiite ou desviar do seu ftt*. 
mo natural, sempre que lhe aprouve; insistiu, 
profundou ou passou de leve sobre os assuntos, 
conforme o grau da sua dúvida ou o arraigado 
do seu convencimento, numa palavra, segundo 
a sua conveniência. DÒcílmente fui respon¬ 
dendo ao interrogatório, nos têrmos precisos 
em que me era posto — espécie de parte vaga 
em exame de Estado — sem pretender fugir 
aos capítulos mais árduos nem alongar-me no* 
que me dariam prazer. 

Este o processo. Dúvidas, filhas da grande 
dúvída posta acima, envenenam agora mal ido- 
samente a minha pena, para fazer arreliar An¬ 
tónio Ferro. 0 inquérito niopode considerar-st 
completo, mtimo no que respeite li qoestSes 
fundamentais, aos problemas que forçam t 
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definir as grandes orientações, Alguns assun¬ 
tos não ficaram esgotados, tendo permanecido 
na sombra aspectos importantes que conviría 
tei discutido. Por outro lado, as respostas pas¬ 
saram cjuási tôdas pela inteligência e pela pena 
do jornalista, ganhando certamente em beleza 
literária que de seu natural não tinham, 

Até que ponto nâo terão falseado estas faltas 
as conclusões a tirar, e até que ponto pode 
ainda ser verdade uma verdade incompleta? 
Até onde e rigorosa a expressão duma idea, 
trocada a sua forma científica pelas roupagens 
da melhor literatura ? 

Os homens de govêrao, suponho eu, teem o 
seu sistema de ideas ou simplesmente as suas 
ideas, se não conseguiram ainda determinar- 
lhes a síntese superior. Por trás daquelas que 
se desdobram m regras ou transparecem na 
aeçlo, há outras, e acima destas ainda outras, 
três, quatro, uma dúzia, ideas mestras, ideas 
rnâis das outras ideas, atitudes do espírito — 
dúvidas ou certezas«— respostas da inteligên¬ 
cia, em todo o caso, as grandes interrogações 
da humanidade, Nunca se pôde negar que o 
Estado, no que tem de dinâmico, representasse 
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mna doutrina em acção. Simplesmente aos que 
detinham o Poder, fizeram acreditar que não 
deviam tê-la, os mesmos doutrinários que sô- 
bre a fraqueza duma autoridade sem norte 
pretendem estabelecer o seu poderio e operar 
a realização do seu pensamento de destruição 
e de morte. Eis porque começa já a não assus¬ 
tar ninguém que os homens públicos apresen¬ 
tem claramente os seus modos de ver, não 
apenas nas questões de administração cor¬ 
rente, suscitadas pelas necessidades do dia, 
mas naqueles problemas que a sociologia e á 
filosofia guardavam avaramente para si. Ao 
contrário: sente-se que, perante correntes 
ameaçadoras da ordem social e dos princípios 
básicos da nossa civilização, desenvolvendo-se 
enr combates ferozes para a conquista e des¬ 
truição do Estado, os povos já se não sentem 
tranquilos com govêmos oportunistas e con- 
temporizadores, navegando ao sabor da maré, 
seta rumo definido, ainda que aparentem fõr- 
ça; êles anseiam por uma directriz segura, por 
uma idea contra outra idea, por um senti¬ 
mento contra outro sentimento, por uma dou- 

trina, por um credo. 



Ora, por mais cuidadosa que seja a acção 
governativa, e lógica, e rígida, os espíritos 
| observadores encontrarão sempre intermitên¬ 

cias, recuos transitórios, pequenos desvios, 
algumas contradições, aparentes ou reais. To- 
j mando-as uma por uma, bem pode o crítico 

t ^ azer construções de conjunto afastadas da 

«■ realidade, pôr em conflito ideas que não se 

contradizem, definir mentalidades que não 
I existem de facto. Quere dizer; as dificuldades 
dum juízo seguro não diminuem, aumentam 
com os pormenores que parece deviam escla¬ 
recer tudo, com as aplicações práticas que se 
haviam de julgar em tudo filhas legítimas das 
ideas de governo. 

Eis considerações que não pretendem dimi- 
nuir a obra, mas pôr em relevo a enorme difi¬ 
culdade destes trabalhos, se bem que para êles 
i 0 autor g° ze > além doutras qualidades, da for¬ 
midável vantagem duma memória que lhe per- 
mitiu reproduzir com fidelidade, muitos dias 
I passados e sem o auxilio duma nota escrita, 
longos trechos de conversa trocada por essas 
| estradas dos arredores. De modo que, pense-se 
o que se pensar do entrevistado e sejam quais 
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forem as deficiências encontradas no livro 
provenientes das condições em que o inquérito 
foi feito, o que temos diante de nós é um do¬ 
cumento político de valor, imprescindível para 
a compreensão da nossa Ditadura e do mo¬ 
mento que estamos vivendo em Portugal. 

Mas... passemos adiante. 

II 

Pondo de lado tudo õ que pode ser conside¬ 
rado arte de jornalista no inquérito e ainda, 
aqui e além, curiosidades de menor monta, são 
visíveis as duas grandes preocupações do au¬ 
tor. Confesso que elas me divertiam um pouco 
pela insistência com que eram postas, embora 
reconheça que traduzem as maiores dúvidas 
do grande número. A primeira pode exprimir- 
se assim: 

Bste homem que é governo, não queria ser 
govêrno, Foi deputado; assistiu a uma única 
sessão e nunca mais voltou. Foi ministro; de¬ 
morou-se cinco dias, foi-se embora e não que¬ 
ria mais voltar. O govêrno foi-lhe dado, não 
o conquistou, ao menos à maneira clássica e 
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bem nossa conhecida; não conspirou, não che¬ 
fiou nenhum grupo, não manejou a intriga, 
não venceu quaisquer adversários pela fôrça 
organizada ou revolucionária. Não se apoia 
aparentemente em ninguém e dirige-se a miú- 
de à Nação, entidade bastante abstracta para 
appio eficaz. Tem todo o ar de lhe ser indife¬ 
rente estar ou ir; em todo o caso, está. Está e 
há tanto tempo e tão tranquilamente como se 
ameaçasse nunca mais deixar de estar. Su¬ 
porta os trabalhos do govêrno, sofre as injusti¬ 
ças, os insultos dos desvairados, os despeitos, 
as raivas dos impotentes, Vai engulíndo, de 
quando em quando, a sua conta de sapos vivos, 
comida forçada de políticos, segundo pretendia 
Clemenceau, Eestá, e fica.,. Mas o problema, 
a»dúvida continuam no mesmo pé, Àquele que 
não foi toda a vida candidato ostensivo à go¬ 
vernação, que não sacrificou a esse objectivo 
todas as energias do seu sêr, que a si próprio 
se não proclamou capaz de dirigir, de mandar, 
de executar e fazer executar um programa de 
govêrno, seu ou alheio, que considera o Poder 
mais como dever de consciência que como di¬ 
reito a usufruir pela fôrça da conquista, ,i de 
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onde lhe vem, se não é filha da ambição de 
mandar a fôrça de vontade necessária para 
não ficar a meio caminho ? de que se alimenta 
o ânimo no trabalho, na luta, para não mostrar 
abatimento, desânimo, vontade de desertar ? 

Não sendo eu o autor do inquérito, não me 
cabe a mim desfazer esta dúvida e esclarecer 
este ponto. Entretanto, formulo,. por desfas¬ 
tio, algumas hipóteses. 

As últimas dezenas de anos são na história 
portuguesa de decadência profunda; esta atin¬ 
giu, pode dizer-se, tôdas as manifestações da 
vida nacional — a produção, a cultura, a admi¬ 
nistração pública, a política. No entanto, exa¬ 
minadas mais de perto as coisas, verifica-se 
que esse abatimento não proveio da absoluta 
carência de homens. Nas artes, nas ciências,' 
no ensino, no jornalismo, na indústria e na 
agricultura, na colonização, afirmaram-se ou 
trabalharam simplesmente, ignorados, alguns 
valores de primeira ordem. Por outro lado, 
nós não podemos fugir, sobretudo num país 
da formação do nosso, a que seja o Estado 
quem represente efectivamente a Nação, aos 
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olhos de portugueses e aos olhos de estranhos; 
dele vem a orientação superior, a organização 
e disciplina dos indivíduos, a sequência da vida 
nacional, A expressão desta é mais ou menos 
alta e digna, conforme a dignidade e elevação 
do proprio Estado. Sem que desconheçamos ou 
menosprezemos inteligências, capacidades, es¬ 
forços, boas vontades, aliás primeiras vítimas 
dum estado de coisas deplorável, o Estado por¬ 
tuguês esteve longe de dignificar sempre Por¬ 
tugal. Quero dizer: se a Nação não correspon¬ 
dia aos seus valores individuais, o Estado era 
ainda inferior à Nação, Uma falta de organi¬ 
zação, de enquadramento, de direcção supe¬ 
rior deixava as melhores unidades ínaprovei- 
tadas ou improdutivas, cada qual se queixando 
de um mal que sòzinho não podia suprimir e 
não se unindo espontaneamente a outros para 
o fazer cessar. 

De facto, emquanto a nossa educação fôr o 
que é, o poder público há-de ser sempre a mola 
real da vida e progresso do País, e conseqüen- 
temente o grande responsável da sua inferio¬ 
ridade ou decadência. Ora, o cuidado que devia 
haver na organização do Estado, na sua adap- 
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taçao às 1 realidades e necessidades nacionais, 
no recrutamento dos valores a quem sé havia 
de confiar a administração e a política, êsse 
cuidado, mercê de circunstâncias que não vale 
a pena examinar, nem sempre o houve — não 
é verdade ? — e por isso a nossa expressão ou 
representação nacional não foi sempre feliz e 
sobretudo não foi justa: tínhamos mais.e me¬ 
lhor. 

Todos os que temos, pela inteligência, pela 
voz do sangue ou simplesmente pelo instinto 
do coração, a consciência da nossa unidade e 
independência, da nossa grandeza passada, da 
nossa colaboração na obra civilizadora da Eu¬ 
ropa, dos nossos ínterêsses actuais na África, 
na Ásia, na Oceania, sentimos—ferida aberta' 
na alma—o riso mundial, a 'troça de povos 
em nada superiores a nós, a não ser na sua 
linha exterior, por causa da nossa agitação 
revolucionária, da nossa incapacidade' gover¬ 
nativa, das nossas irregularidades de adminis¬ 
tração, do nosso atrazo e do nosso descrédito. 
Tèmos* sido, numa palavra, enxovalhados e 
vexados. Ora há portugueses suficientemente 
orgulhosos da sua qualidade de portugueses 
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para sentirem tudo isso como afronta pessoal, 
e P ara ) chegada a ocasião, tirarem dó seu or¬ 
gulho ferido a paciência, a tenacidade, a fôrça 
necessária para procurar implantar no País a 
ordem e a boa administração, fomentar o pro¬ 
gresso material, revolucionar a educação e dar 
à Nação e à sua política um tal aprumo e digni¬ 
dade que possam reconquistar para Portugal 
o bom nome e o respeito de todos. Bsses por¬ 
tugueses sabem que, sem exagêros, sem agres¬ 
sividade, sem declarar quixotescamente guerra 
ao mundo, os países, como os indivíduos, po¬ 
dem, pelo seu trabalho e pelas suas virtudes, 
ter direito os pobres a estar diante dos ricos, 
os pequenos diante dos grandes, de pé, de ca¬ 
beça levantada e até de chapéu na cabeça. 

Sombra, isto, duma ambição política? Uma 
hipótese, apenas... 

Outra hipótese: 

Os homens que foram educados e vivem ex¬ 
clusivamente entre a escola, a repartição pú¬ 
blica e o café — e nós temos recrutado aí a 
máxima parte dos nossos homens públicos — 
não devem zangar-se se pensamos deles que 
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teem uma formação defeituosa. Eu não digo,' 
como muitos, que é falsa a vida da cidade; é 
como é, viva e real nos seus artifícios e de¬ 
feitos; digo que é incompleta, sobretudo se se 
quere por ela ajuizar da vida nacional, e se se 
supõe ser vida da cidade a vida, na cidade, 
duma classe. Quando se desce da capital à pro¬ 
víncia, da cidade â aldeia, do club, da redac¬ 
ção do jornal, do salão de festas ao campo, à 
fábrica, à oficina, o horizonte das realidades 
sociais alarga-se a nossos olhos e tem-se uma 
impressão diferente do que seja uma nação. 
A distância que nos separa a nós, homens de 
café, familiares das repartições públicas, che¬ 
gados aos ministérios, participando da omni¬ 
potência do Poder., talhando ídealmente as 
reformas, lançando as linhas dos grandes pla¬ 
nos, decidindo quási da sorte do mundo, — a 
distância que nos separa da verdadeira nação, 
é enorme. Esta espécie de consciência de poder 
ilimitado que a cidade nos dá, porque comanda 
ou lida com a idea abstracta, não no-la pode 
alimentar a Natureza, por si mesma tranquila, 
morosa, a desafiar sorridente a nossa impa¬ 
ciência e o nosso poder criador. 
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Há dôres, amarguras, misérias em tôda a 
parte, mesmo nps esplendores da opulência e 
da grandeza; mas em quási todo êsse mundo 
da produção que penosamente ganha a vida, é 
tal a rusticidade, a limitação dos meios, a in¬ 
suficiência do indispensável a alimentar e ves¬ 
tir o corpo, a agasalhar a família, a debelar a 
doença, a vencer a adversidade do luto, a cons¬ 
tituir um lar, que a alma se confrange. Não 
se fala nos momentos excepcionais de crise 
em que o trabalho escasseia ou o custo da vida 
sobe mais que os proventos, nem da pobreza 
ou da miséria, fatais na humanidade — «ha¬ 
verá sempre pobres no meio de vós»; mas do 
que entre nós é normal nos tempos normais, 
por excesso de trabalho umas vezes, modici¬ 
dade de paga outras, deficiência de rendimen¬ 
tos geralmente. 

Ao espírito de quem observa reflectidamente 
êsse duro labutar e viver, uma dúvida surge; 
até que ponto contribui para isso a falta dum 
éscol de dirigentes naturais— bons lavrado¬ 
res, bons industriais, bons comerciantes — 
que devera estudar, organizar, dirigir, educar, 
proteger, dar o exemplo? Muitas; mas o que 
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mais interessadamente devemos procurar/aqui 
são as culpas de quem governa, j Até onde res¬ 
ponderão pela miséria material e moral do povo 
a estrada que não foi aberta, o caminho que 
não foi consertado, a fonte que se não canali¬ 
zou, a escola que se não mandou abrir, o pêso 
de serviços públicos pouco eficientes, as mas¬ 
sas compactas de funcionalismo e das .profis¬ 
sões liberais carregando sôbre a base pouco 
larga e consistente da produção, a desordem da 
administração pública, a falta de crédito do 
Estado, o parasitismo social, a inexistência 
de direcção superior impressa ao conjunto da 
economia nacional, as deficiências de organi¬ 
zação, as negociações mal conduzidas dum tra¬ 
tado, uma lei que se não fez, um despacho que 
não chegou a ser dado, a desatenção aos abu¬ 
sos, a desprotecção dos fracos? Quem sabe? 
Pois eu avanço que por vezes a relação de 
causa para efeito é tão directa e rigorosa que 
se pode medir em sacrifícios, em lágrimas ou 
em miséria dos povos, o que fazem ou não fa¬ 
zem os governantes. 

Assim, é possível que homens, levados pela 
sua origem, pela sua vida ou inclinação do 
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espírito,-à consideração do que falta à grande 
massa dos seus concidadãos, resignada e im¬ 
potente para se elevar por si'; .do-que essa gente 
precisaria para uma vida aceitável, mesmo 
dentro-de pobre mediania, tenham formado um 
conceito diverso mas mais humano da colecti- 
vidade nacional, e trabalhem do alto do Poder 
sem descanso, com afinco, com raiva... porque 
uma mulher tem fome ou chora de frio uma 
criança. 

...Hipóteses, é claro, meras hipóteses. 

III 

A outra grande dúvida do jornalista é sôbre 
a viabilidade da política nacional e o desapa¬ 
recimento dos partidos políticos. Não são duas 
dúvidas mas uma só: junto a segunda frase 
à primeira, porque é aquela que pode suscitar 
preocupações sôbre o conceito e a realização 
da política nacional. 

Quando digo política nacional entendo: que 
a Nação — a nossa Nação — é uma realidade 
viva e que desejamos imorredoira; que a Na¬ 
ção é um todo orgânico, constituída por indi- 
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víduos diferenciados em virtude de aptidões 
diversas e actividades diferentes, hierarquiza¬ 
dos na sua diferenciação natural; que há inte¬ 
resses dêste todo perfeitamente distintos dos ■ 
interesses individuais, e por vezes até antagó¬ 
nicos aos interesses imediatos da generalidade 
e muito mais dum grupo ou duma classe de 
cidadãos; que, a bem do interêsse nacional, se 
teem de reconhecer os agrupamentos naturais 
ou sociais dos homens— a família, a socie¬ 
dade, o sindicato profissional, a associação de 
fins ideais, a autarquia local — mas não for¬ 
çosamente os agrupamentos de natureza efins 
políticos, organizados para a conquista do 
Poder e consequente açambarcamento do Es¬ 
tado. 

As coisas são tão evidentes de si, que ne¬ 
nhum partido ousa afirmar não se propor no 
governo uma política nacional, e, com exclu- 
sãodo que respeita a files'próprios, todos acei- 
tarão as definições acima. No entanto, que não 
conseguem realizar essa política, demonstra-o 
a experiencia, visto como em circunstâncias 
críticas da vida da Nação, perante dificuldades 
muito graves ou ainda nos momentos de can- 
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saço geral, provocado pelo partidarismo, se 
ouvem protestos exigindo o arrear de bandeiras 
para se realizar política nacional. 

As fórmulas usadas temo-las todos presen¬ 
tes com a sua ineficácia: govêrnos de concen¬ 
tração partidária, govêrnos nacionais, govêrnos 
extra-partidários. Os govêrnos de concentração 
partidária e de concentração nacional podem 
distinguir-se por nestes últimos ser permitida 
colaboração a correntes políticas ou doutriná¬ 
rias sem representação parlamentar. Estes go¬ 
vêrnos não realizam duradoiramente os seus 
fins: começam por partir dum equívoco — é 
que a política nacional só é necessária em cer¬ 
tos momentos históricos, e transformam-se in¬ 
sensivelmente em govêrnos partidários por 
zonas, se assim me posso exprimir. A distri¬ 
buição das pastas ministeriais marca a zona 
de influência e de actividade dos partidos em 
presença. No melhor dos casos abandonam-se 
os problemas de orientação geral, para evitar 
os choques de mentalidades opostas, e cai-se 
nos govêrnos de simples expediente. 

As irredutibilidades políticas ou pessoais e 
algumas vezes os clamores da opinião pública 
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levam também à organização de governos ex¬ 
tra-partidários — governos fora e acima de 
partidos. Sublinho fora e acima para signifi¬ 
car qúe não são contra os partidos e para frisar 
que está precísamente aqui o germén da sua 
morte. Seja qual fôr a momentânea pressão 
da opinião pública e a fôrça política ou cons- 
titucional do Cbefe do Estado, êstes govêrnos 
estão destinados a sucumbir em breve prazo, 
porque, mantida a existência e o respeito pelos 
partidos, é ilógico que êstes sejam desconheci¬ 
dos na governação pública, e por outro lado 
os mesmos partidos — únicas fôrças políticas 
constitucionalmente organizadas — se encar¬ 
regam de se entender, em benefício próprio, 
para tornar impossível a vida dos govêrnos 
extra-partidários. Ser fora dos partidos mas 
não ser contra, é o êrro visceral de tal política. 

, A Europa de nossos dias — e não só a Eu¬ 
ropa, afinal — está fazendo, empurrada por 
prementes necessidades nacionais, algumas ex¬ 
periências interessantes, tímidas umas, outras 
ousadas. Destas, as mais conhecidas são a ita¬ 
liana e a russa.-(O aspecto sob que se conside- 
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ram aqui nada tem que ver com a orientação 
social ou filosófica dos respectivos movimen¬ 
tos, mas apenas com o processo político do rea¬ 
lização). Em ambos os países política anti-par¬ 
tidária; em ambos os países um só partido, 
com a seguinte diferença: num deles, o governo 
esfalfa-se a convencer o mundo de que a sua 
actividade não se confunde com a activídade 
partidária, e de que governo e partido são duas 
coisas diferentes; no outro, o partido foi mes¬ 
mo elevado a órgão do Estado, de modo que 
quási se pode afirmar que o Estado tende a 
confundir-se com o partido. Em estabilidade, 
em fôrça e em capacidade de realização não 
pode duvidar-se de que qualquer das expe¬ 
riências deixa a perder de vista tudo quanto 
se vai ensaiando noutros países. 

Em todo o caso, o que vejo aí de essencial 
não é a existência do partido ou dum partido 
único, mas a política antí-partidarista do Es¬ 
tado; o partido parece que actuou sobretudo 
como órgão de conquista do Poder. A acrescer 
a isto há ainda o seguinte: a organização cui¬ 
dadosa duma fôrça mantém os governantes; 
uma larga obra educativa assegura o futuro 
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da revolução iniciada. A organização dos po¬ 
deres do Estado abstrai dos partidos, não dá 
lugar à sua existência, não os deixa formar. 
Em contraposição, porém, deve considerar-se 
que até certa altura da revolução a política 
nacional é subalternizada ao refôrço das posi¬ 
ções partidárias e é prosseguida por uma parte, 
às vezes por uma minoria insignificante da 
Nação. 

A origem , militar da Ditadura portuguesa 
há-de dar sempre à nossa revolução uma ca¬ 
racterística especial. Aqui não foi um partido, 
uma fôrça revolucionária que se apoderou do 
Poder; foi o Exercito, órgão da Nação, que 
interveio no sentido de criar as condições ne¬ 
cessárias para a existência dum governo anti- 
partidário e nacional. A fôrça armada não 
constitui um partido, não representa, um par¬ 
tido, não pode defender o partidarismo. A sua 
intervenção não pode ser olhada por ninguém 
como a intromissão abusiva duma fôrça em 
armas, duma minoria audaz, bem ou mal in¬ 
tencionada, que quere, governar contra os de¬ 
mais. Neste ponto é manifesta a nossa supe- 
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rioridade, Aós homens do govêíno compete 
realizar, até onde seja humanamente possível, 
esta idea-máter de anti-partidarismo e de po¬ 
lítica nacional, afastando, sendo preciso, a 
actividade de alguns para no fim servir a 
todos. 

Tenho notado que as dúvidas levantadas 
acêrca da possibilidade duma vida constitucio- 
. naí sem partidos políticos, provêm principal- 
mente da dificuldade em que os hábitos adqui¬ 
ridos nos puseram de compreender que uma 
máquina funcione diferentemente do modo 
como durante mais de um século foi vista fun¬ 
cionar. Está tão enraizado em nós o espírito 
de grupo e tão pouco o de nação, que soluções 
políticas, absolutamente lógicas dentro da 
orientação nacionalista, não chegam a ser com¬ 
preendidas e são muitas vezes criticadas por 
aqueles mesmos de cujo espírito se não pode 
'duvidar, A aplicação dos princípios naciona¬ 
listas aos problemas correntes que nos acos¬ 
tumámos a ver resolvidos de certa forma pelos 
critérios do partidarismo dominante, é difícil 
e leva a resultados que espantam pela audácia, 
pela verdade, pelo inédito. A maior parte da 
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nossa terminologia política é ainda do passado, j ram consigo tua problema grave — o da reve- 

traduz conceitos mortos que não podem ter lação de falsas opiniões públicas, a deformação 

aplicação, e o seu uso faz-nos às vezes pareci- consciente ou involuntária da consciência na¬ 

dos com os que substituímos e de quem dize- . cional, a usurpação dessa consciência por parte 
mos que não governarão mais. Para tanto, é f duma minoria que substitui ao da Nação o seu 

porém necessário que não sejam as suas ideas, f; próprio sentimento. Mas, posto de lado êste 

os seus Mbitos, as suas posições políticas que f problema, que também há-de ter solução,• 

continuem dominando o nosso pensamento e a | pode asseverar-se que contra uma consciência 

nossa acção, f pública esclarecida e generalizada não há pos- 

jc sibilidade de os govêrnos se manterem dura- 

Muitos preocupam-se sèriamente porque su- I doiramente, ao menos sem um certo desenvol- 

põem não ser possível de futuro a discordância ; vimento de fôrça, nem sempre legítimo. Ora, 

de ideas ou que os partidos são absolutamente t dado 0 caso da i ne gável influência da opinião 

necessários para dar corpo às correntes doutri- f 1138 mil tações ministeriais ou na marcba da 

nárias que se formem, ou, ainda, que o Estado governação, uma única diferença de vulto será 

fica inacessível à chamada opinião pública. I notada “ é <l ue num regime não partidarista 

Erradas suposições. f: podem não aproveitar do facto os que se arvo- 

A opinião ou um certo estado de consciência ram em d^igcntes duma campanha ou lídimos 

do País acêrca da marcha da governação pú- | representantes da opinião pública; mas isto 

blica, existiu sempre e teve sempre valor po- que muito llies interessa a êles, não interessa 

lítico. No nosso tempo os processos de expan- à Na Ç^ Ê ■quândò se veja, experimental- 

são das ideas permitem a formação mais mente, não'•'serem os caminhos que hoje lá 

rápida duma consciência colectiva, canalizam- 1 levam » os que no Estado mo conduzem ao 

-na mais facilmente e dão-lhe uma expressão § Poder » nao tenliamo s dúvida de que grandes 

mais clara e precisa. Estes progressos trouxe- I transformações se operarão nos costumes, mais 
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calma se notará nas discussões e maior dose 
de seriedade no estudo dos problemas. 

Nós temos, asseveramp-lo, um único fim — 
engrandecer a Pátria, realizar o interesse 
nacional. Cremos por outro lado ser absurdo 
que para governar seja indispensável corrom¬ 
per, ou que não seja possível organizar o Es¬ 
tado sem que este assente na corrupção pú¬ 
blica, na luta civil, no despotismo. Há-de 
tentar-se tudo para servir a Nação por outros 
processos. Eis porque muitas coisas se estabe¬ 
lecem como experiências, a abandonar, não 
dando resultado. Não se fecham os olhos nem 
à razão nem. à prática; aproveita-se do que ou¬ 
tros teem tentado e do que se viu no nosso pró¬ 
prio País na conturbada época que nos prece¬ 
deu; mas não se garante que tudo quanto em 
pormenor a nova Constituição estabelece seja. 
o melhor. Na transformação política e social 
a que estamos assistindo, que estamos vivendo, 
a preparar, num mundo em convulsões, o fu¬ 
turo da nossa Pátria, temos de atingir como 
fôr possível este dualismo difícil — estudar 
com dúvida e .-realizar com fé. 
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A tempestade revolucionária que agita o 
mundo e ameaça os fundamentos da ordem so¬ 
cial, impõe, como primeira de tôdas as neces¬ 
sidades, a de lançar mão do poder público, a 
conquista do Estado e a defesa intransigente 
das posições de ordem. Para quem tem amor 
à sua Pátria e aos princípios fundamentais da 
nossa civilização, isto está hoje no comêço de 
tudo. Mas a posse do Estado, que é condição 
necessária para salvar a Nação da ruína total 
e da desordem, não é factor suficiente de reno¬ 
vação material ou moral nem por si só pode 
garantir a estabilidade, o futuro da obra rea¬ 
lizada. Esta há-de firmar-se na reforma da 
educação. 

Muitos, não se afastando aliás sensivel¬ 
mente deste ponto de vista, manifestam, dema¬ 
siadas esperanças no valor educativo das pró¬ 
prias instituições políticas e dos sistemas 
legais. A mim tem-me ensinado a observação 
dos factos que a lei tem muitas vezes efeitos 
de corrupção no espírito dos homens; de muitas 
leis portuguesas, mal estudadas ou inspiradas 


XXXIII 





5 A l A Z A R 

em falsos princípios, podemos asseverar que 
são responsáveis de desvios e perversões de 
vontade, da aceitação fácil de princípios imo- | 
rais mesmo pelas pessoas honestas, da gene¬ 
ralização de práticas que são irregulares e no 
entanto deixam de escandalizar a consciência 
pública. Outras operam, sem dúvida, como 
uma espécie de guias, arrimos da vontade, 
apoios da consciência, preventivos da desor¬ 
dem 1 moral; mas não sei que seja tão clara no 
sentido educativo como é no sentido desmora- 
lizador, a acção das instituições e das leis. No 
princípio da acção está sempre o coração hu¬ 
mano, de certo modo inacessível à coacção 

externa mas dominando de facto a vida_ :*• 

dommando-a e transformando-a: as melhores 
instituições corrompem-nas os homens, de 
modo que estas deixam de ser um factor de 
salvação para conduzirem os povos à ruína e 
à morte. Numa palavra: tenhamos o Estado 
na mão, mas orientemos em bom sentido a in¬ 
teligência e a vontade dos portugueses. 

' : -- '' ■: ' .• . ■ í 

Pesam sôbre nós defeitos tradicionais, que | 
é mister desenraizar das almas, do carácter 
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dos portugueses. Pesa conjuntamente com esses 
defeitos uma educação viciosa que nos não 
dá o rendimento preciso. O processo desta 
está feito e são por demais conhecidas as crí¬ 
ticas dos nossos raros educadores. Em resumo 
pode dizer-se o seguinte: do físico, do animal, 
sede das faculdades humanas, que pode equi¬ 
librar ou desequilibrar estas, esterilizá-las 
ou deixá-las produzir, quási não temos cui¬ 
dado; da vontade, motor, mola real da máquina 
viva que é o homem, não nos temos preocupado 
nada; quanto à inteligência, procurámos, for¬ 
çando a memória, enchê-la de noções feitas, 
umas verdadeiras outras falsas, desenvolve¬ 
mos a cultura â custa da investigação, a pas¬ 
sividade do espírito à custa da iniciativa. No 
fundo, dominando o quadro, o gôsto doentio 
do que é estrangeiro, a ignorância ou o des- 
prêzo das coisas portuguesas. Tudo deficiente 
ou errado, 

A obra educativa a realizar, mormente nesta 
época de renascimento nacional, tem de partir 
dum acto de fé na Pátria portuguesa e inspi- 
rar-se num são nacionalismo. B preciso amar 
e conhecer Portugal — no seu passado de gran- 
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deza heróica, no sen presente de possibili¬ 
dades materiais e morais, adivinhá-lo no seu 
futuro de progresso, de beleza, de harmonia. 
Só se ama o que se conhece, mas para se conhe¬ 
cer é já necessário um princípio de amor. Re¬ 
pito: é preciso amar e conhecer Portugal. 

Quanto ao mais, podemos contentar-nos com 
o seguinte: que em vez de atletas ou raquíticos 
nos deem simplesmente homens sadios; que, 
em vez de abúlicos, • tímidos, interesseiros, 
agitados, nos dêem homens de vontade 
recta, calma, paciente e tenaz, e que, no 
domínio da inteligência, o saber seja apenas 
uma indefinida, inesgotável capacidade de es¬ 
tudar e descobrir as coisas novas que ainda 
não vêm nos livros. E tudo tão bem combina¬ 
do, que possamos, como nação, reintegrar-nos 
no nosso tempo, readquirir o sentido das pro¬ 
porções, que nos falta, e iluminar o nosso espí¬ 
rito, a nossa vida, com a luz da realidade, da 
objectividade, substituindo com proveito as 
nebulosas que nos enchem de fumo a cabeça. 

. ..Tôdas estas coisas são afinal muito pouco, 
mas eu encarrego-me de tirar delas o resto, 
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V 

H. Béraud nota no seu livro Ce que j’ai vu 
à Rome como são fielmente copiados pelos fas¬ 
cistas os traços e atitudes do Duce. Tocando 
um tudo nada pelo ridículo (aos olhos dum 
estrangeiro que não vive a vida da Itália de 
’ hoje), jovens de pouca idade imitam o andar 
forte, o sobrecenho carregado, a expressão 
dura, o olhar sobranceiro,o ar de desafio e de 
plena posse de si com que Mussolini comanda 
as massas italianas. A mim não me admira 
nada o facto, sendo certo que as multidões 
teem tendência para copiar os traços marcantes 
dos seus ídolos, por vezes mesmo os seus 
maiores defeitos. O que mais interessa neste 
caso especial é que a linha exterior que passa 
duma das mais fortes individualidades do 
nosso tempo para o seu povo, leva consigo o 
gérmen duma nova mentalidade, dum novo 
espírito, duma compreensão diferente da nova 
política do Estado italiano, do futuro da gran¬ 
de Itália — formidáveis alavancas espirituais 
da obra de renovação. 

Passando do aspecto exterior dos indivíduos 
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internacional sem perder a consciência duma 
autonomia e independência perfeitas; pode 
mesmo parecer-se com uma casa branca, cheia 
de sol, num quintal cuidado, em que a vida é 
pacífica, alegre, operosa e digna. 

Um problema grave surge, a fazer sosso- 
brar por vezes estas tentativas reformadoras 
-r a possibilidade ou impossibilidade de adap¬ 
tação do temperamento nacional a determi¬ 
nada concepção da vida colectiva. Outro pro¬ 
blema e afim dêste: até que ponto deve ser 
deixado imutável, deve ser cultivado o con¬ 
ceito generalizado, tradicional da vida da na¬ 
ção, os seus velhos ideais patrióticos, a sua 
forma .de compreender a vida e de àctuar no 
mundo? 

Por mim atrevo-me a dizer que estamos de¬ 
masiadamente presos à memória dos nossos 
heróis — nunca, aliás, querida e venerada em 
excesso — , demasiadamente escravizados a 
um ideal colectivo que gira sempre à roda de 
glórias passadas e inegualáveis heroísmos. 0 
nosso passado heróico pesa demais no nosso 
presente. 

Só nós tivemos Vasco da Gama, João de 
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Castro, Afonso de Albuquerque, os triunfos, 
as glórias fulgurantes da índia; por detrás de • 
nós, comerciantes ingleses, incomparável- 
mente menos ilustres, criaram para a Ingla¬ 
terra, sem dar por isso, um grande Império. 

Só nós tivemos D. João I, a ((ínclita geração 
de altos infantes», D. Afonso V, para esten¬ 
der Portugal para além do estreito e conquistar 
o norte de África; mas quem domina e vende 
os seus produtos em Marrocos é a França e a 
Espanha. Só nós tivemos Pedro Álvares Ca¬ 
bral, as missões dos jesuítas, o Brasil; mas, 
ainda que essa seja a nossa corôa mais valiosa 
de país colonizador e a nossa colónia de portu¬ 
gueses mais numerosa, vão-se os nossos com¬ 
patriotas ficando ligados ao comércio e às pro¬ 
fissões mais humildes, batidos em muitos 
Estados por alemães e italianos. Só nós ensi¬ 
námos os caminhos dos grandes oceanos a 
todos os povos da terra, fomos ao comércio e 
à pesca primeiro que muitos outros; e compra¬ 
mos agora o bacalhau à Noruega e embarcamos 
as nossas mercadorias em navios inglêses e 
da pequena Holanda, A querermos agarrar- 
nos às concepções dos tempos heróicos, cor¬ 
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remos q risco de aparecermos como braços 
desocupados num mundo novo que nos não 
entende. 

Eis porque uma directriz nova deve ser dada 
à Nação e à sua vida colectiva, aproveitando 
as formidáveis qualidades da raça e neutrali¬ 
zando alguns dos seus principais defeitos. Uma 
mentalidade nova fará ressurgir Portugal. 

* 

* * 

Peço desculpa de ter escrito êste Prefácio. 
Não é que me envergonhe de o haver feito; é 
que me roubou tempo de que eu precisava para 
outras coisas. 

16 de Janeiro de 1933. 

OlIV&RA SâIAZAR 
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II faut admnis- 
trer pour les mas- 
ses sans jamais 
s’embarrasser si 
cela plaít à Mon- 
sieur un tel ou au 
citoyen un tel... 
Les hommes su- 
périeurs voient 
d’en liaut et dès 
lo rs au-dessus 
des .partis 

Napoléon 

(FAURE, «NAPOLÉON», 
página 175) 


Le possible est 
un instrument de 
puissance 

André Suares 

(DUM ESTUDO SOBRE 
«NAPOLEAO») 



INTRODUÇÃO 


Le fésultat des ltrt- 
tes politiques est de 
troubler, de falsifier 
dans les esprits la no- 
tion de 1’ordre d’im- 
portance des «ques- 
tions» et de Tordre 
d’urgence. Ce qui est 
vital est masqué par 
ce qui est de simple 
bien être. Ce qui est 
d’avemr par 1’immé- 
diat. Çe qui est très 
nécessaire par ce qui 
très sensible. Ce 
qui est profond et 
lent par ce qui est 
excitant, Tout ce qui 
est de h politique 
pratique est nécessai- 
rement superficiel 


Paul Valéry * 
(«REGARDS SUR 
LE MONDE ACTUEL») 
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X j tusiasmo 6 a alegria das horas vitoriosas 
0 campo da aviação nunca teve tantas asas, tanta , 
esperanças... Vaivém de soldados, de oficiais, d< 
civis que confraternizam, que olham as árvores, a, 
casas, a tem que pisam, deslumbrados e surpreen 
didos, como se Portugal fosse um menino acabadc 
de nascer. Sol pleno, Sol sem reticências. A Prima¬ 
vera também é uma fôrça, uma divisão do ano entre 
as divisões acampadas,.. Aproximo-me do general 
Gomes da Gosta, mastro mais alto, a própria ban¬ 
deira do movimento, e intenogo-o sâbre os seus pla¬ 
nos, sôbre o seu sonho, 1 sobre os seus futuros minis¬ 
tros. Gomes da Gosta, imagem empolgante de Chefe, 
com os pês bem plantados na terra e com os seus 
olhos altos, entre nuvens, responde-me com a sua 
tocante distracção de poeta da espada: 

— 0 Governo foi o que se pôde arranjar num mo¬ 
mento destes, 0 ministro das Finanças ê um tal Sa¬ 
iam de Coimbra, Dizem que é muito bom, 0 senhor 
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Não.., Não o conhecia, como ninguém, afinal, o 
conhecia, a não ser os seus discípulos e os seus cole¬ 
gas, a não ser as ruas íntimas e discretas de Coimbra, 
corredores da Universidade onde os passos se per¬ 
dem... 

Poucos dias foi ministro o dr. Oliveira Salasar, 
os suficientes, contudo, para que a sua sombra se 
esgueirasse deixando um rasto de esperança ,.. Nos 
altos e baixos da situação, na montanha russa dos 
primeiros anos da Ditadura, ouvia-se, de quando em 
quando, èste grito de esperança, este apêlo ao Chou¬ 
pal e à Couraça dos Apostolos: uSe o dr, Oliveira Sa¬ 
iam viesse.,. Se alguém o fôsse buscar ...» Mas 
nada. 0 silêncio, aquele silêncio romântico de 
Coimbra, que dá ao panorama da cidade, entrevisto 
do comboio, a fisionomia lisa duma gravura sus-' 
pensa... E dir-se-ia já que o perfil do dr. Oliveira 
Saíam se perdera na bruma como o Desejado quando 
uma onda da revolução, ainda em movimento, o 
trouxe, de novo, ao Terreiro do Paço, ao Ministério 
das Finanças, 

Momentos de espectativa e de curiosidade. Que iria 
fazer o silencioso lente que não discursava, que não 
fazia gestos, que não trazia um programa enrolado 
debaixo do braço ? Tratava-se, na verdade, dum pro¬ 
fessor eminente, dum verdadeiro técnico, mas teria 
êle fôrças, com as suas passadas cautelosas, com os 
seus olhos enigmáticos, com as suas mãos escondidas 
nas algibeiras do sobretudo, para debelar a crise que 
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jâ alastrava, que já nos sufocaval 0 dr. Oliveira 8a- 
lazar nem sequer respondeu. Não fêz declarações, 
concedeu poucas audiências, não falou em público e 
sentou-se, tranqüilamente, à sua secretária, diante 
das contas do Estado como se sentava na sua cadeira 
de professor diante dos seus discípulos. E ei-lo sòzi- 
nho, em frente da crise, desprezando a sua grande 
cultura financeira, armando-se temporariamente com 
as quatro operações aritméticas; somar, deminuir, 
multiplicar e dividir.., 

0 primeiro movimento foi de incredulidade perante 
esse critério simples de boa dona de casa. Para isso 
não era preciso ter ido a Coimbra, não era preciso 
ser doutor,,. 0 segundo movimento, porém, jâ foi de 
angústia, de dor aguda pela violência das operações 
que pareciam tão simples. Como resistir ao cautério, 
ao pêso das contribuições, ao arrumo forçado, vio¬ 
lento, das contas do Estado ? E logo a seguir o 
desespêro, a indignação, quâsi justificada, contra 
êsse irritante sabichão de Coimbra que sô tinha vindo 
a Lisboa para desmanchar prazeres, para equilibrar 
um orçamento que o Pais se habituara a ver simpa¬ 
ticamente desequilibrado, para fazer uma autêntica 
revolução nos nossos hálitos, na nossa vida ou morte 
financeira, com o ar inocente de quem não quebra um 
prato,.. 

Foi o momento, a hora difícil do dr, Oliveira 
Salazar, como ministro das Finanças. Por tôda a 
parte, nos cafés, nos eléctricos, nas lojas, nos Ban - 
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cos, nas casas burguesas, à hora do jantar, a cam¬ 
painha de alarme, o verdadeiro pânico: «Mas êste 
homem é um louco!... Mas êste homem tira-nos a 
pele! Mas êste homem leva-nos à ruína!...)) 0 dr. 
Oliveira Saiam teria sossobrado, nesse momento, se 
tivesse dado o flanco, se tivesse discutido, se tivesse 
saído da sua terrível e admirável serenidade. Mas não. 
Longe de desanimar, êle continuou, sossegadamente, 
a somar, a deminuir, a multiplicar e a dividir... De 
quando em quando, uma nota oficiosa, um relatório, 
um breve discurso, meia dúzia de palavras sóbrias, 
matemáticas, as 'bastantes, no entanto, para desar¬ 
mar os descontentes sinceros ou premeditados, para 
reduzir a pó, cinza e nada os argumentos enfileira¬ 
dos, prontos a marchar para a guerra,.. 

Os que não se resignam aos pensamentos claros 
e desinteressados em vão procuravam na vida resu¬ 
mida e restrita do dr, Salazar-, as razões ocultas e 
subterrâneas das suas medidas, dos seus possíveis fa¬ 
voritismos, Mas nada, absolutamente nada. Dificil 
conceber maior isolamento, maior indiferença pelas 
coisas terrenas, pelos prazeres'do Mundo. 0 dr. Oli¬ 
veira Salazar era um exemplo de ascetismo raro, tal¬ 
vez único, na carreira dos homens públicos da nossa 
época e da nossa tem. Gerard Eauer, que esteve em 
Portugal com o Congresso da Critica, chamou-lhe mm 
místico das cifras)) e encontrou-lhe a verdadeira le¬ 
genda. 

Uma casa modesta, despretenciosa, sem um escon- 
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denjo, sem alçapões,' sem um desvão; um escritório 
sem antecamara; uma secretária; um fato simples 
de alfaiate modesto; um casaco sem carteira; uns 
olhos puros, claros, ordenados, sôbre a desordem dum 
povo.,, E eis tudo, Inútil procurar um interêsse de 
ordem material ou mesmo sentimental. Inútil pro¬ 
curar a camarilha dos amigos ociosos, compromete¬ 
dores, pouGo sérios, escandalosamente protegidos. 
Nada, aflitivamente nada. Nem uma brecha , nem 
uma fraqueza, Talvez um teimoso, talvez um visio¬ 
nário, talvez um orgulhoso, talvez um insensível, um 
inadaptado dentro da sua raça, mas um homem in¬ 
discutivelmente honesto e inteligente. Impossível 
até fazer-lhe pontaria, encontrar o alvo. Ninguém 
o via na rua, num teatro, numa festa. Dir-se-ia diri¬ 
gir os negócios do Estado — do fundo duma guarita, 
ou do fundo duma cela,,, E pouco a pouco, a ironia, 
a revolta, o ódio foram-se quebrando para se trans- 
.formarem numa admiração, talvez fria, mas respei¬ 
tosa e justa, Os que tinham sentido o seu País à 
beira da ruína foram-se levantando, hoje um, ama¬ 
nhã outro, confusos, feridos, amachucados, apalpan¬ 
do-se a si próprios, espantados pelo milagre: «Pois 
será possível ? Ainda estamos vivos h Alguns, é certo, 
nunca mais puderam erguer-se, mas foram aqueles, 
talvez, que tinham os seus dias contados,.. 

A verdade é que começou a sentir-se uma impres¬ 
são de alívio, de vida nova, de contas novas, de 
agenda nova... E êste nome, Oliveira Salazar, 
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que fôra recebido, primeiro com espectatm, depois 
com ironia e incredulidade, por fim com revolta, 
começou a demimir-se, a encurtar-se, atê se engran¬ 
decer na sua redução à expressão mais simples, atê 
ficar sintetizado nesta palavra sonora: Salazar. Esse 
nome, com essas letras, quâsi deixou de pertencer 
a um homem para significar o estado de espirito 
dum País, na sua ânsia de regeneração, na sua 
aspiração legitima duma política sem política, duma 
política de verdade. Os próprios inimigos da ditadura, 
adversários intransigentes da situação, descobriram- 
se, respeitosamente, diante dele, para condescende¬ 
rem sem esfôrço: 

, — Não se pode negar que ê um homem de valor 
e um homem de carácter... 

E quando em Portugal, pátria do bota-abaixo, onde 
se fazem e desfazem reputações como bolas de sabão, 
um homem público, numa situação de fôrça, mantêm 
êste prestígio tangencial junto dos seus próprios ini¬ 
migos, quando consegue estabilizar-se com essa boa 
cotação, é porque as suas qualidades são realmente 
fora do vulgar, acima do meio e dominando o meio... 

* 

# * 

0 reconhecimento dessas qualidades, a entrada des¬ 
sas três sílabas, Sa-la-zar, na consciência da Nação, 
levaram-no,' sem dificuldades, por direito próprio, 


quatro anos depois de gerir, exclusivamente, a pasta 
das Finanças, à direcção política do Estado, à chefia 
do Govêmo. 

Novo momento de curiosidade e espectatm. Como 
vai proceder êsse homem? Vai marchar para a 
direita, como se poderia depreender do seu célebre 
discurso de 30 de Julho, ou definitivamente para o 
centro, como já parece anunciar o seu discurso de 
posse? As barricadas dum lado e doutro agitam-se, 
inquietam-se, procuram descobrir o sentido oculto dos 
seus gestos mínimos, a raiz das suas atitudes, que 
não parecem atitudes. E que faz o ir. Salazar? Que 
faz Salazar? 0 mesmo que fêz, exactamente, ao to¬ 
mar conta da pasta das Finanças. Olha em volta, sem 
se perturbar com essa impaciência, e recomeça tran¬ 
quilamente as suas quatro operações *— somar, dimi¬ 
nuir, multiplicar, dividir — aplicadas, desta vez, ao 
orçamento errado, desequilibrado, da própria alma da 
raça, às suas verbas excessivas e às suas verbas insu¬ 
ficientes, valorizando aqui certas qualidades, redu¬ 
zindo taras e defeitos acolá. Impostos, imposições, 
sôbre certas reacções individuais.., 0 combate metó¬ 
dico, mas tenaz, a um déficit de virtudes e os esfor¬ 
ços consequentes para chegar a um superavit,.. Tudo 
administração, tudo contas do Estado,.. 

Mas será isso possível? Governar politicamente 
uma nacionalidade, dirigir homens e sentimentos 
será o mesmo que dirigir números, ou alinhar cifras? 
A interrogação paira, está latente em nós todos e 
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Saiam vive, sem dúvida, um momento que se pa¬ 
rece singulamente com êsse período de inquietação 
que se seguiu à sua posse da pasta das Finanças, 
quando os seus processos novos, complexos na sua 
simplicidade, desorientavam e quâsi irritavam os seus 
compatriotas. Vencerá êk, devagar como sempre, este 
novo desfiladeiro? Difícil responder, por enquanto. 
Alguns dos seus próprios amigos, para quem a sua 
figura moral e intelectual é um dogma, olham com 
receio, ofegantes, a sua política estranha, que parece 
suicida, alucinante, abismal, de falta de apoio nos 
extremos.. 0 que lhes pareceu o segrêdo do seu êxito 
no Ministério das Finanças — o isolamento, a frieza, 
a rigidez — parece-lhes um êrro na chefia do Go¬ 
verno, onde o contacto directo com os homens se 
toma mais necessário, talvez indispensável. 

0 povo, por sua vez, que nunca lhe fala, que não 
o ouve, que não o vê, que não sabe como êle sorri 
ou como êle se zanga, entretem-se com as imagens 
que lhe servem ou que êle vai recortar ao seu silên¬ 
cio, quando não as recorta dos seus discursos... 

Qual dessas imagens será a verdadeira? Será o 
dr, Salazar um ditador à Mussolini ou à Sidónio 
Pais, mas recalcado? Será um ditador à «Príncipe», 
à Machiavel, medindo■ habilidosamente todos os seus 
golpes, dizendo não interíomente quando a sua boca 
diz sim, ou vice-versa? Será um dominicano, como 
Savonarola, tentando redimir os portugueses dos seus 
pecados e vícios, ou um franciscano como Santo Antó¬ 


nio, procurando combater a desordem social e as in¬ 
justiças humanas? Será, simplesmente, hipótese mais 
aceitável, um homem de Estado à maneira do aus¬ 
tríaco Seipel, um simples mas grande, contabilista de 
almas e orçamentos? Existirá, mesmo, 1 êsse homem 
frio, distanteinsensível, pouco sociável? Não estare¬ 
mos diante duma armadura, duma couraça, duma 
defesa? Quem nos governa l ? Uma realidade ou uma 
sombra? Um homem com tôdas as suas qualidades 
e defeitos, ou um iluminado que nos faz seguir o 
caminho da sua alma? 

Preguntas apaixonantes, que todos fazem, mas que 
esbarram sempre diante da figura impassível do 
dr. Salazar, espelho desembaciado, sereno, duma 
consciência tranquila .,. 


Hâ muito que eu desejava fazer tôdas essas pre¬ 
guntas ao dr. Salazar, para responder à curiosidade 
do País, à inquietação dos seus amigos e à minha 
própria inquietação. Pedi-lhe várias vezes que me 
concedesse uma entrevista sem programa, uma en¬ 
trevista que saísse da sua bôea, da sua alma e não 
das suas mãos... Não fui feliz durante muito tempo. 
A negativa, o adiamento, ou o silêncio. Mas consegui 
agora o que desejava. O dr. Salazar decidiu-se a 
falar comigo, a quebrar o seu encanto ou a firmá-lo. 
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Durante cinco dias seguidos, duas a tres horas cada 
tarde, no seu gabinete, na sua casa, no automóvel 
do seu ministério, falei inteiramente a vontade com 
essa figura empolgante do momento português e até 
do momento europeu, Permiti-me as maiores audá¬ 
cias, A elas respondeu sempre o dr, Salazar com uma 
paciência infinita e uma delicadeza perfeita que são 
já os primeiros riscos sôbre o seu cliché. 

Uma grande e séria dificuldade, de ordem técnica, 
levantou-se no caminho do meu inquérito, da minha 
reportagem: a abundância de matéria. Como contê-la 
nas dimensões duma entrevista mesmo grande ? 
A aparição das conversas de Ludwig com Mussolini 
deu-me a sugestão de que eu precisava, Porque não 
publicar essa entrevista, êsse grande inquérito à vida 
interior dum homem e duma situação, em numeros 
sucessivos do «Diário de Notícias»? Mas a sugestão, 
que aproveitei, não passou daí, Emil Ludwig, grande 
jornalista da história, ê um alemão entrevistando um 
italiano e olhando-o já com perspectiva, como se 
olham — foi êle próprio quem o disse — os perso¬ 
nagens históricos, O meu caso é diferente porque é 
o caso dum português integrado na vida nacional 
e que se decide a entrevistar o português de quem 
depende, em grande parte, o ritmo dessa'vida nacio¬ 
nal As dúvidas, os sofrimentos, os possíveis ressen¬ 
timentos ou amuos do povo italiano diante de Mus- 
solini, são indiferentes a Ludwig. Ele teve, portanto, 
para o seu interrogatório, um campo mais largo e 
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mais sedutor, o campo das ideas gerais, das ideas 
universais. Eu, para fazer trabalho útil e mebior K 
tive de ficar um pouco, juntamente com o dr, Sala¬ 
zar, pelas nossas esquinas, ambos forçados a objec- 
tivar certas questões essenciais mas efêmeras, a me¬ 
xer em certas feridas que sangram e que hão-ie sarar 
sem deixar sequer o sinal da cicatriz,.. A nossa 
conversa, portanto, função do meio e das circunstân¬ 
cias, baixou de tom, de quando em quando, e teve 
mesmo de nivelar-se, por vezes, ao «dize tu-direi eu» 
dos cafés e das ruas do burgo. 

0 tratamento a empregar foi outra pequena difi¬ 
culdade do meu inquérito. O sr. dr. Oliveira Salazar? 
O sr. dr. Salazar? 0 dr. Salazar? Salazar? Não hesitei 
muito. Gomo Ludwig, decidi-me pela abolição de 
todos os cumprimentos e reverências que diminuem 
a figura em vez de a engrandecer. Quando leio, por 
exemplo, em qualquer jornal, ou em qualquer livro, 
o sr. Mussolini, jâ sei que se querem meter com 
êle, que lhe querem dizer: «Não senhor!».,. 

Falta-me dizer as conclusões a que cheguei de¬ 
pois dó meu inquérito ? Mas o fim do romance não 
costuma vir no prólogo, o desenlace da peça não está 
nunca na primeira cena,,. Leiam com atenção o que 
vai seguir-se: as minhas cinco entrevistas com o 
dr. Salazar, com Salazar. Saberão depois as minhas 
impressões. O pano vai subir. Quando êle descer sô¬ 
bre o último acto, voltarei ao proscénio,... 
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IV 0 Ministério das Finanças. 0 sr. Leal Mar- 
^ ques, chefe do gabinete do dr. Salazar, 
regressa do seu almoço e avisa-me com satisfação, 
ainda no corredor: 

— O sr. ministro espera-o dentro do automóvel. 
Vá já ter com ele... 

Confesso que esta idea de me encontrar, de 
repente, dentro dum .automóvel, ao lado do dr. Sa¬ 
lazar, com quem nunca falei, não me seduz lá muito. 
Falta-me o balanço, a perspectiva, o arrastar da 
cadeira, a trincheira da secretária, os objecfcós expos¬ 
tos, tôdas as defesas e ferramentas do entrevista¬ 
dor que tem alguma prática do seu ofício. O auto¬ 
móvel obriga a um contacto brusco, imediato, : sem 
transições nem gradações', a acção logo no primeiro 
aoto, no princípio do capítulo... 

Como irá receber-me, no seu estranho gabinete 
ambulante, êsse homem que não recebe ninguém, 
que foge ao contacto dos outros homens, que parece 
medir tôdas as suas palavras, gestos e atitudes, que 
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Vejo debruçado, consfcantemente, sobre a carta de 
Portugal, sobre a planta da Pátria, com uma régua, 
tira esquadro e um compasso? • 

Á imagem feita de Salazar é tão severa, tão dis¬ 
tante, tão fria, qüe vou descendo as escadas do Mi¬ 
nistério, como se as subisse; terrivelmente embara¬ 
çado com a idea do primeiro contacto e da pri¬ 
meira pregunta. Chego ao último degrau... Já não 
tenho tempo para raciocinar mais, para me inter¬ 
rogar mais,.. Seja o que Deus quiser! E entro auda¬ 
ciosamente no automóvel, como se entrasse na gruta 
dum ermita ou como se me dispusesse a um aten¬ 
tado pessoal... 

Salazar compreende o .meu, constrangimento e 
põe-me logo à vontade com certas frases inúteis e 
preparatórias que substituem a atmosfera conven¬ 
cional do gabíente, que me permitem observar o 
personagem antes de subir o pano. Essa observação 
rápida, instantânea, leva-me a verificar, com um 
suspiro interior de alívio, que o dr. Salazar não é 
o homem terrível, hostil, que me tinham anunciado, 
mas uma pessoa naturalmente acolhedora e amável, 
que não compreende a delicadeza como um espec¬ 
táculo, como uma exibição postiça, como um fogo 
de artifício, mas como um dever social que nos ó 
grato cumprir sem exagêro e sem esforço. Inútil, 
porém, tentar conhecer o homem através da sua 
máscara sossegada, dos seus olhos que se escon¬ 
dem mas que nos devassam, através do seu perfil 
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correcto e desprefcencioso que não lembra ó poder 
mas a cátedra, o perfil discreto do lente de Finan¬ 
ças, a sombra dos passos vagarosos do professor nas 
ruelas de Coimbra... 0 trabalho anuncia-se cheio de 
obstáculos. 0 modêlo é sugestivo, tentador, mas 
difícil. Há que arrancá-lo. ao claro-escuro, seu clima 
natural, há que criar os contrastes que formem o 
pano de fundo, que o tragam para a luz, que o 
recortem, nitidamente, aos olhos do público. E’ pos¬ 
sível que a sua máscara se denuncie, que acabe por 
nos dizer alguma coisa, mas há que prepará-la, tra¬ 
balhá-la, obrigá-la pacientemente a abrir-se... Nem 
reservas nem defesas, mas uma arrumação de tra¬ 
ços difícil de quebrar, de esboroar. A sua máscara, 
como a secretária do seu gabinete de ministro, como 
a sua vida, é uma constante lição de ordem, de dis¬ 
ciplina, de serenidade,,. 

Subimos agora a rua Augusta, que se movimenta, 
que se projecta nas janelas do carro, que desloca 
imagens, que cria ângulos, que marca o travelling 
desta entrevista errante, que lhe dá a construção 
dum filme, a projecção duma actualidade sonora 
concebida por René Clair... 

— Que deseja de mim? Conhecer a vida interior 
da situação? Penetrar o nosso pensamento? Saber 
o que está atrás das minhas palavras ou do meu 
silêncio? 

E nestas sucessivas interrogações há como que 
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um vago desafio, um desafio irónico à minha curio¬ 
sidade, à minha possível presunção,.. 

— Exactamente. Considero o dr. Oliveira Sala¬ 
zar como uma das personalidades mais complexas 
e mais originais do momento político europeu. Gos¬ 
taria de conhecer melhor essa personalidade, de lhe 
avivar certos contornos, de desfazer algumas som¬ 
bras que escondem a sua figura.., 

E Salazar, divertido possivelmente com a minha 
louca pretensão: 

— Pois faça-me as preguntas que entender. Ten¬ 
tarei satisfazer a sua curiosidade... Falaremos á 
vontade, sem constrangimento. Veremos o que se 
aproveita depois,.. 


Os monárquicos e a República 

Entrámos na Avenida da Liberdade, que me 
anima, com o seu horizonte, largo, à primeira pre- 
gunta audaciosa do meu questionário íntimo: 

— Gostaria de esclarecer, antes de mais nada, 
algumas passagens do seu último discurso... 

— Não lhe pareceu claro? 

— Tão claro que me deixou surpreendido, assus¬ 
tado com a própria claridade... 

— Por exemplo.., 

— Depois dos seus conselhos aos monárquicos, 
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aos católicos, aos operários, aos antigos partidos, 
aos próprios amigos da situação, conselhos que en¬ 
volvem restrições à acção desses agrupamentos so¬ 
ciais e políticos, em que força conta apoiar-se? 

L o di. Salazar, em dois tempos, respondendo-me, 
primeiro, com uma pregunta: 

— Julga, portanto, que esses conselhos desagra¬ 
daram, que irritaram aqueles a quem foram diri¬ 
gidos? 

Há quem o afirme,.. 

E Salazar, com um vago meio sorriso: 

— Não creia... Descontentes, se os houve por mau 
entendimento, só na extrema direita e na extrema 
esquerda... Mas entre as duas está a Nação, a maior 
parte da nação... 

— Os monárquicos, por exemplo, -parece que não 
gostaram que o sr. Presidente se tivesse referido â 
sua causa como a uma causa morta, como se não 
existisse o sr. D, Duarte Nuno... 

-Não deve ser verdade. Paço justiça ao seu 
bom senso. Eles nunca esperaram de nós, tenho a 
ceiteza, o reconhecimento oficial dum novo preten¬ 
dente... 

— Mas pensam que o sr. Presidente poderia ter 
evitado esta frase: «importa não deixar os homens 
amarrados a cadáveres»,,. 

E Salazar, com aquela energia calma, segura, 
que passa como um relâmpago, de quando em 
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quando, m suas palavras, ta» tonalidade apa- 


Bliüoiut/Uto Iguun. 

-m que definir posições, duma ve! para sem- 
™ 0 problema do regime embaraça e envenena 
a marcha dos govêmós em Portugal, dos governos 
da direita, principalmente. HS qne po-lo de lado, 
mas p6-lo de lado eem habilidades, evitando Iodas 
as manifestações e declarações que lhe possam dar 
rida, que poesam fazê-lo renascer na primeira opor¬ 
tunidade. Eu não posso pedir, eridentemente, a 
homens que fimam tôda a sna edneaçao^ política 
dentro dom ideal, qne abjurem dos seus princípios, 
que adiram ao regime e qne venham para a rna 
dar vivas à Eepdblica... Eu sou o primeiro a nao 
compreender certas individualidades que pretendem 
apresentar-se, dois dias depois da sna adesüo. como 
mais republicanas do que os própnos republicanos 
históricos. Não... 0 que eu peço aos monirquicos, 
ou o que lhes aconselho, á que se disponham a in¬ 
gressar na vida do Estado eem a idea falsa e pen- 
gosa de que colaborar com a aetual situação ê dar 
um passo para a realisação do seu ideal respeitóvel. 
Há problemas essenciais, neste momento, á vida da 
Nação que subalternizam, amesquinham, quasi tor- 
nam ridículo o problema do regime. Trabalhemos, 
portanto, dento das instituições actoais, sem ro¬ 
mantismos nem fantasias. Os que não procederem 
sim, os que não vierem para nõs porque lhes em- 
a sua acção como monárquicos, provam 
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que o seu apoio seria, mais ou menos, interessado e 
condicionado... Não nos esqueçamos de que a Dita* 
dura se fez contra o espírito partidário, mas não 
apenas — porque seria uma contradição e uma in¬ 
justiça-contra o espirito partidário republicano... 

Não largo ainda o assunto palpitante: 

— Mas a Ditadura precisa assim muito do apoio 
dos monárquicos? 

E Salazar, sem Hesitação, compreendendo a di¬ 
recção do golpe: 

— Precisa do apoio de todos os portugueses... 

E eu, com uma impertinência propositada: 

— Mas diz-se que são os monárquicos que a 
apoiam, que a têm sustentado... 

E o dr. Salazar, traçando o quadro, com a cla¬ 
reza geométrica do seu raciocínio: 

— Á revolução de 28 de Maio, onde entraram 
monárquicos e republicanos, fêz-se contra os parti¬ 
dos. Ora os republicanos, os próprios que tinham 
feito a revolução, encontravam-se arregimentados, 
quási todos, nos partidos existentes. Alguns, quando 
compreenderam a finalidade da revolução para que 
tinham conspirado com o fim de repor o seu par¬ 
tido no poder, afastaram-se por verificarem que se 
tinham iludido nas suas esperanças. Outros foram 
maltratados, pessoalmente desconsiderados ou não 
foram hàbilmente enquadrados dentro desse movi¬ 
mento reformador e anti-partidário. Sem esses êrros 
0 fatalismos, o panorama político da situação seria 
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diferente, possivelmente. À verdade, porém, é que 
resultou de tudo isso, alguns meses depois do 28 de 
Maio, que a Ditadura se encontrou defendida e sus¬ 
tentada pelos monárquicos, pelos republicanos inde¬ 
pendentes, pouco numerosos em Portugal, e pelos 
indiferentes, maioria da Nação, que são republica¬ 
nos, afinal, por viverem dentro duma república, 
aceitando as instituições. -E o problema é este; 
dum lado uma necessidade urgente, organica, nacio¬ 
nal, de governar para a direita e com a direita. Do 
outro lado, fora e dentro da própria situação, uma r 
verdadeira mística republicana.,. • 

— Não haverá uma certa contradição entre essa , i 
necessidade macional de governar para a direita e 

a afirmação dessa mística republicana? . J 

Balazar, que não se embaraça com o meu sistema fc 
de preguntas, responde-me imediatamente: 

— Entendamo-nos. Em primeiro lugar, não con¬ 
sidero essa marcha para a direita incompatível com 
o regime republicano. Em segundo lugar, quando 
digo mística republicana não quero dizer superio¬ 
ridade numérica, maioria, mas a existência duma 
força, que talvez não passe dum grupo, mas com¬ 
bativa, sugestiva, eficiente. Para equilíbrio da si¬ 
tuação e do País preciso, portanto, dos republica¬ 
nos e dos monárquicos, mas todos integrados, sem 
inquietações e sem ideas reservadas, dentro do re¬ 
gime e actuando, acima de tudo, como portugue¬ 
ses.... 



Infidelidade ou lealdade? 


Atravessámos jS * avenida d» Eepública, o Campo 
Pequeno, o topo Sn* <> Lom ' ar ;: 
w depois a áttW 4» fllm ' “° ‘ enh ° 
tempo de focar as imagens ou de tomar apontamen¬ 
tos. Começo a sentir as vantagens desta conversa 
a 60 quilómetros à hora, que desta, com rodas de 
borracha, como desta o próprio automóvel, mas con¬ 
fesso que passo torturas com o men Uce-mte» e com 
o meu lápis que dança desvairado sóbre o papel, 
que me obriga a trocar as letras, desorientado com 
o balanço do carro, qne me escreve um t quando 
lie mando escrever um !, um e quando lhe peço 
um o, etc., etc. Acabo por desistir e por meter o 
bloco na albigeira do sobretudo. Eegresso ao meu 
antigo processo: ouvir os homens, aB ideas dos ho- 


Uttiavicno... , 

Mais à vontade, sem a dança de S. Vito do lápis 
sobre o bloco, faço a seguinte observação: 

— Há quem o acuse de não ter sido fiel a certos 

princípios da sua formação política... 

Balazar compreende o alcance da minha observa¬ 
ção e responde-me com firmeza, com todos os pon¬ 


tos nos ii: 

— Quando o Exército me convidou a fazer parte 
do Governo, pôs-me o problema da Nação acima 
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| do problema das instituições, defendendo, por isso 

i mesmo, o regime existente. Concordei, aceitei e é 

§ essa a minha insofismável posição. Onde alguns 

1 querem ver, portanto, infidelidade a princípios, que 

| -aliás nunca enunciei, há apenas lealdade, intran- 

I sigente lealdade. 

§ E, logo, com intenção, sublinhando as frases, sem 

I me olhar: 

— Eu sei, evidentemente, que os grandes homens, 

Í os grandes chefes, os grandes ditadores não se em¬ 
baraçam com preconceitos, com fórmulas, com preo* 
cupações de moral política. Para consolidarem o seu 
| poder pessoal, para o aumentarem, são capazes de 

I tôdas as audácias, de todas as mutações, de mudar 

í o próprio regime, como fez Napoleão, em meia dúzia 

$ de horas, ficando com a sua consciência tranqüila... 

| E numa queda brusca, reentrando no ritmo habi- 

I tual da sua voz quieta, como que a desculpar-se: 

I —Mas —lá vai uma confissão impolítica — eu 

não aspiro a tanto... Sou um simples professor que 
deseja contribuir para a salvação do seu País, mas que 

não pode fugir, porque a sua natureza não lho per¬ 
mite, a certas limitações de ordem moral, mesmo 
no campo político... 
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A questão social 

Estamos em plena estrada saloia. Passam, de 
quando em quando, figurinhas ingénuas e tôscas, 
que parecem recortadas dos presépios de Machado 
de Castro: lavadeiras, leiteirinhas, mulheres da 
praça ajoujadas com cêstos de frutas e de criação, 
saloias de Caneças, de Odivelas, da Malveira, que 
voltam de fazer as suas compras na cidade e que 
regressam aos lugares, cavalgando os seus machos 
pacientes, conduzindo as suas alimárias teimosas 
' que parecem brinquedos... O carro pára, finalmente, 
na estrada que vai de Caneças a Queluz. Saímos do 
automóvel e a conversa continua, sem transição, na 
estrada sõzinha que se desenrola à nossa frente... 

-Falámos dos seus conselhos aos monárquicos. 
Falemos, agora, dos seus conselhos aos operários, 
que também impressionaram pelas promessas que 
nos trazem e porque nos recordam que a Ditadura 
tem feito pouco por essa classe... 

O dr. Salazar responde lealmente: 

— Quási nada. Podiamos ter simulado uma grande 
obra publicando decretos sôbre decretos, decretos 
vistosos. À nossa legislação social de 1919, por exem¬ 
plo, na qual há muitas ideas aproveitáveis, é um 
modêlo dêsse género, dessa obra social decorativa. 
Mas a Ditadura prefere não fazer nada a.mentir aos 
outros e a si própria. As circunstâncias económicas 
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e financeiras do. País só agora nos permitem em¬ 
preender essa obra que julgamos necessária e urgente. 
Não gostamos de criar situações provisórias. Quando 
damos um passo em frente queremos que êsse passo 
fique dado, que não se desmanche imediatamente 
com um passo à retaguarda. Devo dizer-lhe ainda — 
porque há quem o esqueça constantemente — que a 
responsabilidade da política geral do gabinete só me 
pertence há poucos meses.,. 

Atrevo-me a insistir: 

— Mas não terá chegado o momento de encarar o 
problema com energia, sem mais demoras, sem o 
adiar para amanhã? Julgo que. essa acção imediata 
consolidaria a situação e o Govêrno... 

— Sem dúvida — concorda Salazar. Mas esteja 
tranquilo. Não adiámos o problema para amanhã 
porque já nos estamos hoje ocupando dele activa- 
mente, Sem perdermos de vista as linhas do edifício 
a construir, acudimos, como ê natural, aonde a ne¬ 
cessidade é maior. Dentro de poucas semanas ataca¬ 
remos com larguesa e decisão o magno problema da 
habitação económica. Com a colaboração dos muni¬ 
cípios, da Caixa Geral de Depósitos, do próprio Te¬ 
souro Publico — posso destinar a isso imediata¬ 
mente umas dezenas de milhares de contos do saldo 
do ano findo — alguma coisa se fará de interessante 
para todo o País e, sobretudo, para as grandes cida¬ 
des. Á certeza duma habitação limpa e clara, a água, 
a higiene, a assistência às crianças, são passos funda- 
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mentais para a, educação do operário e para as re¬ 
formas que temos em vista. 'Estamos colhendo, por 
outro lado, os elementos necessários, e os colabora¬ 
dores necessários para chegarmos, com a possível 
brevidade, ao regime das- Corporações, um dos fun¬ 
damentos do Estado Novo... Criaremos, até, dentro 
de pouco, um sub-secretariado na Presidência do 
Ministério, para se ocupar exclusivamente das cor¬ 
porações e da previdência, dando novo impulso e 
nova vida ao Instituto de Seguros Sociais, orgão a 
desenvolver e a aperfeiçoar para bem de todos os 
trabalhadores. 

Continuo a mexer na ferida: 

— Nos seús conselhos aos operários há esta frase 
que possivelmente os irritou: «Não podemos admitir 
que o operariado seja uma classe privilegiada»..., 

E o sr. dr. Salazar, com energia: 

— Evidentemente I O operariado é uma classe 
que merece o nosso respeito, o nosso interêsse, a 
nossa atenção, mas como qualquer outra classe. Dis¬ 
tinguiria seria marcar preferências impossíveis de 
, justificar. Há apenas que tratá-la com justiça e coor¬ 
dená-la — como já disse — nivelando-a a outras acti- 
vidades, «no conjunto económico da Nação»» ■ 
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A ditadura e o Exército 

Um silêncio. Há uma pregunta que luta comigo, 
que me vence e que acaba por se formular sem a 
minha licença: 

— Mas não será o Exército uma classe privilegiada 
dentro da Ditadura? 

Salazar hesita alguns segundos mas acaba por 
tomar, como sempre, uma posição clara e nítida: 

— Um bocadinho privilegiada, sem dúvida, fruto 
aliás duma longa tradição comum, suponho, a todos 
os países. Mas não compare os privilégios do Exér¬ 
cito, em Portugal, com os privilégios do operariado 
dentro da Rússia. Os militares, entre nós, têm os 
mesmos direitos e deveres, juridicamente, de qual¬ 
quer cidadão português... 

Continuo na minha ofensiva: 

— Mas os militares ocuparam, nos primeiros anos 
da Ditadura, e ocupam ainda, a maioria dos cargos 
importantes da administração civil... 

— A explicação é simples e tôdas as pessoas de 
boa-fé a deviam ter presente, ripoStl o dr. Salazar. 
Os dirigentes da Revolução de 28 de Maio, que foi 
uma revoluçãço nitidamente anti-partidária, viram-se 
obrigados a recrutar o seu pessoal político dentro da 
força que os apoiou, que lhes deu a vitória. Não 
tinham, na verdade, outro caminho a seguir... 

Insisto: 
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—• Compreendo o recurso, a necessidade revolucio¬ 
nária, mas não teria chegado o momento da desin- 
flação?- 

— Os militares são os primeiros a compreendê-lo 
— concorda o Chefe do Governo — e essa desinfla- 
ção, que não pode ser brusca, está a dar-se, lenta¬ 
mente, com a própria colaboração do Exército. E o 
próprio interêsse profissional que o obriga a isso. Os 
oficiais, que se habituam à vida civil, desmilitari¬ 
zam-se, lentamente, sem dar por isso. Vão per¬ 
dendo, pouco a pouco, o espírito de classe, e o 
regresso à disciplina do Exército torna-se difícil, do¬ 
loroso... Sentem-se estranhos, distanteB da sua pró¬ 
pria vida, inadaptadoB... Devemos, portanto,,valori¬ 
zar o Exército, prestigiá-lo, mas fazê-lo — com o seu 
acordo e a sua vontade — regressar ao Exército, 
regressar a si próprio... . 

Acentuo a minha impertinência (que o Exército 
me desculpe..,), para arrumar o assunto, para o levar 
até o fim: 

— 0 Exército, entretanto, vai pesando no orça- - 
mento: 

Resposta clara de Salazar: , 

— Sim, bastante, mas a culpa foi da guerra, sobre¬ 
tudo, e da política que se lhe seguiu. Eoi a Grande H 

Guerra, na verdade, que obrigou os govêrnos a au¬ 
mentar os quadros, a recorrer a um grande número ; 

de oficiais milicianos que perderam as suas amarras • 

na vida civil e que alcançaram o direito de passar 

| 
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! ' ao efectivo, de ver transformada a sua situação 

1 provisória em definitiva, 0 problema, porém, não é 

j êsse, porque seria perigoso e injusto tocar nos qua- 

| dros, atentar contra os direitos adquiridos desses 

j homens que se bateram, heròicamente, durante a 

I guerra, que se batem ainda, quando é preciso, pela 

I paz caseira. Há que fazer, sem dúvida, uma remo* 

i delação dentro do Exército, mas noutra direcção: rein- 

I tegrando-o na sua função, dignificando-o, fornecen- 

j do-lhe o material necessário para valorizar, justificar, 

\ dar sentido à sua existência, para lhe criar o amor 

s próprio da classe,.. 

I . — Que é necessário fazer para se chegar a êsse 

( resultado? 

! E Salazar, com um sorriso aberto que traduzo, 

I gràficamente, com algumas reticências: 

\ —Primeiro, preparar o terreno, mesmo lutando, 

\ ■ sendo necessário, contra a burocracia do Ministério 

)’ ■ 'da Guerra, que é coisa diferente do Exército, e de 

cujo modo de trabalhar tenho desde há muito sérias 
| razões de queixa... 

-I E logo a seguir, com vibração, num daqueles aces- 

i sos de entusiasmo que já lhe surpreendi algumas 

vezes, e que descobrem horizontes novos na sua per- 


ê ' 

5 — Eu penso que o País tem uma dívida em aberto 

1 para com o Exército que não é fácil saldar. É possí- 

\ vel que essa classe goze, transifcòriament-e, de certa 

> ascendência, de.certas preferências, mas êsses privi* 
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légios estio pagos, e bem pagos, pelos serviços pres¬ 
tados à causa da Ordêm, que é, neste/momento, a 
causa da própria Nação. Quantas calatpidádes, quan¬ 
tos desastres, quantas desordens, qqánfas despesas 
inúteis não têm sido evitadas pelo Exército?! Temos 
muitos militares, militares a mais,^ Talvez./Mas já 
não temos revolucionários civis, o cancro da socie¬ 
dade portuguesa antes da Ditadm/a, constánte ferida 
aberta, fonte inesgotável de desbesas e desordens... 
O Exército tem de ser acarinhado e; prestigiado por¬ 
que é o andaime indispensável/a construção da obra, 
à construção do Estado Novo. Há quem diga que eu 
sou contra o Exército, talvez porqíiq presido ao Go- 
vêrno mais estruturalmente Civil. ;dos últimos dez 
anos. Mas quem pensa assim, quem lhe fala assim, 
quem tem sobretudo a preocupaçaó do infcerêsse na¬ 
cional e dos problemas mundiais que com êle se 
prendem, não pode ser acusado, com justiça, de anti- 
milítarismo... 


0 Centro Católico diante da situação 

♦ 

0 interêsse da conversa leva-nos a parar. Passam, 
entretanto, dois trabalhadores limpos, bem vestidos, 
que nos olham com surpresa, que devem ter reconhe¬ 
cido o dr. Salazar, mas que não acreditam lá muito 
na sua realidade, que julgam, talvez, no seu sub- 
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consciente, ter encontrado, no meio da estrada, a 
página rasgada, viva, milagrosa, dum magazine... 

• O dr; Salazar vê as horas no seu relógio e dá a 
ordem de retirada:- 

— Devemos ter andado três' quilómetros... Volte¬ 
mos para trás... 

Aceito a idea com prazer porque tenho já a minha 
conta de regime forçado e porque o frio começa a 
apertar.., 

— Falámos já dos seus conselhos aos monárquicos 
e aos operários. Falemos agora dos seus conselhos 
aos católicos, que tanto surpreenderam pelo seu im¬ 
previsto... 

— Não sei porquê... 

— Tendo sido o sr. Presidente um dos fundadores 
do Centro Católico, havendo até quem diga que foi 
essa organização que o levou ao Poder, a sua ati¬ 
tude foi julgada, por alguns comentadores do seu 
discurso, incoerente, ilógica, talvez ingrata.,. 

E Salazar, sem se perturbar, metodizando, como 1 
sempre, as suas respostas. 

— A primeira observação está certa. Eu fui, na 
verdade, um dos fundadores do Centro Católico na 
sua forma acfcual, porque senti a necessidade de. 
colocar a Igreja, como sinto hoje a necessidade de 
colocar a Nação, fora da preocupação de regime. Con-. 
seguida essa finalidade, e realizadas inteligentemente 
pelo Poder aquelas condições a que no discurso me 
referi, acho que a acção do Centro Católico pode com 
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utilidade transformar-se numa acção puramente so¬ 
cial. A União Nacional fêz-se, precisamente, -para 
destruir o espirito de partido ou de facção, esteja 
ele. onde estiver. Os católicos que desejarem colaborar 
com o seu patriotismo na vida política da Nação 
sabem, portanto, qual o melhor caminho a seguir... 

— E a segunda observação, a insinuação de que 
teriam sido os católicos que o levaram ao Poder? 

Salazar responde com secura: 

— Essa é inteiramente falsa. Os católicos foram 
absolutamenfce estranhos à minha entrada no 6o- 
vêrno, como têm sido absolutamente estranhos a 
todos os meus actos políticos. Essa confusão parte, 
possivelmente, das minhas afinidades e relações de 
amizade.com alguns católicos de prestígio, e é esta¬ 
belecida com fins já muito conhecidos.., 


A carreira política do dr. Salazar 

— Como se decidiu, nesse caso, a tomar conta da 
pasta das Finanças? — pregunto, com bisbilhotice, 
metendo-me, talvez, onde não sou chamado. 

— Eu conto-lhe, se quiser, em poucas linhas, a 
minha curta carreira política. Era e sou, como deve 
saber, um simples professor de Finanças na Univer¬ 
sidade de Coimbra, Quando rebentou o 28 de Maio, 
o «comité» militar da cidade veio convidar-me para 
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ministro das Finanças, com aquela falsa noção de 
que a verdade está nos professores... 

Sinto a necessidade de dizer: 

“Não se enganaram dessa vez,.. 

— Simples acaso... Eu, porém, recusei o convite, 
por isso mesmo, por calcular a distância que vai 
entre o estudioso e o homem de acção. Mas insisti¬ 
ram tanto que acabei por vir a Lisboa, onde confe¬ 
renciei, na Amadora, oom o sr. general Gomes da 
Costa. Valeu-me a doença para me escusarem, e fui 
para Santa Comba, aonde me foram buscar nova¬ 
mente, alguns dias depois. Fui então ministro durante 
citco dias. O golpe de Estado de Gomes da Costa, 
que trouxe a constituição dum novo ministério, fêz- 
■me regressar, de novo, a Coimbra juntamente com 
os meus camaradas da Universidade que também 
faziam parte do Govêrno. Depois do sr. comandante 
Filomeno da Câmara e do sr. general Sinel de Cordes, 
lembraram-se outra vez de mim para ministro das 
Finanças, e por cá tenho estado... Quem me foi bus¬ 
car a Coimbra, em nome do Govêrno, dessa última 
vez, foi o sr. Duarte Pacheco, acfcual ministro das 
Obras Publicas. Como vê, os católicos foram sempre 
estranhos à minha carreira política, a estas sucessi¬ 
vas viagens de ida e volta,.. 
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Velhos e novos partidos... 

Estamos, novamente, dentro do automóvel, onde 
a conversa'ganha um ritmo mais rápido, onde as pre- 
guntas são naturalmente mais directas e mais con¬ 
cretas: . 

— Chegamos agora à passagem do seu discurso 
sôbre a atitude da Ditadura em face dos velhos par¬ 
tidos políticos. Essa atitude não mudará? Promul¬ 
gada a Constituição, convocados os colégios eleito¬ 
rais, êsses partidos poderão ir às urnas? 

Salazar troca-me as voltas hàbilmente, sem perder 
o seu desassombro e a sua nitidez: 

— Todas as directrizes e providências tomadas vão 
até à próxima constifcucionalídade. Não nos esque¬ 
çamos, porém, de que a Ditadura se fez contra os 
partidos e contra o espírito partidário. A própria 
Constituição, depois de promulgada, não facilitará, 
pela sua doutrina, pelo seu conteúdo, a ressurreição 
dêsses partidos.,. 

— E se alguns" agrupamentos se formarem dentro 
da situação, dentro dos princípios do 28 -de Maio? 

Salazar responde, serenamente, com aquela voz 
brusca, aparentemente inexpressiva, mas que ó a voz 
da sua energia íntima: 

— Não os deixaremos formar. Seria a negação de 
nós próprios .Foi para aglutinar todas as acfcividades 
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políticas, que se manifestarem dentro da situação, 
que se formou a União Nacional. 


Significação e objectivos da União 
Nacional 

— Mas não será a própria União Nacional um par¬ 
tido? 

— É a objecção natural, a pregunta inevitável — 
résponde-me, sem impaciência, o Chefe do Govêrno. 
Não lhe afirmo que. não haja quem se filie na União 
Nacional com essa idea falsa, procurando vantagens 
de ordem material que não encontrará. È ainda uma 
sobrevivência do passado. Os partidos — não o esque¬ 
çamos — eram em geral grandes agências de coloca¬ 
ções onde se entrava, como se entra nas bichas, para 
esperar, vez, para aguardar a fatal distribuição de 
benesses na hora do Poder. Engana-se, porém, quem 
pretender matar saudades do passado ingressando na 
União Nacional, Quem quiser dar fôrça a essa fôrça, 
quem. desejar vir para nós, tem de armar-se com o 
necessário espírito de sacrifício para servir o Estado 
abstractamente, sem. contar com benefícios directos 
e pessoais. Ser da União Nacional não será, por 
exemplo, condição essencial para vencer a' compe¬ 
tência seja'de quem fôr ou preterir um funcionário 
zeloso, leal e cumpridor, numa promoção a que êle 
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tenha direito. Esse facciosismo acabou. Há que re¬ 
gular a máquina do Estado com tal precisão que os 
ministros estejam impossibilitados, pela própria na¬ 
tureza das leis, de fazer favores aos seus conhecidos 
e amigos. Promoções, nomeações, transferências, 
portos, estradas, melhoramentos públicos, urbanos 
ou rurais, reformas, subsídios, soluções, de problemas, 
andamento de processos, têm de corresponder a actos 
de justiça quási automatizados pelas engrenagens do 
Estado. Os partidos fizeram-se para servir clientelas. 
A União Nacional, como o seu nome indica, para 
servir a Nação... 

, Não resisto a preguntar: 

— Mas, nesse caso, qual a função prática .dêsse 
agrupamento? 

E o Chefe do, Govêrno, com a maior clareza: 

— Criar, no País a atmosfera indispensável para 
que a grande reforma necessária na política e. nos 
costumes, seja compreendida de norte a sul, de ma¬ 
neira a fazer-se sem grandes atritos e sem grandes 
obstáculos... 

— Não será, resumindo, a União Nacional o par¬ 
tido dos que não querem partido? 

— Não! —atalha o dr. Salazar, rápido, incisivo, 
destruindo a frase conhecida. — A União Nacional 
nunca será um partido porque tem uma aspiração 
mais alta: organizar a Nação! 
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Homogeneidade 

— Os extremistas da situação — observo com apa¬ 
rente inocência — acusam os actuaís corpos gerentes 
da União Nacional de falta de homogeneidade e jul¬ 
gam-nos incapazes, por êsse motivo, duma obra 
desempoeirada e reconstrutiva... 

Um sorriso complexo, misterioso, e esta pregunta 
breve, sem resposta: 

— Com que direito se afirma que os corpos ge¬ 
rentes da União Nacional não são homogéneos? Já 
transpareceu, por acaso, nalguns dos seus aetos po¬ 
líticos essa falta de homogeneidade? 

Aproveito a maré: 

— A mesma acusação se faz ao Governo,.. Diz-se, 
igualmente que não é homogéneo, que há incompa¬ 
tibilidades políticas dentro do gabinete.., 

E Salazar, terminante: 

— Linguagem do passado. A orientação, a res¬ 
ponsabilidade política do Govêrno diz respeito a duas 
pessoas do gabinete —ao Chefe do Govêrno e ao 
ministro do Interior. Os restantes ministros têm preo¬ 
cupações técnicas demasiado importantes para serem 
obrigados a pensar ainda no problema político que 
devemos tentar reduzir à sua expressão mais sim¬ 
ples, se queremos mudar de vida. Aliás, a pregunta 
é a mesma que já lhe fiz a propósito dos corpos ge¬ 
rentes da União Nacional: já transpareceu, por acaso, 
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nalguns dos nossos actos, essa falta de homogenei¬ 
dade? Que importam as hipóteses e as conjecturas 
diante dos factos, diante da acção exterior? 

Estamos, novamente, na Avenida da Liberdade, 
que se reflecte, vivo debuxo, nos vidros do automó¬ 
vel — com as suas árvores, as suas crianças, os seus 
tabuleiros de, relva, com a doçura outonal das suas 
fôlhas caídas, que mè lembram os quartos de papel 
que já escrevi menfcalmente... Outra vez o Rossio, 
outra vez o Terreiro do Paço, outra vez o Ministério 
das Finanças... 

— Até quando, sr. ministro? 

— Até depois de amanhã, em minha casa, à 
mesma hora,., 
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— H IÇÁMOS em casa ou prefere sair? 

1 —Como o sr. Presidente quiser... 

— Í3 melhor então sairmos. Como as nossas con¬ 
versas estão dentro das minhas ocupações, aproveito 
estas duas ou três horas para trabalhar fora do meu 
gabinete, para respirar um pouco... 

De novo, portanto, dentro do automóvel... De 
novo a caminho do Lumiar, a caminho de Queluz, 
a caminho dos arredores que devem já conhecer, in¬ 
timamente, como Lisboa não conhece, o perfil de 

Salazar... , 

Entro no meu inquérito como se o não tivesse 

interrompido: 

— Dentro do periodo eleitoral que, mais tarde 
ou mais cedo, há-de naturalmente seguir-se à pro¬ 
mulgação da Constituição, será permitida a propa¬ 
ganda livre das ideas? Não terá chegado o momento, 
por exemplo, de acabar com a censura? 
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0 problema da censura 


— En compreendo que a censura os irrite — res¬ 
ponde-me o dr. Salazar — porque não há nada que 
o homem considere mais sagrado do que o seu pen¬ 
samento e do que a expressão do seu pensamento. 
Vou mais longe: chego a concordar que a censura é 
uma instituição defeituosa, injusta, por vezes, su¬ 
jeita ao livre arbítrio dos censores, às variantes do 
seu temperamento, às conseqüências do seu mau 
humor. Uma digestão laboriosa, uma simples dis¬ 
cussão familiar, podem influir, por exemplo, no corte 
intempestivo duma notícia ou da passagem dum 
artigo. Eu próprio já fui em tempos vítima da cen¬ 
sura e confesso-lhe que me magoei, que me irritei, 
que cheguei a ter pensamentos revolucionários,.. 

— Porque não a revoga, nesse caso? 

— Não o fazemos pelas razões que lhe direi, mas 
tentamos reduzir a sua acção ao indispensável. Não 
’ê legítimo, por exemplo, que se deturpem os factos, 
por ignorância ou por má fé, para fundamentar ata¬ 
ques injustificados à obra dum Govêrno, com pre¬ 
juízo para os interesses do País. Seria o mesmo que 
reconhecer o direito à calúnia. Os factos são os 
factos e não pode permitir-se que se ponham em dú¬ 
vida os actos ou os números que traduzem a própria 
vida do Estado, se há quem se lembre de fazê-lo, 
como em Portugal. É uma questão de decôro e digni¬ 
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dade pública. Podem discutir-se as directrizes e os 
princípios duma política, da política financeira,- por ( 
exemplo, mas quem é que na Inglaterra ou-ná Suiça, 
ou em qualquer país culto, se lembraria de pôr em 
dúvida as próprias contas do Estado? Chega-se a 
acusar o Estado, por acinte ou por falta de informa¬ 
ções, de não fazer o que já está fazendo ou até de 
não fazer o que já está feito,.. Não se justificará a 
censura, nestes casos, como elemento de elucidação, 
como correctivo necessário? Para evitar o mais pos¬ 
sível o trabalho da censura neste domínio, penso em 
criar um bumu de informações a que os jornais 
poderão recorrer, quando quiserem, para se munirem 
de elementos necessários à análise, e até à crítica, 
da obra do Govêrno. Mas confesso não ter demasiada 
fé na instituição, porque já fiz uma ligeira expe¬ 
riência que não deu nada. Para evitar mal enten¬ 
didos, erros compreensíveis, por vezes, em matéria 
tão delicada como a de Finanças, pus o gabinete 
do meu ministério, desde a primeira hora do meu 
Govêrno, à disposição dos jornalistas que desejassem 
esclarecer-se. Pois em quatro anos creio que apenas 
dois se aproveitaram deste oferecimento. Isso não 
impediu, no entanto,' que se continuassem a dizer 
as maiores barbaridades sôbre matéria qne não pode 
nem deve estar Bujeita. a devaneios ou fantasias. 

— Seria êsse bumu, em todo o caso, o primeiro 
passo para a abolição da censura? — pregunto com 
certa esperança. 
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E Salazar, desbravando terreno, caminhando passo 
a passo: 

* —Vamos devagar,.. Temos agora o aspecto mo- 
ralizador da censura, a sua intervenção necessária 
nos ataques pessoais e nos desmandos de linguagem. 
A nossa Imprensa, que tem melhorado considerável* 
mente, oferecia-nos, por vezes, nalguns dos seus 
órgãos, a triste imagem dum saguão: intrigas, in¬ 
sultos, insinuações, pessoalismos, provincianismos, 
baixa intelectualidade. Ora o jornal é o alimento es¬ 
piritual do povo e deve ser fiscalizado como todos 
os alimentos. Compreendo que essa fiscalização irrite 
os jornalistas, porque não ó feita por eles, porque se 
entrega esse policiamento à censura que também 
pode ser apaixonada, por ser humana, e que signifi¬ 
cará, sempre, para quem escreve, opressão e despo¬ 
tismo. Mas vou oferecer-lhes uma solução para êste 
problema, para êsse aspecto da questão: porque não 
se cria uma Ordeqi dos Jornalistas como se criou 
uma Ordem dos Advogados? Dessa forma, o papel 

1 moralizador da censura passaria a ser desempenhado 

pelos próprios jornalistas e dentro da sua classe. Não 
lhe parece uma boa sugestão? 

Apresso-me a responder; 

— Não é a primeira vez que ela nos ocorre e creio 
que os meus camaradas a estudariam com prazer, 

• até com alegria, se essa Ordem dos Jornalistas trou- 

4 ' 'Xesse o fim da censura.,, 
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E o dr. Salazar, seguindo o seu caminho sem me 
responder: 

— Resta ainda um aspecto em que a censura é 
forçada a intervir, de quando em quando: o aspecto 
doutrinário. Esse aspecto tem duas faces. Ciência 
pura, mesmo no terreno político, doutrina pura, dou¬ 
trina sem acinte, doutrina com boa fé, de intuitos 
superiores e reformadores, é absolutamente legítima 
e demos já instruções para que não lhe cortem as 
asas, para que a deixem viver. Mas há também a 
doutrina com aplicação imediata, a doutrina subver¬ 
siva, demasiado habilidosa, claramente habilidosa. 
Perante essa doutrina a censura, infelizmente, não 
pode deixar de actuar, porque se transforma, nesse 
momento, na função natural dum regime de autori- 


— Mas porque não substituí-la por uma lei de Im¬ 
prensa, mesmo severa? 

E Salazar, dentro do seu critério realista: 

— Seria uma óptima solução se os tribunais des¬ 
sem o rendimento necessário em delitos dessa natu 
reza. Mas a experiência diz-nos o contrário... 

Não posso evitar êste reparo: 

— Não estará o sr. ministro, neste momento, em 
contradição com o seu espírito jurídico?... 

E Salazar, corajosamente: 

— Talvez, mas há males necessários.,. Uma boa 
lei de Imprensa pode reprimir certos abusos. Mas 
não os evita.,. 
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Liberdade e autoridade 

— Ê um desafio, portanto, ao conceito clássico da 

liberdade?... 

E Salazar, terminante: 

_Autoridade e liberdade são dois conceitos incom¬ 
patíveis... Onde existe uma não pode existir a outra.,. 

Forneço-lhe armas: 

— Luiz Latzarus, no seu livro de máximas sôbre 
a Política, tem esta frase: «A liberdade só se re¬ 
conhece nos seus limites». 

— O seu autor está na verdade — diz-me Salazar, 
que tem o gôsto da dedução e do raciocínio, que. 
sinto, às vezes, a discutir e a falar consigo próprio. 
— Autoridade absoluta pode existir. Liberdade abso¬ 
luta não existe nunca. Quando se procura aliar o 
conceito de liberdade ao conceito de progresso come¬ 
te-se um erro grave. A liberdade vai demmuindo à 
medida que o homem vai progredindo, que se vai 
civilizando. Desde o homem primitivo, absoluta¬ 
mente livre no mundo da sua floresta, ao homem de 
hoje, que obedece a sinais, obrigado a seguir, nas 
ruas duma cidade, pela direita ou pela esquerda, 
quanta distância percorrida, quantos progressos rea¬ 
lizados... Entreguemos, pois, a liberdade à autori¬ 
dade, porque só ela a sabe administrar,., e defender. 
A liberdade que os individualistas pedem e recla¬ 
mam é uma expressão de retórica, uma simples ima- 
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gem literária. A liberdade garantida pelo Estado, 
condicionada pela autoridade, é a única possível, 
aquela que pode conduzir, não digo à felicidade do 
homem, mas à felicidade dos homens.., 

Não resisto a nova citação: 

Latzarus diz ainda no seu livro: ((Não houve 
tirano mais absoluto do que a Convenção. Ela tem 
sido louvada e admirada, todavia, por todos os ami¬ 
gos da liberdade». 

— As suas citações — responde-me o dr. Salazar 
com um sorriso vagamente malicioso — fazem-me 
crer que está de acordo comigo... 

Apresso-me a responder: 

t mo<io algum! É possível que a minha inte¬ 
ligência concorde consigo e que procure seduzir-me 
com a recordação das máximas de Latzarus, que li 
recentemente, mas a minha sensibilidade e a minha 
epiderme de jornalista hão-de sempre revoltar-se com 
as vergastadas da censura, que já me têm deixado 
traços sôbre a pele, traços azues que não esquecem... 

E o dr. Salazar, condescendente, generoso, sem 
censura: 

— Compreendo e aceito a sua revolta. Ela é filha 
das ideas, do ambiente em que nos formámos. E no 
entanto é certíssimo que dentro de vinte anos o nosso 
actual conceito de liberdade de Imprensa estará radi¬ 
calmente modificado, 
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A nova e a velha Constituição,.. 

Continuo a caminhar; 

— Disse o sr. ministro, no seu discurso, que esta¬ 
mos ainda comentando, «que chegou o momento de 
se preparar a promulgação do novo estatuto consti¬ 
tucional)). Está para breve êsse momento? 

— Até ao fim de Março devemos entrar na cons- 
titucionalidade. 

— A Constituição será publicada tal como veio a 
público, ou será revista e modificada tendo em conta 
as críticas que lhe foram feitas? 

E o dr. Salazar, com a maior seriedade e com o 
maior desalento: 

— Foram tão poucas e tão pálidas essas críticas... 
— Poucas?!!! — exclamo com todos os pontos de 
admiração que posso arranjar... 

-Confesso-lhe que fiquei desiludido...— respon¬ 
de-me Salazar sem a mais leve admiração pela mi¬ 
nha admiração. Esperava mais críticas e esperava, 
sobretudo, que se desprendessem da preocupação es¬ 
treitamente política para examinarem o projecto sob 
todos os aspectos em que podia ser estudado. 

Não escondo o meu espanto: 

— Julguei, pelo contrário, que tivesse ficado desa¬ 
nimado com essa ofensiva geral contra o projecto., 

— Enganou-se... responde-me o dr. Salazar, 
sempre com a mesma calma. Gostaríamos, para re* 
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ver cuidadosamente êsse projecto, que ele tivesse 
sido mais atacado e, sobretudo, com maior espírito 
cientifico. Houve, é certo, alguns depoimentos valio¬ 
sos, mas que não consideramos suficientes, Penso 
até em renovar essa discussão, pedindo que estudem 
mais o projecto, que o dissequem mais... 

— Tem esperanças de que essa nova experiência 
lhe dê maiores resultados? 

— Não, não tenho...— responde-me o dr. Sala- 
- zar com pessimismo. Não há muita gente habilitada 
a pronunciar-se sobre um trabalho daqueles. Por 
outro lado, estou tristemenfce convencido de que só 
nós, Ditadura, queremos o novo Estatuto Constitu¬ 
cional. 

— E como chegou a essa conclusão? 

— Pela fôrça da lógica — raciocina o dr. Salazar. 
Os velhos partidos republicanos não a querem por¬ 
que perdem, quando ela fôr promulgada, uma das 
suas melhores armas de propaganda contra a Dita¬ 
dura, e porque essa Constituição inutiliza, nos seus 
próprios moldes, o ressurgimento deles. Não havendo 
nova Constituição, êles continuariam a sonhar com 
a Constituição de 1911, que tentariam repor na pri¬ 
meira aberta, hipótese, claro está, inverifícável... 
Dessa formá, regressariam todoB à actividade política 
tal como desapareceram em 28 de Maio. E é essa, 
creia-me, a sua única aspiração. Quando êles afir¬ 
mam que não querem voltar ao passado, que fazem 
acto de contrição, que estão dispostos a uma vida 
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nova, etc., etc., etc., não os acredite, se bem que 
lhes admita, como eu, a sua sinceridade. No fundo, 
no seu sub-conseiente, do que êles têm saudades... 
é da vida velha... Isto quanto aos inimigos. Quanto 
aos amigos, há também alguns, entre os mais exal¬ 
tados/ que preferem, não sei porquê, a situação vaga 
em que nos encontramos, sem fórmulas nem princí¬ 
pios definidos.., 

Recordo os alvos da campanha contra o projecto: 

-— Os ataques foram, sobretudo, contra o texto da 
Constituição. O relatório que o antecedeu agradou 
ger,almente. Notou-se mesmo a profunda diferença 
entre o relatório e o projecto, afirmando-se que a 
segunda parte não podia ser uma consequência da 
primeira... 

— Têm razão os que notam essa diferença, a dis¬ 
tância que vai do relatório para o texto da Consti¬ 
tuição — concorda serenamenfce o dr. Salazar. Nessa 
distância, porém, não há contradições. Ela foi cons¬ 
ciente. 0 relatório é o ideal, a finalidade, aquilo para 
que marchamos. O projecto é a realidade possível 
dentro do nosso momento político. O óptimo é ini¬ 
migo do bom... 

Continuo no meu papel de Cardial Diabo: 

— Mas houve também quem tivesse achado inútil, 
deslocado, esse preambulo. Houve ainda qnem 
achasse o projecto, no seu conjunto, demasiado ex¬ 
tenso, com demasiados pormenores. Ter-se-ia pre¬ 
ferido um documento breve com o estabelecimento 


de alguns princípios essenciais à vida orgânica da 
Nação... 

— Ê possível que tenham razão, sç bem que não 
haja uma Constituição para fazer constituições. 13 ne¬ 
cessário, porém, aproveitar tôd-as as oportunidades — 
a vida dos homens é breve — para fazèr doutrina, 
para criar os alicerces desse Estado Novo que pre¬ 
tendemos edificar. A nova Constituição tem de ser, 
simultaneamente, uma realização e um programa... 

— Uma Constituição que traga em si própria a se¬ 
mente da Bua renovação — tento resumir. 

— Exactamente... — díz o dr. Salazar aprovando 
a soma. 

Comunismo 

Estamos na estrada qne vai de Montachique à po¬ 
voação de Lousa, estrada que o nosso turismo des¬ 
denha, que não conhece, mas que é uma fita gra¬ 
ciosa com lugarejos tímidos que se abrigam e escon¬ 
dem na asa da paisagem. A beleza do panorama faz- 
nos descer do carro e convida-nos a um passeio na 
estrada. Aproveito a interrupção para entrar num 
novo capítulo, num capítulo palpitante: 

— 0 sr. Presidente disse no seu discurso «que 
estamos assistindo ao ruir. de instituições não há 
muito em pleno favor ou ao seu funcionamento difí¬ 
cil, precária, intermitente, sob a pressão de necessi- 
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dades novas não satisfeitas, de vagas aspirações que 
buscam definir-se». Que significam estas palavras? 
Querem dizer que estamos no fim duma civilização? 
Mas, sendo assim, qual a nova direcção? Para a di¬ 
reita ou para a esquerda? 

— O senhor o disse num artigo do ((Diário de No¬ 
ticias». Difícil saber onde está a direita e onde está 
a esquerda... Os Governos mais avançados sob o ponto 
de vista social que a Bélgica teve nas últimas décadas 
foram Governos saídos do partido católico, Govôrnos 
da direita, se quisermos empregar essa expressão 
convencional. E recordo-lhe as palavras de Mussoliní 
sobre terminologia política, pronunciadas no Senado, 
que deve conhecer: «Para mim, fcôda essa termino¬ 
logia de direita e esquerda, de aristocracia e de de¬ 
mocracia, são vãs terminologias escolásticas que ser¬ 
virão, algumas vezes, para distinguir, mas que 
servem, quási sempre, para confundir.» 

Sou obrigado a definir, com maior precisão, a mi¬ 
nha curiosidade: 

— Mas a sua opinião sôbre o comunismo? Não 
reconhece a sua influência? Não concorda que êle 
trouxe um novo estado de espírito à humanidade? 

E Salazar, que não se assusta com a pregunta, com 
nenhuma pregunta: 

."O comunis mo parece novo a muitos e Ó velhís- 
smio. Eefere-se-lhe^ na antiguidade Platão na sua 
«-Republica» e existiu na própria Eússia, na primi- 
tiva organização política e social do povo eslavo, A re- 
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volução russa, fenómeno puramente rácico, pode con¬ 
siderar-se um retrocesso, uma reconquista levada ao 
exagêro... E Leníne, que os comunistas tanto admi¬ 
ram e veneram, imagem da Bua religião, não criou 
o sistema: foi apenas o formidável realizador das 
ideas de Carlos Marx, cego à história, à experiência, 
aos resultados visíveis era miséria e sofrimento da 
sua ideologia, 

— lomaz Moro e Gerard Winetaley — acrescento 
— representam, por sua vez, entre a reforma e a 
revolução francesa, êsse comunismo latente,.. 

E o dr. Salazar, sentindo-se compreendido: 

— Concorda, portanto, que o comunismo nuo é 
novo, quo já viveu na imaginação dos homenB, na 
. história dalguns povos c que está agonizando, talvez, 
na sua realização moderna,,. 

Ataco um dos flancos do problema: 

— Mas não haverá, efectívamenfce, uma injustiça 
fumlamontal nos regimes capitalistas? 

— E evidente — responde Salazar, com nitidez e 
desassombro — que o capital precisa do ser transfor- 
{ ma ^°> disciplinado, educado, de molde a boneficiar 

mais a colectivídado, no sentido dum maior rendi* 
I IIltir do social, Mas não julgue possível extinguí-lo. 

0 capital já não pode mesmo servir de barreira entre 
os Estados burgueses o os EstadoB soviéticos, O sen¬ 
timento da propriedade privada ó tão inerente à 
natureza humana que êlo começa a ressurgir na 
própria Rússia, São até os jornais soviéticos quo o 








denunciam, alarmados com o fracasso da sua ideo¬ 
logia. A revolução russa foi uma grande experiência 
aplicada a um povo moderno e em vias de industria¬ 
lização. Mas essa experiência ainda não chegou ao 
fim e não sabemos ainda quais as suas conclusões. 
Perigoso, insensato, portanto, utilizá-la como mo¬ 
delo... E estou-me referindo, exclusivamente, note, 
ao aspecto económico, porque, no aspecto moral, 
aqueles que têm atrás de si vinte séculos de civili¬ 
zação cristã não precisam de esperar pelaa lições 
duma experiência que a antiguidade já fez completa 
e concludente. 

Não me dou ainda por satisfeito: 

— Mas não acha que a revolução russa trouxe, 
para a atmosfera do nosso tempo, para o clima da 
época, a necessidade de reparar urgentemente certas 
injustiças sociais, de proporcionar aos homens, a todos 
os homens, um minimo'de conforto e de felicidade? 

— Essa idea estava em marcha, há muitas deze¬ 
nas de anos, e seguia o seu caminho lento e pacífico, 
mas seguro — diz-me o dr. Salazar. O que se pode 
afirmar, talvez, é que a revolução russa, pela sua 
extensão, pela sua grande violência, pelos próprios 
crimes que praticou, avivou mais essas ideas latentes, 
forçando-nos a combater a sua marcha impetuosa, 
dissolvente, fazendo-nos ir ao seu encontro pela pró¬ 
pria necessidade do combate. Eu penso, porém, que 
tôdas as revoluções, grandes ou pequenas, amargu¬ 
ram a vida dos povos, e que é preferível em todos 
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os casos, reformar a revolucionar, ou, se prefere, 
revolucionar, reformando. Não nego que há umas 
sacudidelas que se tornam necessárias, de quando em 
quando, que são inevitáveis. Mas é para desejar que 
essas sacudidelas não sejam na nossa casa, mas na 
do vizinho. Não sejamos ambiciosos. Contentemo-nos, 
apenas, com o reflexo dos grandes choques... 


Socialismo integral 


Aproveito a ponte de passagem para entrar num 
dos capitulos mais empolgantes deste inquérito: 

— Não concorda, pois, com a aplicação do «socia¬ 
lismo integral» no nosso País? 

O dr. Salazar, que não gosta tanto de jogar ao 
sisudo, como se diz, tem um sorriso largo que já é 
riso e responde-me sem azedume, sem combatividade, 
como quem faz esgrima para se entreter: 

— Fórmula cediça que não traz nada de novo. 
É talvez possível encontrá-la numa tese interessante, 
velha de quarenta anos, assinada por um ilustre 
jurisconsulto português, e em que o seu autor pre¬ 
tendia responder, na audácia legítima da sua moci¬ 
dade, a uma célebre encíclica de Bua Santidade o 
Papa Leão XIII. Sei que êsse talentoso advogado, 
que foi um vulto da política portuguesa do passado, 
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continua a defender e a aplicar as ideas da sua tese 
como se elas tivessem acabado de nascer no seu 
espírito. Admirável constância... Mas o mundo tem 
andado... 

Não desisto: 


— Mas não terá ficado alguma coisa dessa tese? 
Não será justo, efectivamente defender a pequena 
propriedade e atacar a grande? A observação indica- 
nos que o comunismo se desenvolve justamente nas 
regiões onde a propriedade, a terra, está pouco divi¬ 
dida, onde a riqueza de alguns faz sobressair a mi¬ 
séria de muitos... 

E o dr. Salazar, principiando a falar, calmamente, 
e animando-se pouco a pouco, à medida que o assunto 
vai interessando pelo próprio assunto, liberto já de 
qualquer intenção, de qualquer alvo: 

— Quando se desce das frases comicieiras ou das 
vacuidades dos programas partidários para as coisas 
tangíveis, para os problemas reais, a questão apre¬ 
senta-se muito complexa. Em primeiro lugar: que 
se pretende? A divisão da propriedade ou mais pre¬ 
cisamente a divisão da terra pode ser vista à luz 
do interêsse económico — o interesse da produção — 
e à luz da paz e da ordem social. Nós podemos desde 
já avançar que um não é sempre compatível com o 
outro. A propriedade é, na sua máxima parte, um 


\ i produto, natural, derivado das condições do meio gec- 

1 j lógico e climático, da sua aptidão cultural, do seu 

q; aproveitamento pelo trabalho humano ou pelo esfórço 

I ^ : 60 




S A L . A 1 A R 

da máquina. Às vezes, causas históricas que impri¬ 
miram seu cunho, mesmo na formação das naciona¬ 
lidades, explicam, em parte, a constância da grande 
propriedade, opondo-se ao desenvolvimento da pe¬ 
quena; mas geralmente são as condições naturais ou 
económicas da produção que explicam o fenómeno. 
Se somos dominados pela idea exclusiva de riqueza, 
de produção, não podemos antecipadamente ser pela 
pequena ou pela grande propriedade: devemos antes 
?er aqui por uma, além por outra. Mas — e é o meu 
caso se não reduzimos a vida social à produção e 
utilização das riquezas, se entendemos que estas ma¬ 
terialidades da vida, aliás absolutamente necessárias, 
devem ser temperadas, devem ser completadas ou 
corrigidas por outras realidades — a paz, a alegria, 
a felicidade, a beleza da vida familiar — então pode¬ 
mos desprezar as fórmulas rígidas do maior rendi¬ 
mento, com grande ou pequena propriedade, e deci¬ 
dir-nos por uma política de fraccionamento dos 
grandes domínios rurais e pela formação sistemática 
de pequenos casais — famílias de camponeses esta¬ 
belecidos na sua propriedade. Isto está. absolutamente 
dentro do meu sistema de ideas; mas não está, 
justamente, dentro dos princípios daqueles que ma¬ 
terializam a vida e consideram o homem, à russa, 
como máquina que produz e consome riqueza. Vê bem 
que o próprio interêsse dos Estados, dos chamados 
Estados capitalistas, sobretudo, é criar o maior nú¬ 
mero de pequenos proprietários que, longe de favo- 
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recer o comunismo ou o socialismo, passam a cons¬ 
tituir a reserva conservadora da Nação, aquela que 
mais se oporá ao desenvolvimento das ideas liber¬ 
tárias. Um pouco de espírito reflexivo mostraria a 
muitos homens que eles têm na cabeça uma viva 
contradição e que caminham para um lado quando 
supunham caminhar para o outro... 

— Não se pode colocar com maior verdade, e com 
maior honestidade intelectual, um problema tão, com¬ 
plexo. Mas, assente que deve favorecer-se a cons¬ 
tituição da pequena propriedade, como fazê-lo? 

— Vejamos — atalha o dr. Salazar. Há gente sim¬ 
ples que pretende dividir a propriedade como quem 
corta uma peça de fazenda. Estes são naturalmente 
levados a fetccioná-la no... ((Diário do Governo». Orfi 
o problema não é dividir, parcelar á grande proprie¬ 
dade; é constituir, consolidar a pequena ou a média. 
Se a propriedade é, como já lhe disse, quási sempre 
um produto natural ou económico, não se chega a 
resultados duradouros e úteis senão modificando os 
factores naturais ou económicos que fizeram surgir 
a grande propriedade, para termos aqueles em que 
a pequena pode prosperar e viver. Produz êsfce efeito 
uma substituição de culturas; produ-lo ainda pas¬ 
sar-se a dispor dum elemento natural, indispensável 
para algumas— a água, por exemplo. Faz-se uma 
obra de hidráulica agrícola e irrigam-se terras até aí 
emregime de grande propriedade. Naturalmente, sem 
esforço, sem intervenção do poder público, modifi- 
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cam-se as culturas e a grande propriedade tende a 
dividir-se; aparece a pequena ou a média propriedade, 
desenvolve-se a cultura intensiva, fixa-se e aumenta 
a população., É neste sentido que a Ditadura traba¬ 
lha. Nós dispomos já de 100 mil contos para come¬ 
çarmos a política da rega, e ver-se-á que pacifica¬ 
mente, BÍleneiosamente, sem violências de nenhuma 
ordem, se faz uma obra social de largo alcance. 0 que 
acabo de dizer-lhe está provado por -todos os meios 
de prova — directa ou indirecta. No norte da Itália, 
por exemplo, aqui mesmo na vizinha Espanha, entre 
outras, na região do Ebro, está largamente documen¬ 
tada a divisão da propriedade feita pela água; no leste 
e sudeste europeu, onde, sobretudo depois da guerra, 
se fêz em grande uma política de parcelação da terra, 
um pouco a compasso e fita métrica, independente- 
mente das condições naturais e das exigências das 
culturas, não é difícil verificar a falência do sistema. 
E até nós, na nossa pequenez, podemos atestar o 
mesmo: temos casos por assim dizer clássicos, em 
que a terra, uma vez dividida, voltou a concentrar-se, 
reconstituindo-se a grande propriedade, e até casos 
em'que os candidatos a proprietários não apareceram 
a tomar conta das glebas que lhes foram distribuídas. 
Compreende-se que, onde há um elemento estranho 
a impor à propriedade uma fisionomia inconveniente 
sob o ponto de vista económico e social, a lei deve 
intervir a fomentar, a corrigir, e isso tanto para evitar 
a concentração demasiada como o demasiado fraccio- 
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namento. Mas supor que o problema se resolve bem 
só por fôrça da lei, é ter no espirito ilusões perigosas, 
é ser duma raça de filósofos que desgraçam os países, 
procurando ajeitar as realidades, tôdas as realidades, 
à sua falsa ideologia. 


Socialismo de Estado 


Vencido e convencido, abro novo parágrafo: 

— Continuando no capítulo do socialismo, concorda 
o sr. Presidente com a socialização de certos serviços 
e de certos meios de produção, como a socialização 
dos transportes, por exemplo? 

E Salazar, obedecendo sempre, sem fadiga apa¬ 
rente, ao meu interrogatório: 

— Esse socialismo de Estado, que muitos apregoam 
e aconselham como um regime avançado, seria, na 
verdade, o sistema ideal para lisonjear o comodismo 
nato e o delírio burocrático do comum dos portugue¬ 
ses, Nada mais cómodo, mais garantido, mais tran¬ 
quilo, do que viver à custa do Estado, com a certeza 
do ordenado no fim do mês e da reforma no fim da 
vida, sem a preocupação da ruína ou da falência. 
O socialismo de Estado é o regime burguês por exce¬ 
lência. A tendência para êsse regime, entre nós, deve 
p°rtanto, procurar-se mais no fundo, falho de inicia¬ 
tivas, da nossa raça do que noutras preocupações de 
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ordem social. 0 Estado não paga muito mal e'paga' 
sempre. E-se deshonesto, além disso, com maior segu¬ 
rança, com segura esperança de que ninguém repare. 
Ás próprias falências, os desfalques, as irregulari¬ 
dades, se há compadres na governação, são fàcilmente 
abafados e os «déficits» cobertos — regalia úníoa! — 
pelos orçamentos do Estado. Ás iniciativas, por outro 
lado, não surgem, não progridem porque o patrão é 
imaterial, quási uma imagem. Ás coisas marcham 
com lentidão, com indolência, com sono. E possível 
que essa socialização tenha dado ou possa vir a dar 
óptimos resultados em qualquer outro país. Entre nós, 
os resultados não podem ter sido piores nalgumas 
experiências já feitas. Basta citar os Transportes Ma¬ 
rítimos, os Bairros Sociais, os Caminhos de Berro 
do Estado.,. Apenas uma excepção, que me lembre: 
a Caixa Geral de Depósitos. Essa é, realmente, íima 
iniciativa admirável do Estado português, que tem 
prestado ao País, ao desenvolvimento da sua eco¬ 
nomia, sobretudo nestes últimos anos, incalculáveis 
serviços. Mas a Caixa Geral de Depósitos desenvolve 
uma acfcividade que pode ser e é estreitamento regu¬ 
lamentada, e funciona com tal autonomia que quási 
se desprende das engrenagens do Estado. Não deve¬ 
mos tomá-la, portanto, como modelo desse Socialismo 
do Estado, prejudicial sobretudo num país como o 
nosso, porque lhe quebra a marcha, porque não lhe 
deixa criar os valores sociais autónomos que são indis¬ 
pensáveis ao seu progresso, Sou absolutamenfce hos- 
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til a todo o desenvolvimento de aetividade económica 
do Estado em todos os domínios em que não esteja 
demonstrada a insuficiência dos particulares. Admito, 
sim, e procuro a cada momento desenvolver a inter¬ 
venção dos poderes públicos na criação de todas as 
condições internas ou externas, materiais ou morais, 
necessárias ao desenvolvimento da produção. Essa 
intervenção é, mercê das dificuldades da época e dos 
problemas postos pela economia moderna, não só 
necessária, como cada ves mais vasta e complexa. 
Qualquer economia nacional que se encontrasse des¬ 
acompanhada e desprotegida sossobraria em pouco 
tempo. Mas isto dificilmente se pode chamar Socia¬ 
lismo de Estado. 

Uma chuva miudinha, enervante, argumento mes¬ 
quinho pretendendo opor-se aos raciocínios claros do 
dr. Salazar, obriga-nos a recolher ao automóvel que 
nos tem vindo a seguir. 


A crise da Democracia 

Ponto final e novo assunto dentro do mesmo capí¬ 
tulo: 

— Haverá, na verdade, uma crise da democracia 
ou uma crise política da democracia? 

— Não compreendo, francamente, a diferença — 
responde-me Salazar, com um sorriso onde a ironia 
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transparece. E natural que a crise da democracia, 
impossível de negar, se revele sob o aspecto de suces¬ 
sivas crises políticas. Mas para que jogar com as 
palavras? Quando a máquina se desarranja, frequen¬ 
temente, por melhor aço e por mais vistosas engre¬ 
nagens que possua, torna-se urgente pô-la de lado 
como inútil, aproveitando-lhe, é claro, as innovações, 
todo o que fôr susceptível de aplicar a outra má¬ 
quina.,. 

Aproveito a deixa: 

— Há, então, algunia coisa a aproveitar da demo¬ 
cracia? 

E Salazar, com o seu irresistível espírito de justiça; 

— Não é possível negar certas verdades e conquis¬ 
tas da democracia que são hoje indispensáveis à vida 
de todos os regimes. Mas os sistemas pròprimente 
ditos, na sua inteireza, nascem, vivem e morrem 
como os homens. Às escolas políticas e sociais são 
como as escolas literárias. Esgotada a sua capacidade 
criadora, a sua flama, perdem a força, extinguem-se, 
depois de terem deixado a sua marca, o traço profundo 
da sua influência. Os próprios defensores da demo¬ 
cracia procuram transigir com o espírito do seu tempo, 
confessando e admitindo a necessidade de modificar 
o sistema das suas ideas, de renovar os órgãos da 
democracia. Mas que propõem eles, afinal para que 
se efective essa renovação? Medidas ridiculas que 
não se adaptam ao próprio sistema: ligeiras altera¬ 
ções no regulamento interno das Câmaras, limitações 
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no tempo dos discursos, restrições no uso da pala¬ 
vra, etc., etc. Paliativos ingénuos que não resolvem 
nada, que pretendem, apenas, prolongar a pobre vida 
dum sistema agonizante... Negar a crise da democra¬ 
cia seria negar a evidência, o panorama político da 
nossa época... 

— Permita-me que lhe recorde esta passagem dum 
discurso pronunciado por Mussolini, em Nápoles, há 
dez anos: «A democracia julga que os seus princípios 
são imutáveis, que se podem aplicar em todos os 
tempos, em todos os lugares e em todos os aconteci¬ 
mentos. Mas nós não acreditamos que a História se 
repita, que seja um itinerário obrigado, que depois 
da democracia venha a super- democracia!» 


Mediocridade 

Junto agora um post-scriptum ao capítulo: 

— Não acha picante o falso ardor com que certas 
personalidades e órgãos da democracia defendem o 
comunismo? Como se o comunismo não fôsse um dos 
maiores inimigos da democracia... 

— Claro está, concorda Salazar. Quem defenda o 
comunismo, ou quem pretenda converter-se a essas 
ideas, tem de renunciar, se a sua atitude é sincera, 
à defesa da liberdade,,. Liberdade e Comunismo são 
duas ideas antagónicas,.. 
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Acrescento: 

— Contradição tão assombrosa, afinal, como se 
essas personalidades e órgãos começassem, de repente, 
a defender a Ditadura,.. 

E Salazar, que se entusiasma, que quási gesticula, 
depois de já ter sorrido, depois de já ter rido, depois 
de já me ter provado que tem reacçõeg visíveis diante 
de certas ideas, como qualquer.-português sensível:' 

— Eetórica, mentalidade de comício, processos elei- 
çoeiros, que nos inferiorizam, que são os maiores 
obstáculos para uma obra desempoeirada, renovadora 
e sã. Poinsard, que fez ura inquérito à vida portu¬ 
guesa há vinte e tantos anos, a convite do sr. D. Ma¬ 
nuel, viu-nos como somos, à luz duma boa observação, 
Fazendo justiça às nossaB qualidades, acreditando 
no noBso futuro, êle impressionou-se principalmente 
com o nosso provincianismo, com a nossa mediocri¬ 
dade, mediocridade na indústria, no comércio, na 
agricultura, na vida política, no jornalismo, na arte 
e na literatura de então. Muito se tem andado desde 
esse momento, mas é preciso não parar, é preciso 
lutar contínuadamente contra a falta de elevação nas 
ideas e nas atitudes, contra essa mediocridade de 
processos, que atinge, por vezes, as inteligências 
mais altas e os valores mais sérios.,. 

-Não acredita, portanto - pregunto eu, em 
busca da frase final da conversa de hoje — na since¬ 
ridade de certas promessas, nas declarações avança¬ 
das, extremistas, de certos homens públicos? 
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E Salazar, rindo com gosto, com exuberância, como 
os seus compatriotas não fazem uma idea: 

— Olhe.,. Porque não diz a esses estadistas, tão 
amigos do povo, tão amigos da igualdade, que regu¬ 
lem a sua vida particular, a sua vida íntima, pelas 
ideas que defendem? Talvez lho prometam, e até 
com boa-fé, mas daí à realidade... 

E ditas estas palavras, as últimas da tarde, o 
dr. Salazar, despedindo-se de mim, entrou para a 
sua casa, na rua do Eunchal, essa casa que não seria 
mais simples e mais modesta se êle fôsse 'um comu¬ 
nista praticante, que vale mais para o povo, no seu 
exemplo raro, do que tôdas as palavras ao vento, do 
que tôdas as promessas... 




A DITADURA 
E O SEU CONTACTO 
COM A NAÇÃO 




I I Dr, Salazar recebe-me boje no seu Minis- 
^ térío, no seu gabinete desanuviado, claro, 
nítido, junto da sua larga secretária, com tampo de 
vidro, que tem o arrumo e a limpidez dum orçamento 
geral do Estado, dum dos seus orçamentos,., 

Reato imediatamente o fio à conversa para não 
perder tempo: 

— Ralámos do comunismo e de Lenine, seu rea¬ 
lizador, mas não falámos ainda de Mussolini e do 
fascismo. Alguns dos seus admiradores gostariam de 
o ver aproveitar mais a lição da Itália, a lição do 
Duee. E dessa opinião? Julga o fascismo, nas suas 
linhas gerais, adaptável ao nosso País? 


O fascismo e a Ditadura portuguesa 

E o dr. Salazar, sem a mais leve hesitação, toman¬ 
do, como sempre, o caminho mais curto e mais directo: 
— Á nossa Ditadura aproxima-se, evidenfcemente, 
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da Ditadura fascista no reforço da autoridade, na 
guerra declarada a certos princípios da democracia, 
no seu carácter acentuadamente nacionalista, nas 
Suas preocupações de ordem social. Afasta-se, porem, 
nos seus processos de renovação. À ditadura fascista 
tende para um cesarismo pagão, para um estado novo 
que não conhece limitações de ordem jurídica ou mo¬ 
ral, que marcha para o seu fim, sem encontrar emba¬ 
raços nem obstáculos. Mussolini, como se sabe, é um 
admirável oportunista da acção: ora marcha para a 
direita, ora marcha para a esquerda; combate hoje j 
a Igreja, mas, pouco depois, é êle próprio quem faz o 
tratado de Latrão para mandar encerrar, meses pas¬ 
sados, as associações católicas. Sentimo-lo, constan¬ 
temente, entre o escol que soube formar, que o 
serve com tanta inteligência, e a rua, a que é forçado ■ | 
a agradar, de quando em quando. Não nos esque¬ 
çamos de que Mussolini é um italiano descendente 
dos condottieri da Idade Média, e não esqueçamos, 1 

igualmente, as suas origens, a sua formação sócia- j 

lista, quási comunista. 0 seu caso é, portanto um 
caso admirável, único, mas um caso nacional. Êle 
próprio o disse: «O fascismo é um produto tipico ita¬ 
liano como o bolchevismo é um produto russo. Nem 
um nem outro podem transplantar-se d viver fora 
da sua natural origem». 0 Estado Novo português, 
ao contrário, não pode fugir, nem pensa fugir, a 
certas limitações de ordem moral que julga indispen¬ 
sável manter, como balizas, à sua acção reformadora. 
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Ponho uma objecção: 

— Mas Benito Mussolini é, justamente, um dos 
ditadores mais severos, nessa ordem moral, que a 
História conhece. À sua legislação é rigorosa, impla¬ 
cável, para todos os desvios: adultérios, maus costu¬ 
mes, corrupções... Roma, por exemplo, é hoje uma 
das cidades mais pacatas do Mundo,.. 

E Salazar, completando o seu pensamento, apa¬ 
rando-o como se apara um lápis que já «escrevia bem 
mas que se aguça ainda mais para escrever mais 
fino: 

— Entendamo-nos. Não duvido da obra moraliza* 
dora de Mussolini. Digo que certas afirmações e ati¬ 
tudes na ordem moral são impostas por Mussolini ao 
fascismo, não são impostas pelo fascismo a Mussolini. 
Êle quere assim e podia querer o contrário sem se 
contradizer. Pelo contrário, os limites dentro dos quais 
pretendemos trabalhar, são impostos pelos princípios 
fundamentais do Estado Novo português à nossa 
acção, à acção dos governantes. As nossas leis são 
menos severas, os nossos costumes menos policiados, 
mas o Estado, êsse, é menos absoluto e não o procla¬ 
mámos omnipotente. 

— Mussolini, digo eu, ó um grande homem mas 
não se é impunemente da terra de Cesar e de 
Maquiavelo... 
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Reflexões sôbre a violência 


— Outra diferença que separa as duas ditaduras — 
continua, o dr. Salazar — é a diferença dos seus meios 
de acção, a mecânica .da sua renovação. A violência, 
processo directo e constante da ditadura fascista, não 
é aplicável, por exemplo, ao nosso meio, não se adapti 
à brandura dos nossos costumes... 

Ponho uma ilustração, uma imagem, na nossa con¬ 
versa: 

— Mussolini, discípulo de Georges Sorel, disse 
num dos seus discursos estas palavras sôbre a violên¬ 
cia: «A violência, para nós, está muito longe de ser 
um desporto ou um divertimento. Ela é, como a 
guerra, uma dura necessidade de certas horas histó¬ 
ricas, mas há que trazer sempre, no coração, o sonho 
duma Itália pacífica, laboriosa, na qual todos se sin¬ 
tam filhos da mesma mãi e ligados pelos mesmos des¬ 
tinos.» 

— Concordo com Mussolini... em Itália — comenta 
serenamente o dr. Salazar — mas não posso concor¬ 
dar em Portugal. A violência pode ter vantagens, 
efectivamente, em certas horas históricas, mas não 
é na nossa raça nem com os nossos hábitos. Em Por¬ 
tugal não há homens sistemàtioamente violentos. 
Fraquejam todos a meio caminho e acabam por ser 
as primeiras vítimas dessas violências falhadas. 0 caso 
das nossas revoluções é significativo. Gastam-se mi¬ 
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lhares e milhares de contos, perdem-se vidas, se¬ 
meiam-se lágrimas, acumulam-se prejuízos de toda 
a ordem, desacredita-se o País. Reclama a opinião 
pública sanções severas, um castigo exemplar que 
acabe por uma vez com o fermento de tanta desor¬ 
dem, e os Governos obedecem-lhe na primeira hora. 
Afastam-se e demitem-se os funcionários, dá-se baixa 
aos militares, criam-se tribunais próprios para o jul¬ 
gamento dos crimes, decretam-se as penalidades 
adequadas. A certa altura estão os tribunais ador¬ 
mecidos, os presos em liberdade, os funcionários 
reintegrados de novo nos seus lugares,, o público 
esquecido da revolução e das lágrimas e sofrimentos 
passados, a opinião dos amigos e inimigos recla¬ 
mando, perante a obra inacabada, uma esponja sôbre 
o que lá vai. O povo está tão deseducado ou tão de¬ 
feituosamente educado que não comporta a justiça. 
E sendo assim, como se pede para ele a violência? 

Pregunto ao Chefe do Govêrno: 

— Conhece a frâse de Pilsudski, do ditador polaco, 
sôbre as violências da Ditadura portuguesa? 

— Não me recordo.... 

— ((Abençoado país êste Portugal que tem a sua 
Sibéria na ilha da Madeira...» 

— Basta ver as reações do nosso povo — continua 
o dr. Salazar — diante dos grandes crimes, a que 
os jornais dão proporções escusadas. O primeiro mo¬ 
vimento é de violência, de rancor, quási de ódio, 
contra o criminoso, contra os seus maus instintos, 
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contra a fera, etc., etc.... Mas o assassino é julgado 
e há sempre uma figura humana que aparece na teia, 
ao seu lado: a companheira dedicada, a mãi velhinha, 
o filho abandonado... E logo se sente uma revira- 
volta, um movimento de compaixão na opinião pú¬ 
blica: «Coitado! Pobre homem! Bem hasta já o que 
sofreu»... E quando é lida a sentença, quando a pena 
é justa mas grande, sente-se de novo, nas entrelinhas 
dos jornais, nos rumores do público, um movimento 
de violência, de rancor, quási de odio, mas contra os 
juizes, contra a justiça... 

Interrogo o dr, Salazar e interrogo-me a mim pio- 
prio: 

— O quadro é bem traçado, absolutamente verda¬ 
deiro, mas não provará ele a bondade natural da 
nossa gente, do nosso povo? 

E o dr. Salazar, com vivacidade: 

-Certamente! Mas há que governar, portanto, 
tendo sempre em conta esse sentimentalismo doentio 
a que nós estamos habituados a chamar bondade. 
A Ditadura para realizar a sua obra tem de ser calma, 
generosa, um tudo nada transigente, vagarosa até. 
Ela perderá em tempo mas ganhará em eficácia e 
solidez: uma Ditadura de direito sem dar grandes 
asas ao poder pessoal. Eu não lhe nego — e os olhos 
de Salazar quási se somem, como sempre que êle 
olha para dentro de si próprio — que o poder pessoal 
tem seduções a que é difícil resistir, a que, talvez, 
não se devesse resistir. Há problemas de interêsse 
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nacional, de interêsse eolectivo, que se resolveriam 
fàcilmente com duas' penadas, passando por cima de 
tudo, de todas as leis, de todas as normas, de todos 
os obstáculos individuais. Mas o bem que uma vez 
se faz, pode ser inutilizado pelo muito mal que outras 
vezes se poderia fazer. Um poder sem limites, rá¬ 
pido, decisivo, tem suas seduções, suas vantagens 
e seus perigos. Não nos esqueçamos de que para se 
chegar a tôda a parte é preciso delegar noutros, 
íntegro, o mesmo poder... 


Muito obrigado... 


Ponho uma nota à margem: 

— Á rainha Cristina da Suécia, que comentou, 
com rara subtileza, o «Príncipe» de Maquiavelo, es¬ 
creveu à margem das páginas dêsse livro esta ma¬ 
quiavélica observação: «Neste Mundo não podemos 
passar uns sem os outros. E muito raro podermos 
confiar em alguém, mas é preciso, quási sempre, 
fingir que confiamos». Napoleão, o maior discípulo 
de Maquiavelo, deve ter lido a anotação e deve ter 
aprendido o conselho. Eoi talvez a razão qne o levou 
a ter sempre Talleyrand e Fouché junto de si... 

E o dr. Salazar, nada maquiavélico ou maquiavé¬ 
lico por necessidade: 

— Em Portugal é necessário proceder, por vezes, 
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como aconselha a rainha Cristina. Mas sou o pri¬ 
meiro a reconhecer que há, talvez, maior saúde, 
maior justiça, maior claridade, num poder pessoal 
íargo, bem compreendido e bem dirigido. Simples¬ 
mente, para usar dêsse poder pessoal, é preciso en¬ 
contrar homens raros, homens moralmente excep¬ 
cionais, com uma grande disciplina interior, uma 
vontade firme e uma inteligência clara. 

Não resisto a este cumprimento sincero: 

— Não estará o sr. Presidente nessas condições? 
-Muito obrigado...-responde-me o dr. Sala- 
m > cora sorriso que tanto pode ser de humildade 
como de orgulho. 


A defesa da situação 

— Não haverá uma certa incoerência entre as suas 
palavras contra a política da violência em Portugal 
e algumas violências que a Ditadura tem exercido, 
a-pesar-de tudo, contra os inimigos da situação? 

— A situação — responde-me o dr. Salazar com 
secura-não incomodou os seus inimigos nem os 
perseguiu. Deixou-os ficar, quási todos, nos seus lu¬ 
gares, mantendo-lhes até certas posições delicadas 
que sempre se consideraram da confiança do Go¬ 
verno. Bastará dizer-lhe que os dírectores gerais dos 
ministérios, com pouquíssimas excepções, são os 
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mesmos de antes do 28 de Maio, Essa generosidade 
da Ditadura tem sido mesmo criticada — e com ra¬ 
zão, de quando em quando — por alguns dos seus 
amigos. E legítimo, portanto, que a Ditadura se de¬ 
fenda, com energia, quando os seus inimigos não 
compreendem essa generosidade, quando abusam 
dela, quando a julgam fraqueza. Se não fosse o 
último movimento revolucionário, a amnistia, por 
exemplo, teria sido dada há muito, e, possivelmente, 
mais completa, 


j Maus tratos 

i ■ 

! 

I 

“'Mas há violências condenáveis — insisto com 
| impertinência, Diz-se, por exemplo, que alguns pre- 

I sos políticos têm sido maltratados, espancados, no 

I Governo Civil, na antiga Policia de Informações... 

Salazar, cuja lealdade heróica o deve impor, neste 
momento, ao respeito e à consideração de todos os. 
portugueses, diz-me, textualmente, o seguinte: 

! ~ P or várias vezes nos chegaram aos ouvidos as 

noticias desses maus tratos. Resolvemo-nos, um dia, 
í a esclarecer o caso e a fazer observar por médicos 

j con hança aqueles que se queixavam desses maus 

I tratos. Devo dizer-lhe que se chegou à conclusão de 

: 1 ue 08 P resos mentiam, para obter efeitos políticos, 

! na maioria áos casos, mas quero dizer-lhe, também, 
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lealmente, que algumas vezes falavam verdade. 
É claro que eram tomadas sempre, em casos desses, 
imediatas providências, e foi essa a razão de se terem 
dado algumas alterações nos quadros da Polícia. Atri¬ 
buir a responsabilidade, portanto, ao Govêrno desses 
maus tratos é prova de ignorância ou de má-fé. ' 

— Um govêrno — digo eu — tem não só de defen-. 
der-se contra os que o servem mal, mas também 
contra os que julgam servi-lo bem... 

E o dr. Salazar, como quem não dá importância 
ao pormenor: 

— Quero informá-lo, no entanto, de que se chegou 
à conclusão de que os presos maltratados eram sem¬ 
pre, ou quási sempre, temíveis bombistas que se re¬ 
cusavam a confessar, a-pesar-de todas as habilidades 
da Policia, onde tinham escondidas as suas armas 
criminosas e mortais. Só depois de empregar êsses 
meios violentos e que êles se decidiam a dizer a ver¬ 
dade. E eu pregunto a mim próprio, continuando a 
reprimir tais abusos, se a vida de algumas crianças 
e de algumas pessoas indefesas não vale bem, não 
justifica largamente, meia duzia de safanões a tempo 
nessas criaturas sinistras,.. 



O Ditador e a multidão 

Volto a página : 

. " Marcou o sr. Presidente, com uma grande cla¬ 
ridade, quási geomètricamente, a diferença que se¬ 
para a Ditadura portuguesa da ditadura fascista. Mas 
não haveria que aproveitar da lição de Mussolini a 
atmosfera espiritual e humana que ôle soube criar 
dentro do fascismo, o seu contacto com a multidão, 
a exaltação e o entusiasmo que consegue manter, 
sem quebras nem fraquezas, na alma do povo? 
Na Itália sente-se a alegria das ideas em mar¬ 
cha, das ideas que cantam. Em Portugal respeita-se 
a obra do ministro das Pinanças, reconhecem-se os 
benefícios materiais da Ditadura, mas há um certo 
mal-estar, uma certa inquietação, uma tendência 
para o descontentamento, que vem da frieza do am¬ 
biente, talvez, do. isolamento do seu chefe, Somos 
um povo nostálgico, que precisa de música, de 
alegria, da simpatia humana do poder, para sacudir 
.o B6u pessimismo, a sua tristeza nata... 

•Salazar deixa-me falar e responde-me depois sem 
a mais leve susceptibilidade, com a franqueza de 
sempre: 

— Li o seu artigo «0 Ditador e a Multidão», cujo 
Bentidc compreendi. Julgou, talvez, que eu tivesse 
ficado magoado com a intenção clara das suas pala¬ 
vras, mas quero afirmar-lhe, com muito prazer, que 
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se enganou. Gostei do artigo e concordei inteiramente 
com êle. Eu sou o primeiro a sentir essa frieza de 
que me fala e que é absolutamente verdadeira. Ela 
está constituindo um dos perigos mais sérios e uma 
das dificuldades mais graves da situação. Tudo quanto 
se faz, por mais útil, por mais indiscutivelmente util, 
cai no vácuo, na indiferença, no gêlo. Tenho o orgu¬ 
lho de lhe -dizer que a obra da Ditadura portuguesa, 
guardadas as proporções do meio, não é inferior, nos 
seus resultados e nas suas direetrizes, à obra da 
ditadura italiana. Entretanto, pouca gente se aper¬ 
cebe desta verdade porque a iluminação desta obra 
não corresponde ao que se tem feito. Se há descon¬ 
tentes é porque não lhe mostrámos ainda, com a 
persuasão necessária, o que se fêz, o que se está 
fazendo, o que contamos fazer... 

— Mas como vai resolver o problema se o consi¬ 
dera tão grave? 

E Salazar, com óptimismo e com justiça: 

— Confio, como sempre, na gente nova, na moci¬ 
dade. Esses rapazes de sangue na guelra, qüe sabem 
bater-se quando é preciso, que sabem vibrar, que 
conhecem a gimnástica do entusiasmo, e cuja acção 
não esqueço, são os meus colaboradores naturais para 
dar vida, luz e nervos ao nosso Estado Novo, ao Por¬ 
tugal novo que preparamos... 
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Política do Povo 

Aproveito esta boa disposição: 

— 0 povo gosta, na verdade, que pensem nele, 
que procurem diverti-lo, acarinhá-lo... «Contentar o 
povo e não descontentar os grandes, eis a máxima 
dos que sabem governar», disse Maquiavelo, que não 
era tão feio como o pintavam. 

—.Tem razão — concorda o dr. Salazar. E a Ex¬ 
posição Industrial, provou-o bem. Não imagina, po¬ 
rém, como é difícil mexer com a nossa raça adorme¬ 
cida, sobretudo com os nossos apáticos serviços. Eu 
vou contar-lhe um episódio que parece ridículo, super¬ 
ficial, mas que prova como se torna difícil ao próprio 
Govêrno realizar as coisas mais simples contra os 
hábitos adquiridos. A música, na minha opinlo, é 
um dos grandes elementos dessa animação do povo. 
Pensei qúe seria interessante e útil apròveitar as 
bandas regimentais, caras mas boas, para dar con¬ 
certos, aos domingos e quintas-feiras, por exemplo, 
nos jardins de Lisboa e por essa província fora. Pois 
todos os esforços têm sido inúteis, ate agora, a-pesar 
da boa vontade do sr. ministro da Guerra. E pão se 
admire se eu tiver de ir qualquer dia tratar pessoal¬ 
mente dos coretos e das bandas. Penso também em 
sugerir a organização de grandes espectáculos de 
cinema popular onde o povo possa entreter-se, simul¬ 
taneamente, com filmes educativos e com filmes que 
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o divirtam. Convenceremos assim o povo, pouco a 
pouco, de que pensamos nele, de que a sua felici¬ 
dade e o seu bem-estar constituem uma das nossas 
maiores preocupações,.. 

Política do Espírito 

-Permita-me, sr. Presidente, que aborde tun 
problema, que chega na sua altura própria e que me 
interessa especialmente: o problema, da arte, das 
letras e das ciências. Não lhe parece que essa frieza 
do momento, que essa falta de elevação e de ani¬ 
mação se devem atribuir, em grande parte, à ausência 
duma inteligente e premeditada Política do Espírito 
dirigida às gerações novas, que as traga à superficie, 
que lhes dê um papel nesta hora de insofismável reno¬ 
vação? Todos os grandes chefes, grandes condutores 
de povos, assim o fizeram, Desde os Médicis a Mus- 
solini, desde Francisco I a Napoleão, as artes e as 
letras foram sempre consideradas como instrumen¬ 
tos indispensáveis á elevação dum povo e ao esplen¬ 
dor duma época. PS que a arte, a literatura e a 
ciência constituem a .grande fachada duma naciona¬ 
lidade, o que se vê lá de fora.,. Em Portugal — triste 
é dizê-lo — essa Política do Espírito, que já foi se¬ 
guida por alguns reis e por alguns estadistas portu¬ 
gueses, tem sido abandonada lamentàvelmente pelos 
poderes públicos nestes últimos cinquenta anos. 


Temos o orçamento equilibrado, temos estradas, quási 
não temos dívidas, temos um bom crédito lá fora, 
uma obra municipal notável, uma indústria que 
começa a abrir as asas, mas nada se fêz ainda pelo 
desenvolvimento da literatura e das artes plásticas, 
que sufocam, sem poder alargar os seus horizontes, 
no saguão do nosso meio. 0 Teatro de S. Carlos, cheio 
de tradições, está fechado para a música. 0 problema 
do Teatro Nacional, que tem merecido ao sr. minis¬ 
tro algum interêsse, foi atamancado mas não resol¬ 
vido. Não temos uma única cena de vanguarda, um 
teatro de arte, porque o Estado não admitiria, sequer, 
a idea de lhe dar um subsídio. Tivemos já três orques¬ 
tras sinfónicas. Este ano, porém, nem uma para 
amostra.., Á produção literária, por sua vez, é fra¬ 
quíssima e tímida... Mas, perdôe-me... Eeparo agora 
que principio a ser incorrecto, que fui longe demais 
num assunto que me interessa especíalmente, .que me 
apaixona... 

0 dr. Salazar, que tem a rara qualidade de saber 
ouvir, de deixar falar quem é sincero, dá-me razão, 
mais uma vez: 

— Está na verdade, na triste verdade. 35 um pro¬ 
blema que sentimos, igualmente, a necessidade de 
atacar de frente, porque os meios só se elevam, só se 
iluminam,, como o senhor disse no seu elogio da ((Polí¬ 
tica do Espírito», através das artes e das ciências. Mas 
não B6 esqueça que só agora as circunstâncias do País 
nos permitem começar a pensar nesses problemas. 
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Não se esqueça do atraso em que nos encontravamos 
no capítulo de certas necessidades fundamentais que 
estavam mesmo antes do culto da arte, se bem que a 
beleza seja alimento indispensável do espírito. Como 
queria que eu encomendasse para os palácios nacio¬ 
nais uma estátua ou um quadro, se nalguns chovia 
como na rua, quando tomei conta do Ministério das 
Finanças? Os problemas têm de ser seriados e resol¬ 
vidos pela sua ordem. E ridículo mandar vestir casaca 
a um homem que não tem camisa... Por outro lado 
não é ao Estado que tudo compete; a iniciativa par¬ 
ticular pode fazer muito por essa renascença. Assim, 
não sei se os nossos editores.,. 

— Não defendo os nossos editores, respondo. Os 
editores portugueses têm, na verdade, o excessivo 
culto dos consagradoò, e ppucas vezes se atrevem a 
lançar um nome novo, uma personalidade nova. Mas 
não os carreguemos também excessivamente. Não 
esqueça o sr. Presidente do Ministério os impostos 
pesadíssimos sôbre a importação do papel, cuja res¬ 
ponsabilidade pertence ao sr. ministro das Finanças. 

E o dr. Salazar, com Um sorriso: 

— Apresentar-lhe-ei essa reclamação,.. 

E eu, aproveitando a excelente oportunidade de 
desabafar, de dizer tudo: 

Mas temos ainda o teatro, a música, a pintura, 
a situação dos artistas novos.,. 

- São tudo assuntos - anima-nos o dr. Salazar — 
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que hão-de ser resolvidos, lentamente mas definifci- 
vamente. 0 que fiz pelo Teatro Nacional foi pouco, 
sem dúvida, mas procurei aliviar, em todo o caso, 
a actual empresa dos encargos das obras a que foi 
obrigada por contrato e que lhe tornavam a vida im¬ 
possível. Concordo também que é necessário dar vida 
ao Teatro de S. Carlos reatando as suas tradições, 
A defesa do nosso património artístico é das maiores 
obras da Ditadura, das maiores e talvez das menos 
conhecidas. A reconstituição meticulosa, quási reli¬ 
giosa, do que tínhamos e estava em riscos de per¬ 
der-se, ou quási perdido já, prossegue sem descanso: 
depois dos templos, os castelos, os monumentos de 
arte militar. Ao lado de unB e outros, os museus, os 
palácios nacionais: Quéluz, Mafra, os dois de Sintra, 
a Ajuda, as Necessidades levam ainda três a quatro 
anos e muitos milhares de contos a reconstruir e a 
alindar... 

— Perdôe-me lembrar-lhe que se é justo e neces¬ 
sário pensar na conservação do nosso património ar¬ 
tístico, ó ígualraente justo, e talvez mais urgente, 
pensar na arte viva que deve acompanhar a nossa 
evolução, que deve ser a expressão do nosso mo¬ 
mento, Ilá aí duas dúzias de rapazes, cheios de 
talento e mocidade, que esperam, ansiosamentc, para 
serem úteis ao sou País, que o Estado se resolva a 
olhar para ôles. Perdôe-mo que lhe cite Mussolini, 
mais uma vez: «A Arte, para nós, disse êlo, 6 uma 
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necessidade primordial e essencial da vida, a nossa 
própria humanidade». 

E Salazar, demonstrando-me a largueza do seu 
espírito, disposto a abrir-se a todas as innovações:. 

— Estamos de acordo. 0 pensamento e o espírito 
não devem parar. Há que estimula-los e dar-lhes um 
movimento contínuo. Diga, portanto, a esses rapazes 
que tenham confiança e saibam esperar,.. 

A legítima defesa do isolamento 

Fecho este parêntesis, que alonguei propositada¬ 
mente, que trazia engatilhado, e regresso ao pro¬ 
blema palpitante das relações necessárias entre a 
Ditadura e o povo: 

—- Ha quem atribua ao seu isolamento > a frieza da 
situação, a falta de calor humano... Trata-se duma 
característica do seu temperamento ou duma defesa 
política? 

— As duas hipóteses são verdadeiras — responde- 
me o dr. Salazar, com o sorriso condescendente de 
quem está disposto a suportar as preguntas mais 
indiscretas. — Trata-se, efectivamente, duma defesa, 
mas duma defesa que nada me custou, que se ajusta 
perfeitamente ao meu feitio. Á visita, a conversa sem 
objecto e sem objectivo, palavrosa, estirada, é defeito 
comum em Portugal a homens e mulheres; nós somos 
um povo de conversadores,,, inúteis, sobretudo 
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quando não somos espirituosos. Estava arranjado e 
estava arranjado o País se eu atendesse todas as 
pessoas que me querem falar, que me querem apre¬ 
sentar os seus casos pessoais. Não teria feito, com 
certeza, a obra que me atribuem e não teria resol¬ 
vido a maioria desses casos pessoais, que se enqua¬ 
dram sempre, quando são legítimos, em medidas de 
ordem geral. Eu não chego a compreender como 
seria possível ir um ministro a toda a parte, presidir 
a banquetes, cerimónias, sessões solenes, aparecer 
em todas as festas e recepções. Onde iria encontrar 
tempo, depois de tudo isso, para fazer uma obra, 
a sua obra? Não teria o País o direito de nos acusar 
de trair a nossa missão, de abandonar, por uma 
acção estéril e exibicionista, os negócios do Estado 
e da Nação? ■ . 

De acôrdo com o dr. Salazar, arrisco-me, no en¬ 
tanto, a lançar uma acha na fogueira: 

— Compreendo a angústia do problema do tempo 
para um estadista que Beja um reformador, mas não 
será útil ouvir os homens, de quando em quando, nas 
suas queixas ridiculás, comezinhas, tocando, de perto, 
a realidade?... 

— Não se trata apenas dum problema de tempo, 
mas duma defesa de ordem moral — responde Salazar 
com vivacidade, disposto a falar duma vez por todas. 
O governante que quere ser justo, que pretende reno¬ 
var, sem sobrescritos, a mentalidade dum país, não 
pode sentir vacilar a sua mão no momento em que 
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vai articular uma disposição, ou em que vai proferir 
um despacho, que podem favorecer ou prejudicar o 
homem que êle conhece de perto, a quem aceitou um 
jantar, com quem falou no seu gabinete... 

Atalho rapidamente: 

— Enganam-se, portanto, os que o julgam frio, 
insensível. A sua sensibilidade existe. Simplesmente, 
a sua inteligência obriga-o a isolar-se para a sua pró¬ 
pria defesa... 

E Salazar, fechando-me a porta: j 

— Como quiser... j 

Insisto ainda: 

— Mas êsse isolamento não será um obstáculo ao 

conhecimento directo da vida, não lhe dará uma r 

rigidez de processos que pode tornar defeituosa e j 

deshumana a obra da Ditadura? t 

E Salazar, que vai agravar consideràvelmente a 
sua correspondência: 

— Não creio. Eu sei o que se passa lá fora, sei 
mesmo que se diz isso, porque justamente não recebo 
ninguém ou poucas pessoas, porque tenho assim 
tempo para ler ou fazer ler tudo o que me escrevem, 
para estudar todas as reclamações inteligentes que 
me fazem. Ora como em cada português há não só 
um indíviduo que usa consfcantemente do seu direito 
de representação perante os poderes públicos mas 
também um escritor epistolar, eu estou geralmente 
ao corrente das necessidades individuais de cada um... 

Mas, deixe-me dizer-lhe, a ciência e a arte de gover- 
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nar não são feitas do conhecimento dos mil casos 
da rua. Os homens habituados a estudar e a reflectir 
não precisam de muitos factos para sua orientação; 
procuram ob factos característicos, as reacções típicas 
da inteligência ou da sensibilidade humana, pro¬ 
fundam-nos, esgotam-nos e guiam-se por elas. Os ho- 
mens mudam pouco e então os portugueses quási 
nada. As vezes, quando tenho vagar ou um pouco de 
descanso leio o padre António Vieira. Sabe que no 
Brasil ou em Portugal, em S. Luiz do Maranhão, na 
capela real ou na Misericórdia de Lisboa, êle se per¬ 
mitia observações à política e à administração pública, 
críticas, audácias que eu não sei se a Censura as 
permitiria hoje em ((fundo» no Diário de Notícias. 
No século anterior tinham escrito João de Barros e 
Eernão Mendes Pinto. Comparo os quadros da índia, 
do Brasil e de Lisboa, com o que me passa pelas 
mãos — os séculos XVI e XVII com o século XX. 
Os vícios da nossa administração, os defeitos da nossa 
mentalidade e da nossa acção privada e pública são 
ainda os mesmos. Se não fôsse bizarria, podia ter-se 
posto, como relatório do decreto sobre incompatibi¬ 
lidades e acumulações, um trecho de sermão do no¬ 
tável jesuita. 







fÇ 

y ' 


A Et T ô N 1 0 FERRO 

Desemprêgo, Assistência 
e Mendicidade 

Esgotado o assunto, tenho de dar a mão à pal¬ 
matória: 

— Compreendo a sua posição e já calculava quais 
os argumentos justificativos do seu isolamento. Mas 
não haverá outras formas de aproximar a Ditadura 
do povo? 

E o dr. Salazar, com rapidez: 

— Aproximar a Ditadura do povo, independente¬ 
mente daquela acção' exterior de propaganda que 
julgo necessária, é resolver-lhe os problemas mais 
urgentes, o problema do desemprêgo, por exemplo... 

— Julga-o resolvido? 

— Difícil dizer-lhe, por emquanto. Já o seu Ma- 
quiavelo, dizia «que a máxima dos sábios dos nossos 
dias consiste em esperar o beneficio do tempo». 0 que 
lhe posso garantir ó que a nossa experiência é a mais 
inteligente, a mais original que se tem feito. 0 sub¬ 
sídio sem o trabalho compensador desmoraliza oS 
indivíduos, toma-os indolentes, comodistas, cómpleta- 
mente inúteis à vida duma sociedade. O subsídio a 
troco de trabalho, pelo contrário, não deshabitua os 
homens da sua função natural dentro da vida e enri¬ 
quece o País com o acabamento e a iniciação de obras 
públicas que são de utilidade para todos. Desta forma, 
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o imposto do desemprêgo não se torna tão pesado ao 
contribuinte, porque, além de sarar uma chaga social 
que o deve incomodar, vai encontrar-se em melho¬ 
ramento que ele próprio reclama há muito tempo. 

— Eiea ainda para afligir o povo, para fornecer 
armas perigosos aos inimigos da Ditadura, o problema 
dramático da mendicidade e o problema alarmante 
da falta de camas nos hospitais... Creia o sr. ministro 
que são dois flancos para atacar com rapidez e com 
energia... 

— O segundo — elucida-me o dr. Salazar —está 
a caminho de ser resolvido. Resta o problema da 
mendicidade, o mais angustioso, talvez, por ser o 
mais teatral, porque faz pensar aos estrangeiros e 
até aos nacionais que atrás dessa miséria que se 
ostenta, que torna difícil o trânsito da cidade, há 
uma miséria que se esconde, mas que vai alastrando... 
E, no entanto, é êsse um pensamento errado. Essa 
mendicidade não é um índice de miséria porque é 
antes um vício, porque a maioria dos que pedem não 
precisam de pedir. O caso não tem, portanto, a gra¬ 
vidade que se lhe atribui, salvo a sua teatralidade 
explorável, e pode ser resolvido, se houver boa von¬ 
tade, castigando, severamente, os falsos mendigos, 
devolvendo à procedência, à sua terra natal, os po¬ 
bres que não são de Lisboa e metendo os restantes, 
os autênticos, nos asilos existentes e noutros que se 
improvisem para acudir, urgentemente, a êsse mal. 
Julgo ser essa a orientação do sr. comandante da 
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Polícia, que ao assunto já está dedicando a sua me* 
lhor atenção... 

Estamos ambos fatigados. Eu de interrogar e o 
dr. Salazar de responder dòcilmente a tôdas as 
minhas preguntas. 

Anoitece. Sinto que já trabalhámos hoje bastante. 
You despedir-me do dr. Salazar quando oiço a sua 
voz, rompendo a treva crescente, a interrogar-me, 
por sua vez: 

— Diga-me, se não vê inconveniente, qual o sen¬ 
tido oculto do seu questionário? 

E eu, quebrando, sem hesitar, o meu segredo: 

— Pôr diante da sua inteligência e da sua lealdade 
todos os mas aparentes ou verdadeiros da situação; 
resolver, ao mesmo tempo, algumas dúvidas do meu 
espírito... 

— E ainda tem muitas balas? 

— Algumas, se a minha pontaria o não incomoda... 

— Continuo à sua disposição.., 

— Até amanhã, sr. ministro,,. 



IV 

POESIA DOS NÚMEROS 






H M casa do Dr. Salazar. À porta abre-ee e esta» 
^ mos logo sem outras portas, sem reposteiros 
misteriosos e cenográficos, no escritório modesto, 
modestíssimo, do ministro das Finanças. Um divã 
anónimo cheio de almofadas singelas. Uma pilha de 
dossiers num móvel frágil que faz tirocínio para 
torre inclinada de Pisa... Uma estante com livros 
de consulta e três molduras, apenas, que me lembre: 
a imagem do Sagrado Coração de Jesus, o célebre 
soneto de Planfcin «Le Bonheur de oe monde» e o 
retrato simpático duma senhora idosa. Ao centro do 
escritório exíguo, com a cadeira de costas voltadas 
pâra a janela, a secretária do Dr. Salazar, sua ofi¬ 
cina limpa e cuidada, onde há dois ou três processos 
que estão sendo folheados, que estão em obras... Sen- 1 
tado à secretária, substituindo o aquecimento ou o 
modesto fogão de petróleo por uma simples manta, 
que ném sequer é muito espessa, o Dr. Salazar, que 
guarda também o seu sobretudo, nas horas de tra¬ 
balho, para se defender do frio. 
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Amnistia e defesa 

Sento-me junto da secretária, na cadeira dos visi¬ 
tantes que Salazar me. oferece com um gesto. Silên¬ 
cio prolongado e embaraçoso. Trago hoje no meu 
programa üm assunto delicado que me constrange, 
que me toma tímido... 

Salazar compreende-me e abre-me caminho: 

— Parece preocupado... 

Decido-me, oorajosamente, como quem fecha os 
olhos e toma um remédio amargo: 

— Os decretos recentes, de amnistia e de defesa 
da situação, .não caíram lá muito bem... Há descon¬ 
tentes de ambos os lados... 

E o Dr. Salazar, sem a mais leve surpresa: 

— Já o sabia quando levei os decretos à assinatura 
do Sr. Presidente da República. Cheguei até a 
avisá-lo. As reacções dos extremos diante dessas me¬ 
didas eram inevitáveis... Mas o centro do País rece¬ 
beu-os bem. — E defazendo uma vaga dúvida que 
julgou ler nos meus olhos: — Pode ter a certeza! 

— Houve quem achasse inútil a amnistia, quem 
preferisse que ela se fizesse disfarçadamente, sem 
decretos espectaculosos... 

— Bem sei! — replica o Dr. Salazar. São os mes¬ 
mos que não querem o Governo, que não querem a 
Constituição, que não chegam a saber o que que¬ 
rem... Nós não fomos dessa opinião e achámos que 

100 


s A L A Z A R 

êsses homens, deportados e castigados, mas não jul¬ 
gados muitos deles, tinham direito a uma lei, à defi¬ 
nição jurídica dos seus casos... 

— Lamentou-se que a amnistia nem sequer tivesse 
sido útil politicamente, por não ser absoluta, por 
terem ficado de fora einqiienta nomes... 

E Salazar, com frieza: 

■ — Era ao Govêrno, e só ao Governo, que compe¬ 
tia definir a mais conveniente atitude em face das 
responsabilidades de cada um. Os nomes que fica¬ 
ram de fora têm graves responsabilidades que não 
expiaram ainda. São os chefes do movimento revo¬ 
lucionário da Madeira e das Colónias e são os eter¬ 
nos agitadores, os fatais elementos de perturbação 
dentro do nosso meio. Os seus processos foram estu¬ 
dados cuidadosamente e posso garantir-lhe que . não 
houve injustiças nem favoritismos. 

— Os amigos da situação estão alarmados com esse 
regresso em massa. Alguns dêsses homens L- dizem 
êles-são incorrigíveis profissionais da desordem 
que se habituaram a viver do subsídio que o Estado 
lhes concedia para viverem fora da Metrópole. 
Teme-se, portanto, uma nova tentativa revolucio¬ 
nária... 

0 Exército não a teme! —• atalha Salazar- com 
energia. ' 

Contente com a ((deixa», insinuo quási de olhos 
baixos; 

--Mas parece que o próprio Exército não ficou 
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satisfeito com a solução. Certo de que terá de 
bater-se, mais dia menos dia, preferia bater-se com 
todos os seus inimigos ao mesmo tempo... 

E Salazar, com certo sorriso que lhe é próprio e 
onde passa uma gama inextricável de sentimentos: 

— Conheço o modo de ser do Exército português 
e não estranho essa atitude. Acho natural portanto 
que êle esteja francamente disposto a bater-se. Mas 
o Governo é que não deseja que êle se bata... De que 
valem sacrifícios e despesas inúteis? 

— Não acredita, portanto, que a amnistia se volte 
contra a situação? 

— Estão tomadas tôdas as providências para que 

tal não aconteça — responde o Dr. Salazar com laco¬ 
nismo. , 

— Eefere-se ao segundo decreto, ao decreto da 
defesa? Houve também quem o achasse violento, 
excessivamente duro... 

E Salazar, que me diz sempre o mínimo quando 
diz a si próprio o máximo: 

— Talvez, más quási nos limitámos, afinal, a 
compendiar disposições já existentes, 12 necessário 
que êsses homens se lembrem, no seu regresso, de 
que os reintegramos, com o maior prazer, na vida 
pacífica do País, concedendo-lhes a maior segurança, 
a mais ampla liberdade de trabalho, mas que não 
os reintegramos, de modo algum, na sua actividade 
oonspiratória ou revolucionária... Os que assim pen- 
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sam, ou os que assim estão agindo, arriscam-se a 
não passar cá o Ano-Bom,., 

O problema da Instrução 

Esgotado o assunto, consultada a carta mental dos 
problemas ainda não tratados, hesito alguns segun¬ 
dos entre vários que igualmente me interessam e 
escolho, por fim, o problema da Instrução: 

— Uma das grandes acusações que se fazem à 
Ditadura é a do seu hipotético desinterêsse pelo grave 
problema do analfabetismo. Diz-se, por exemplo, que 
o Governo não gastou com a instrução o que tem 
gasto com outros problemas talvez menos graves e 
menos urgentes: portos, navios, etc., etc.... Terá 
razão de ser essa acusação? 

O Dr. Salazar olha-me como se olha nm discípulo 
cábula e dispõe-se a ensinar-me, a dar-me uma lição: 

— Devo dizer-lhe, ãntes de mais nada, que a 
Ditadura tem feito mais pelo problema da instrução 
em seis anos do qne os governos partidários em vinte, 
Bastou uma boa arrumação dos serviços de ensino 
para chegar a resultados que as situações anterio¬ 
res não tinham obtido. Queixamo-nos todos de falta 
de escolas, não é verdade? Pois parece que as exis¬ 
tentes eram ainda demais, visto uma grande parte 
delas estar há longo tempo sem professores quando 
a Ditadura começou a sua obra. Agora, pelo menos, 
não há escolas fechadas e muitas mais têm sido cone- 
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traídas nos últimos anos. Para lhe demonstrar o 
interesse constante que nos merece o problema, bas¬ 
tara dizer-lhe que o orçamento da instrução primá¬ 
ria foi aumentado, êste ano, em cêrca de cinco mil 
contos, aumento considerável se atendermos às res¬ 
trições feitas em outros ministérios. Onde está, por¬ 
tanto, o desinterêsse, o abandono? Palavras, sempre 
palavras... Falta de propaganda, a falta habitual de 
informações exactas... 

Atrevo-me a insistir: 

— Mas parecem-lhe suficientes êsses paliativos? 
Se os governos anteriores se limitaram a marcar 
passo, porque não correr agora, em vez de simples¬ 
mente andar? Não achou interessante a campanha 
do Diário de Noticias contra o analfabetismo? Não 
lhe parece que se deveria estudar um plano quinqüe- 
nal para liquidar o analfabetismo? 

E Salazar, prático, linear, como sempre: 

— É certo que não podemos cruzar os braços diante 
desse grave problema, que se prende intimamente 
com a obra de renovação que estamos empreen¬ 
dendo. Mas temos de mudar de processos se quere¬ 
mos chegar a um resultado positivo, se desejamos 
combater o analfabetismo para português ler e não 
para inglês ver... Be não formos práticos e razoá¬ 
veis, se continuarmos com a mania das grandezas, 
não será com golpes orçamentais que o problema se 
há-de resolver... 

— Mas que fazer, nesse caso? 
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— 0 senhor sabe quanto se gasta, actualmente, 
com o quadro dos professores de instrução primária? 

— Confesso que ignoro... 

E o Dr, Salazar, folheando, para confirmar, o Or¬ 
çamento Geral do Estado, que foi buscar a uma 
estante: 

— A’ roda de noventa mil contos... Ora, se hou¬ 
vesse um professor primário em cada freguesia ou 
lugar que o não tem, essa verba subiria imediata¬ 
mente para trezentos ou quatrocentos mil contos, 
cifra incomportável no actual orçamento dêste pe¬ 
queno País. Acrescente ainda, agravando a cifra, a 
construção das escolas necessárias para esse pro¬ 
grama de ensino, e cujas despesas não iriam a me¬ 
nos de quinhentos ou seiscentos mil contos! Lembro- 
-lhe também que as verbas existentes e as hipotéticas 
têm como base os vencimentos aetuais que os pro¬ 
fessores primários gostariam de ver aumentados,.. 
Se satisfizéssemos, como vê, as suas aspirações e 
se aumentassem os quadros até extinguirmos o 
analfabetismo, está a calcular onde iriamos todos 
parar.,. Deixemo-nos, portanto, de fantasias. Desafio, 
seja quem fôr, a resolver o problema por êsse pro- 
cessol... 

— Como resolvê-lo, então? — pregunto com certa 
curiosidade. 

E Salazar, com a segurança de quem tem ideas 
claras e firmes sôbre o assunto: 

— Examinando o problema com simplicidade, sem 
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a mania das grandezas que prejudica todas as nossas 
iniciativas, que as deixa ficar em meio. E impos¬ 
sível, evidentemenfce, fazer as escolas que nos fal¬ 
tam, pelo modêlo por que temos feito algumas, gas- 
tanto cinquenta ou oitenta contos em cada uma 
delas. Mas, se em vez de cinqüenta ou oitenta, gas¬ 
tarmos quinze ou vinte, já o problema fica reduzido 
a proporções abordáveis. E quimérico, sem dúvida, 
prover todas as freguesias com professores diploma¬ 
dos. Mas, porque não deixar esses nos grandes cen¬ 
tros, nas cidades, vilas e lugares de certa impor¬ 
tância, e criar em tôdas as aldeias, nas povoações 
escondidas e inacessíveis, postos de ensino, que se¬ 
riam mantidos à custa duma pequena gratificação? 
Seria esta —julgo eu~a única forma prática de 
resolver o problema, de ensinar tôda a gente a ler, 
escrever e contar, degrau essencial para a educação 
cívica dum povo... 

Mo resisto a esta dúvida: 

— Mo haverá, igualmente, um excesso de opti- 
mismo nesse plano admirável nas suas linhas gerais? 

— Mo... Não há optimismo! — replica Salazar 
com segurança. Não se trata duma experiência ou 
duma idea original. E o método dos países pobres. 
Foi assim que a Noruega aprendeu a ler. 

E recordando, enternecidamente, com os olhos 
iluminados de saudade, uma página da sua infância: 

— Quando cheguei à idade de aprender a ler, 
comecei logo a frequentar a escola primária de Santa 
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Comba. Mas éramos muitos e o professor poucas 
vezes me dava lição, O meu pai, aborrecido porque 
eu não fazia grandes progressos, tirou-me da escola 
e mandou-me ensinar por um homenzinho que dava 
lições particulares num compartimento da sua casa 
térrea. Éramos talvez trinta, e cada mensalidade 
não ia além de três tostões. O homem recebia, desta 
forma, nove mil réis por mês, pouco menos, afinal, 
do que recebia um professor primário naquela época. 
E aqui tem como eu aprendi a ler com um precursor 
rural dos tais postos de ensino, que conseguiam man¬ 
ter-se sem o subsídio do Estado, que seria mais fácil 
dar agora. 

Olho com instintivo respeito êste ditador, que vai 
forçosamente marchar para o povo porque vem do 
povo e faço-o percorrer, numa só pregunta, o cami¬ 
nho que vai da casa térrea de Santa Oomba, onde êle 
aprendeu a ler, ao Ministério das Finanças, onde 
ensinou um País a governar-se. 


A obra financeira 

— Considera terminada a sua obra financeira? 

E Salazar, olhando-me com ironia: 

— Uma obra financeira nunca termina. 32 êste 
o drama, a inquietação constante dum ministro das 
Finanças. O ministro das Obras Públicas traça um 







programa de governo com meia dúzia de construções 
esenciais à vida nacional, e, feitas essas constru¬ 
ções, considera, mais ou menos, realizado o seu pro¬ 
grama. Pelo menos, o que se faz, fica feito. Á obra 
financeira, pelo contrário, está sempre em obras. 
O menor desequilíbrio, a mínima desatenção, destrói 
num momento tudo o que se fêz em meia dúzia de 
anos. O orçamento do Estado é uma balança que 
oscila com a maior facilidade, sujeita aos mais leves 
desvios entre o déficit e o supmvit,., 

Simulo um ataque, para conhecer a defesa, a obra 
financeira de Salazar: 

— Há quem diga — com aparente razão, pelo me¬ 
nos — que o Estado .português pode ter enriquecido, 
através da obra notável do seu ministro das Finan¬ 
ças, mas que o indivíduo está pobre, quási tia mi¬ 
séria... 

E Salazar, jogando o disco, atirando-o para longe; 

—-E o mais velho disco dos ataques à obra do 
Ministério das Finanças, Foi posto em movimento 
alguns meses depois de eu tomar conta da pasta, 
e ainda não parou... 

— Se a música o aborrece, porque não aproveita 
a oportunidade para o fazer parar?... 

O indivíduo pobre e o Estado rico 

— Vamos a isso... — acede Salazar, bem humo¬ 
rado e entrando no assunto. Á economia e as finan¬ 
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ças dum país só transitoriamente podem separar-se 
ou opor-se. 0 pagamento de dívidas públicas, a cons¬ 
trução de estradas ou outros melhoramentos públi¬ 
cos, todas as despesas que tendem ao èquilíbrio e 
à reconstrução duma Pátria, longe de depauperar 
a Nação, entram, se o dinheiro fôr bem gasto, como 
valores certos, indiscutíveis, no activo da sua riqueza. 
Nesses períodos transitórios, nesses períodos de cura, 
pode reduzir-se, efectivamente, o poder de compra 
do indivíduo, mas essa redução ó sempre compen¬ 
sada pêlos benefícios duma administração Bevera e 
honesta. 0 exemplo da Inglaterra, neste momento, 
é típico: o abaixamento das taxas de juro, o agrava¬ 
mento dos impostos, a conversão da dívida, demi- 
nuiram consideravelmente o poder de compra do 
inglês, trazendo-lhe uma crise momentânea. Pois 
muito bem... Nem por isso êsse admirável povo se 
queixa, porque tem confiança no futuro, porque sabe 
que a obra financeira em execução é feita, precisa¬ 
mente, a favor da sua economia. — E regressando 
brusca e directamente da Inglaterra à escola rústica 
de Santa Comba. — Quere um exemplo comezinho, 
impressionante como todos os exemplos comezinhos? 
Um indivíduo tem dois palmos de terra, alguns qui¬ 
lómetros distantes um do outro. Para cultivar uma 
dessas pequenas propriedades, longe da povoação, 
tem de ir buscar estrume à outra. Pois bem! O trans¬ 
porte desse estrume, com a estrada intransitável, 
cheia de covas, custava três vezes o que custa agora, 
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depois do caminho desbravado, da estrada conser¬ 
tada... Aliás, é freqüente ouvir dizer à provín¬ 
cia, que faz igualmente •sacrifícios toas que é mais 
imparoial, menos apaixonada do que Lisboa; ((Agora 
já não nos importamos de pagar impostos porque já 
sabemos para onde vai o nosso dínheirinho...» Quero 
tirar disto uma lição; na aldeia, o povo trabalhador 
vê claramente o benefício da actividade do Estado, 
no embaratecimento da produção; na cidade tem-se, 
sobretudo, presente a situação do funcionário e do 
jurista, cuja renda é demínuida pelo imposto. Daqui 
vêm dois estados de espírito e duas ordens de crí¬ 
ticos. B claro que se vive sempre uma fase dolo¬ 
rosa, a fase, justamente, em que a finança e a eco¬ 
nomia parecem guerrear-se, mas chega um dia em 
que elas se reconciliam, em que se confundem, em 
que trazem a riqueza à Nação e o bem-estar aos 
indivíduos... 


O «superavit» e a política fiscal 

~ Há quem considere provocadora — digo com im¬ 
pertinência — a existência dum superavit de 150.000 
contos numa hora que continua a ser difícil, em que 
se continuam pedindo à Nação pesados sacrifícios,.. 

E Salazar, pegando na bomba sem receio de que 
ela lhe estale nas mãos: 
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— Ba história do vélho, do rapaz e do burro,.. 
Se em vez dum superavit houvesse um déficit, a 
indignação, claro está, seria contra o déficit, Mas 
já agora sempre quero explicar-lhe a história dêsse 
supmvit, que nlô tem a estabilidade que se julga, 
que não traduz permanente abundância, nem quere 
dizer que as receitas normais excedem já as neces¬ 
sidades da Nação. 0 ano foi mau, e aí pelas alturas 
de Abril, eu tive a percepção de que talvez tivesse 
de fechar as contas com um déficit equivalente ao 
que se gastou, aproximadamente, com as revoluções 
da Madeira e de Lisboa. Continuei, por isso, a aper¬ 
tar aqui, a forçar acolá, até me encontrar com um 
superavit quási inesperado para mim próprio, Esse 
superavit não corresponde, portanto, ao rendimento 
normal da Nação, e pode até servir ainda — o futuro 
a Deus pertence — para compensar um déficit que 
seja impossível de evitar.,, 

Não desarmo ainda e continuo a bater na mesma 
tecla: 

— Os contribuintes leram, com alegria, a notícia 
dêsse superavit, porque julgaram ter chegado, final- 
mente, o momento de se verem aliviados de alguns 
dos impostos que pesam sôbre êles, do imposto de 
salvação pública, por exemplo... 

E Salazar, tirando-nos algumas esperanças e dan- 
do-noB outras: 

— O Estado só poderá libertar os contribuintes 
desses impostos quando as suas despesas previstas 
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no orçamento acfcual e as que ainda nele não estão 
previstas forem satisfeitas, integralmente, pelas suas 
receitas deminuidas. Há verbas raquíticas, contraí¬ 
das, que nem sequer chegam a gastar-se por serem 
insuficientes, O senhor falou-me com entusiasmo da 
«Política do Espirito», que tanto o apaixona, e que 
também julgo necessária, Pois as verbas, por exem¬ 
plo, para compra de obras de arte destinadas aos 
diversos museus são tão deminutas que quási nunca 
se chegam a gastar por serem inferiores, em geral, 
à compra dum só quadro. Ora o que se dá nesse 
capítulo dá-se no capítulo da instrução, da assistên¬ 
cia, do material de guerra, da aviação, do funciona¬ 
lismo, que'se queixa, com razão, de estar mal pago, 
Daqui até que as mais urgentes necessidades públicas 
sejam satisfeitas vai longe. Mas independenteménte 
disso: eu aplico muito, no domínio da minha activi- 
dade de particular como nos yários ramos da admi¬ 
nistração -pública, um princípio que me é caro pela 
sua eficiência evidente; chamar-lhe-emos o princípio 
da concentração. Contra a dispersão, em tudo e por 
tudo, a concentração da inteligência, a concentração 
dos esforços, a concentração de meios materiais para 
um objectivo determinado. Em vez duma política 
saltitante, de caprichos ou desejos, um programa 
sempre limitado, a executar num espaço de tempo 
definido, com meios bastantes para a sua integral 
realização, A mesma ordem de ideas leva-me a ser 
partidário da -concentração financeira, duma certa 
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severidade fiscal, tendente não ao imposto esmaga¬ 
dor da- economia individual, mas ao imposto forte, 
estímulo daquela, condição de progresso pelas van¬ 
tagens colectivas que pode criar. O imposto bem 
administrado, bem arrecadado, é como a moeda que 
sobe de cotação guardando-a no migalheiro junto de 
outras moedas.., Gasta isoladamente, não rende nada: 
perde-se como o fumo. Mexida com oütras, em bene¬ 
fício da colectivídade, pode trazer um ren dim ento 
maior e mais visível. Se o Estado libertasse os indi¬ 
víduos das obrigações fiscais e lhes entregasse a ini¬ 
ciativa dos serviços públicos, dos melhoramentos de 
ordem material, regressariam todos, bem depressa, 
ao paraíso terreal, à doçura dos tempos primitivos,.. 
Os indivíduos dentro dum Estado partem sempre do 
princípio comodista de que a Nação marcha por suceB- 
sivos milagres, Sòmente,. se não se fazem obras pú¬ 
blicas, se os serviços não marcham, o particular 
apressa-se a protestar contra o Estado, continuando 
a negar-lhe os meios precisos para a sua acção pro¬ 
fícua, e não se lembrando .nunca de suprir essa 
deficiência de recursos ou de actividade empregando, 
a favor dele próprio e da colectivídade, as suas eco¬ 
nomias e os seus braços... A solução, portanto, é 
arrancar ao indivíduo essas contribuições, que, no 
fundo, não lhe adiantam nem atrasam e que podem 
ser, convenientemente orçamentadas, uma fonte de 
riqueza e de prosperidade... 

Retine a campainha do telefone. Conversa demo- 
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rada, que Julgo ser com o governador ou um dos vice- 
governadores do Banco de Portugal. Deve tratar-se 
duma vencia de dólares. Discutem-se cifras, cotações. 
Salazar conclui: 

— Picamos, então, em 88$10... 

Adivinha-se um protesto, e logo a voz do ministro 
das Finanças, entre risonha e decisiva: 

— Qual não é razoável,.. Não posso perder êsse 
dinheiro. Os senhores são mais ricos do que eu... 

E quando Salazar diz eu, «Eu, Estado», confesso 
que me passa pelo espírito, como um relâmpago, me¬ 
dindo a distância que vai do esplendor de Versalhes 
à casa modesta da rua do Funchal, 3, a célebre frase 
atribuída a Luiz XIV: «O Estado sou eui» Apenas 
uma diferença: Luiz XIV era o Estado acima do 
próprio Estado. Salazar, neste momento, é também 
o Estado mas servindo o Estado, mas escravo do 
Estado... 

A conversa ao telefone terminou. Aproveito a 
oportunidade, a inspiração do diálogo, para uma pre- 
gunta atrevida mas que chega a propósito: 


O orçamento dum português 
e o orçamento dos portugueses 

— Acusam-no de medir o orçamento de todos os 
portugueses, seja qual fôr o seu ritmo de vida, pelo 
seu orçamento caseiro, pelas suas necessidades in¬ 
vulgarmente sóbrias. Há uma vida exterior, brilhante, 
aparentemente supérflua, feita do gastos inúteis, que 
está intimamente ligada à felicidade duma nação e 
até ao seu progresso. Não se pode negar, por exem¬ 
plo, ao homem que trabalhou de sol a sol, seja qual 
fôr a sua condição, o direito de espairecer, de se di¬ 
vertir, de ir a um teatro, a um cinema, de vestir o 
seu smohing para ir a um restaurante, a um dancing, 
0 seu caso é uma excepção admirável, um caso do 
ascetismo. Mas está longe de ser a média da huma¬ 
nidade, desta pobre e pecadora humanidade... 

Salazar não se zanga e responde-me com benevo¬ 
lência, com um sorriso de tolerância: 

•— Os que me fazem essa acusação teriam razão 
se eu não tivesse a cultura necessária para calcular 
o que é a vida fora das paredes do meu gabinete. Mas 
a verdade é que eu gasto tudo quanto o Estado me 
dá, comigo ou com outrem; isso não importa a nin¬ 
guém. E uma questão de educação, de mentalidade, 
de modo de vida e de princípios orientadores. Uns 
sabem o que podem ganhar e metem a sua vida 
dentro dôsse orçamento; outros talham a vida que 
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lhes apraz e querem leyar os ganhos ao nível das 
despesas. Ora, tudo o que o senhor disse é muito 
bonito, mas a economia portuguesa é .bastante limi¬ 
tada, os lucros são modestos, as remunerações fracas 
e o nível geral'de vida neoessàriamente baixo. Por 
outro lado, nós vimos da época dourada em que, por 
uma interessante ilusão de contabilidade, nos achá¬ 
mos a gastar não os rendimentos mas os capitais 
acumulados pela Nação, capitais que foram consu¬ 
midos, que têm de ser reconstituídos agora— um 
motivo a mais para sentirmos restrições a que não 
estavamos habituados. 35 vólha pecha em Portugal 
levarem os portugueses vida com que não podem, 
assim como não administrarem devidamente aquilo 
de que . dispõem, e que, -talvez, pudesse render mais, 
um bocadinho mais, se lhe dessem um jeitinho... 


Portugal e a crise 


Continuo alvejando a obra financeira de Salazar 
com tiros de polvora sêca: 

— Há também quem tente deminuir a obra finan¬ 
ceira da Ditadura dizendo-se que Portugal, país im¬ 
portador, vivendo quási isolado econòmicamente, não 
foi tão atacado pela crise como os restantes países da 
Europa. 

— E ainda a história do vélho, do rapaz e do 
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burro...— continua paeíentemenfce o dr. Salazar. 
Nos primeiros anos da Ditadura, o disco era justa¬ 
mente o contrário, o do agravamento da crise.., — 
E com a sua lealdade costumada — Devo dizer-lhe, 
porém, que alguma razão têm os que tal afirmam, 
mas.por outras causas.,. Nós somos um povo de 
hábitos simples. A inexistência de grandes massas 
concentradas de operariado desenraizado da terra, 
a nossa vida familiar, a facilidade com que somos 
vizinhos uns dos outros, obrigam-nos a uma comu¬ 
nhão de interesses e de sentimentos que atenua as 
crises, que nos liberta dêsse egoísmo feroz dos gran¬ 
des meios, onde os homens vivem sòzínhos no meio 


da multidão, na floresta da própria civilização. Em 
Portugal há sempre um talher a mais ou uma côdea 
a mais para os necessitados. Não temos, além disso, 
grandes exigências. O nosso atraso salvou-nos nesse 
ponto. Como não nos habituámos ainda a certas faci¬ 
lidades trazidas pelo progresso, não sofremos tanto, 
naturalmente, com a falha brusca dessas facilidades. 
Nós estamos, afinal, para os grandes meios, Paris, 
Londres ou Berlim, corno a província está para Lis¬ 
boa. Foi a nossa frugalidade — pode dizer-se numa 
síntese — que nos ajudou a defender da crise. — B 
noutro tom — Mas daí a dizer-se que nada sentimos, 
que não atravessámos um período difícil, vai uma 
grande distância.., Eu gostava de ver, por exemplo, 
esses financeiros palradores, diante dos cofres vazios, 

• sem poder socorrer, na maré cheia da crise, instituí- 
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ções de crédito como o Banco Nacional Ultramarino 
ou o Crédito Predial, ligadas intimamente ao crédito 
do País. Gostava de ver, igualmente, o que fariam 
esses patriotas, como êles querem ser, diante da pro- 
jecção da crise nas nossas Colónias, que lhes fez 
viver um momento difícil, perigoso, que ainda não 
passou inteiramente. Se não se tivesse feito uma 
política orçamental severa, rigorosa, implacável, cor¬ 
rigindo os êrros do passado e preparando o futuro, 
onde se teriam ido buscar recursos para tapar esses 
buracos, para aguentar algumas das colunas da 
Nação? 


Solidariedade com a libra 

Continuo a transportar, laboriosamente, para a 
nossa conversa todo o material de guerra acumulado 
contra a Ditadura: 

~ H° we quem considerasse ruinosa, paradoxal, a 
política financeira de fidelidade à libra,.. 

E Salazar, com energia, caindo a'fundo: 

— Corajosa apenas e arrojada, mas útil ao País. 
E preciso coragem, de facto, para trabalhar mais de 
dois anos, como trabalhei, na estabilização do escudo 
em relação ao ouro e para, três meses depois de de-' 
cretada essa estabilização, pôr de lado o trabalho 
feito, fingir que se abandonara o que se procurara 
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com tanto empenho e seguir novo rumo, não violen¬ 
tado pelas circunstâncias externas, mas voluntária- 
mente e de caso pensado. Foi, por outro lado, uma 
política arrojada, de fundamentos imperceptíveis à 
maior parte da gente, abandonar o padrão-ouro para 
acompanhar outro padrão —o preço das coisas — 
evitando uma baixa maior, insuportável para a nossa 
economia, catastrófica. A moeda ó uma medida deli¬ 
cada, mas é para servir e não para dominar. Geral¬ 
mente não se lhe deve mexer e é perigoso tocar-lhe, 
mas nós vivemos um daqueles raros períodos em que 
se podia, sem grande perigo e antes com reais van¬ 
tagens, fazer uma espécie de reajustamento da moeda 
aos preços em vez de acumular maiores males no 
ajustamento dos preços à moeda. E nós vimos que, 
passada a primeira hora de incompreensão ou de 
dúvida, os benefícios da política adoptada começaram 
a ser tão sensíveis que parece nunca mais ninguém 
falou nisso. As exportações aumentaram, a indústria 
colheu novas asas, a agricultura sustou a sua marcha 
para o abismo, o Banco de Portugal continua refor¬ 
çando as suas reservas de ouro, de modo que espero 
seja dentro de poucos anos um dos melhores Bancos 
emissores da Europa. Certamente alguns perderam, 
ou melhor, deixaram de ganhar o que poderiam ter 
ganho, mas em coisas de tanto vulto tem de pensar-se 
na colectivídade, não pode pensar-se em cada um, 
Pregunto, para me desempenhar duma incumbên- 
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eia dos eternos descontentes, com a perfeita cons¬ 
ciência da minha ignorância em tal matéria: 

— Porque se abandonou, então, êsse caminho? 
Porque não se continuou a seguir o 'destino da libra? 

E Salazar, generoso e tolerante, diante da minha 
ignorância atrevida: 

— E tudo uma questão de equilíbrio. O segredo 
está justamente em parar a tempo. Á razão pro¬ 
funda, esboçada há pouco como justificativa daquela 
política, não existe em tôda a gama de valores pos¬ 
síveis da libra. Por outro lado, embora seja para mim 
' certo que o Govêrno inglês vigiará a evolução da sua 
moeda e não a deixará afundar, eu precisava de mos¬ 
trar ao País, duma maneira evidente, que nos des¬ 
prendemos da libra, garantindo a nossa liberdade, 
na altura própria. E fixado um certo limite para 
além do qual se me afigura que a Inglaterra só teria 
prejuízos em deixar passar a libra, verificámos que, 
efectivamente, durante mais de um ano, só por mui¬ 
to poucos dias a libra se negociou aqui a menos de 
UOf 00. Agora, mercê da incógnita que é o fim das 
negociações com a America sobre as dívidas de guerra, 
a moeda inglesa tem continuado a baixar, mas verá 
que, quando forem publicadas estas entrevistas, de¬ 
sanuviado o horizonte e satisfeita pelo Govêrno inglês 
a prestação da dívida ao Govêrno americano, a libra 
terá melhorado em relação ao dólar, subindo acima 
dos 8,82. 

Não resisto a preguntar: 
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— A Inglaterra não estranhou que deixássemos de 
a acompanhar? 

Resposta digna de Salazar: 

— As nossas relações com a Inglaterra são melho' 
res do que nunca. Ela expressou-nos, portanto, o seu 
agradecimento, na hora grave da deserção, quando 
ficámos ao seu lado, mas não estranhou nem tinha 
de estranhar que seguissemos, em. certo momento, 
o caminho que melhor nos pareceu, o mais conve¬ 
niente aos interesses nacionais. 

Ontro zumbido: 

— Há quem principie a protestar contra o enca¬ 
recimento da vida... 

B Salazar, com optimismo: 

— E possível que a vida tenha encarecido ligeira¬ 
mente, mas todos nos devemos regozijar com êsse 
fenómeno. E a nossa vida económica, atrofiada pela 
crise, que ressuscita lentamente... 


Caciquismo... 

Faço-me agora intérprete das queixas duma classe: 

— Mas os comerciantes continuam a protestar con¬ 
tra os impostos excessivos, verdadeiramente esma¬ 
gadores, segundo eles dizem... 

Salazar, com aquele sorriso vagamente brincalhão 
que vive sempre escondido na sua máscara e que dá 
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às vezes um piparote na sua cara que parece de 
poucos amigos, responde-me sem se apressar, fazen¬ 
do-me saborear a subtileza dos seus argumentos: 

— Julguei, ao princípio, que a hostilidade de 
alguns comerciantes fôsse filha da política. .Quiseram 
convencer-me depois que se tratava, na verdade, 
dum espírito latente de revolta contra uma preten¬ 
dida opressão fiscal. Mas como essa opressão não 
existe, tive de convencer-me de que se tratava duma 
pura manifestação de caciquismo... 

— De caciquismo? — pregunto com surpresa. 

— Eu explico-lhe — responde o dr. Salazar com 
o tal sorriso. Gomo deve saber, os impostos sôbre os 
comerciantes são proporcionais tanto quanto possível 
às suas transacções. Num grupo de vinte, por exem¬ 
plo, há dezanove em geral que chegam a pagar 
menos do que pagavam antes da Ditadura e há um 
que paga mais, que paga o que nunca pagou porque 
era o favorecido pelas injustiças do antigo regime 
fiscal. Ora o resultado é êste: os que pagam menos 
calam-se e não me defendem porque têm receio de 
chamar as atenções sôbre a sua boa situação. O que 
paga mais, no entanto, barafusta, berra, protesta, 
faz barulho por todos, chega a arrastar os outros,,. 
Devo informá-lo, porém, de que toda essa berraria 
é lá fora e não ao pé de mim... Quando chegam ao 
Ministério, emrnudecem, geralmente, diante das esta¬ 
tísticas, diante das tabelas, sempre ao alcance da 
mão, das contribuições dos anos anteriores à Dita» 
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dura. Isto não quere dizer que não apareçam quei¬ 
xas justificadas e que não estejamos constantemente 
trabalhando em tornar mais equitativo o imposto, 
cortando aqui, aumentando acolá. Mas não há dúvida 
de que em muitíssimos casos se trata de fenômenos 
de puro caciquismo... 

O ultimo cartucho desta batalha: 

— Mas diz-se que há muitas falências, muitas 
execuções... 

E Salazar, sem crueldade mas com fatalismo: 

— Falências há: não tantas como se diz, mas 
algumas, em todo o caso. Oonseqíiência triste mas 
natural da congestão do «après guerre»... Execuções, 
ge quere dizer execuções fiscais, não; em poucos 
períodos terá havido tão poucas como agora. 


Indústria, Turismo e Diplomacia 

Vou para outro campo: 

— E a indústria portuguesa? Merece-lhe simpatia? 
Nota-lhe algum desenvolvimento? 

E Salazar, com entusiasmo: 

— A maior simpatia... A Associação Industrial 
Portuguesa trabalha à margem de toda a política, de 
toda a baixa política, orientada num alto e claro sen¬ 
tido nacionalista. A Exposição Industrial é uma das 
mais belas coisas que se tem feito em Portugal. Ela 
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deve orgulhar todos os portugueses e- deve envaidecer 
a Ditadura, porque alguns dos produtos ali apresei 
tados, e talvez' dos mais impressionantes, são de fa¬ 
bricação recente, nova em Portugal, posterior ao 
nosso movimento. 

Abordo, agora, sem os profundar, alguns proble¬ 
mas que me vão acudindo: 

_O turismo? Concorda com o seu desenvolvi¬ 
mento? Considera-o também uma fonte de riqueza? 

Saiazar responde-me com igual. impaciência de 
arrumar, assuntos, de despachar certas questões que 
não podem ser tratadas, por falta de tempo, com o 
desenvolvimento devido: • 

— O turismo é um problema a estudar cuidadosa¬ 
mente. Mas há que fazer uma experiência, fazer um 
estudo, para lhe colher os resultados e para fixar as 
direc;trizes dum plano mais vasto, O Estoril, pelas 
suas condições naturais e pelo trabalho já feito, pa¬ 
rece-me indicado para base desse estudo,.. 

— Está contente com a nossa propaganda no es* 
tranjeiro? Com. as Casas de Portugal, por exemplo? 

E Saiazar, rápido, sem divagações: 

— Estou contente com a propaganda que elas têm 
desenvolvido; sobretudo a de Paris, cujo trabalho 
tenho 'seguido mais de pertoj mas julgo que ainda 
poderão, fazer'mais, müito mais, com-maior liber¬ 
dade' de> acção e,' sobretudo, com .continuidade de 
aôÇão;.. /' ;■ • : '■ '■' 
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— Ba nossa diplomacia,? Não acha necessário me¬ 
xê-la, remodelá-la? . 

E Salazar, rasgando horizontes à nossa política 
internacional: ' .' 

— A diplomacia, nesta época agitada de conferên¬ 
cias e tratados, perdeu o seu carácter sonolento, de¬ 
corativo. Ás grandes nações podem dispensar-se, 
talvez, de grandes diplomatas. ■ Mas são os grandes 
diplomatas que fazem grandes, algumas vezes, as 
nações pequenas... 


O problema colonial 

Regresso do estranjeiro ma/S aproveito a viagem, 
o movimento da conversa, para ir longe, para chegar 
aos domínios ultramarinos: 

— Tem lido o que se diz na Alemanha a propó¬ 
sito das nossas colónias, de Angola, Bobretudo? 

— 0 caso explica-se — responde-me Salazar, sem 
alarme, sem inquietação — pelo facto do Tratado de 
Versalhes ter desapossado a Alemanha das Buas coló¬ 
nias e ter feito na Europa alguns cortes infelizes. 
Daí a atitude de alguns alemães exaltados, aflitos 
com o aumento da população do seu país, com a' sua 
respiração de grande potência, e que se agarram, 
para desabafar, a todas as hipóteses, mesmo àquelas 
em que não se faz distinção do que ó proprio e do 
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que é alheio. 0 problema tem de- ser acompanhado: 
eis tudo. 

Recordo uma das minhas entrevistas: 

— Poch disse-me um dia que nós, portugueses, 
só tínhamos um processo para defender bem as nossas 
Colónias, para as colocar acima de todos os apetites: 
administrá-las bem... 


E Salazar, concordando e alargando o conselho: 
— Poch tinha razão, mas eu direi antes: adminis¬ 


trá-las bem e fazê-las, principalmente, administra¬ 
rem-se bem... 

Aponto-lhe o alvo: 

— O problema das transferências é iim problema 
aflitivo, uma chaga constante... 

— Impossível de resolver — acode Salazar com 
energia — enquanto o orçamento de Angola não esti¬ 
ver sòlidamente equilibrado. Equilibrem-se as des¬ 
pesas com as receitas, fazendo tudo, ao mesmo tempo, 
para aumentar a exportação, firme-se o crédito da 
colónia, e o problema resolver-se-á satísfatòriamente 
como nós aqui o resolvemos. Nós também tivemos, 
com a falta de cambiais, o problema das transferên¬ 
cias. Equilibrado o orçamento, firmado o crédito do 
Estado, o problema ficou resolvido automàficamente. 
E claro que havia ainda outro processo radical para 
resolver a crise de Angola: inscrever, se os tivesse- 
mos, cinquenta mil contos, anualmente, no orça¬ 
mento geral do Estado para lhe tapar os buracos. 
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Mas Angola não é uma quinta: é o esboço dum im¬ 
pério... • 

— A situação não tem melhorado, últimamente? 
— pregunto com instintivo optimismo. 

— Oonsideràvelmente! — tranqüiliza-me, com vi¬ 
vacidade, o Chefe do Governo. O sr. dr. Armindo 
Monteiro tem trabalhado muito no seu ministério e 
tem feito o possível para aproximar Angola do Ter¬ 
reiro do Paço, para quási a. governar como se lá 
estivesse. O último orçamento apresentou-se já equi¬ 
librado, ainda que com grande sacrifício da Metró¬ 
pole, e as consequências dêsse equilíbrio começam 
a fazer-se sentir. Mas ó necessário ainda que êsse 
equilíbrio entre nos hábitos da província. Só assim 
Angola encontrará facilidade de crédito qne ainda 
hoje não tem. Eirme-se o crédito de Angola e ela 
não terá dificuldade em levantar as importâncias 
precisas nas horas difíceis, nos déficits inesperados, 
com a certeza geral de que a nossa colónia tem as 
possibilidades morais e materiais de honrar os seus 
compromissos,,. 

— Mas tem fé no futuro das nossas Colónias? Acre¬ 
dita no seu ressurgimento? 

E o realizador, o homem de hoje, cedendo passo 
ao sonhador, ao homem de amanhã: 



— Acredito, e só acreditando poderemos conquistar 
êsse futuro. As nossas Colónias deveriam ser as gran¬ 
des escolas do nacionalismo português. Por elas de¬ 
veríam passar, obrigatòriamenfce, a maioria dos ofi- 




A JV T ò ti 1 0 


F ER È 0 

ciais do Exército, todos aqueles em que ó preciso 
manter aceso o culto da Pátria e o orgulho da Eaça. 
Para as comandar, para as administrar, deveria esco¬ 
lher-se o melhor pessoal, o mais digno, o mais habi¬ 
litado, nunca o rebotalho da Metrópole. Se queremos 
ser um grande país colonial, se queremos olhar An¬ 
gola como um Portugal Maior, temos de mudar de 
processos, de mentalidade, temos de ir para as nossas 
Colónias como quem não sai da sua terra, como quem 
não vai para o estranjeiro... 

Deve ser já tarde. Na penumbra do escritório da 
rua do Funchal, quadro modesto, a máscara de Sa¬ 
lazar recorda-me o perfil da máscara de Dante, dessa 
máscara severa, esguia e contida, fortificação medie¬ 
val duma vida interior, vasta como o próprio Mundo... 
Vou protestar contra mim próprio, contra a imagem 
arrojada e paradoxal, quási ridícula, quando oiço a 
voz de Salazar apontando-me um ramo de orquídeas, 
um ramo de versos sobre a secretária: 

— Veja a delicadeza destas flores... Que mara¬ 
vilha... 

Olho para o ramo das orquídeas, olho para o Orça¬ 
mento Geral do Estado, ainda aberto, despeço-me de 
Salazar e a imagem de Dante acode-me de novo... 
Talvez, afinal, eu tenha razão, talvez haja poesia, 
poesia heróica, na rima clara, e sonora das contas 
certas... 
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J AMOS do Ministério das Finanças ao entarde¬ 
cer, para o último acto, para a última parte 
desta longa entrevista, original, pelo menos, no sen 
ritmo, no seu movimento de filme... Sinto-me olhado 
com respeito, com admiração, pelos freqüentadores 
habituais dos corredores dos ministérios. Como teria 
eu chegado à fortaleza? Como teria conseguido 
fazer baixar a ponte levadiça? Aqui e além, à 
medida que vou atravessando o corredor, que vou 
despendo familiarmente as escadas do Ministério com 
o dr. Salazar, sou cumprimentado, com olhares de 
entendimento, por algumas caras desconhecidas, nas 
quais posso colher, à passagem, a esperança gulosa, 
imas vã, duma carta de apresentação, dum empenho- 
zinho com o sr. ministro... Eu próprio sinto longe, 
muito longe, o temor aflitivo do meu primeiro con- 
1 tacto com Salazar. Sem perder a minha admiração 
e i ° m&u aspeito por este homem raro cujo prestí¬ 
gio e inteligência resistem ao convívio, à maior inti¬ 
midade, tenho a curiosa impressão de que o conheço 
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há muitos anos, cie que estamos ligados por uma ve¬ 
lha e sólida amizade. Do papão, do senhor carran- 
cudo, do político áspero e mal encarado, nem vestí¬ 
gios, nem a mais leve sombra... 

Tomamos, desta vez, o caminho de Caseais. Antes 
da ordem do dia, trato, rapidamente, de alguns pro¬ 
blemas que ainda não foram abordados, que estão 
em branco: 


A criança e a mulher 


A ciiança? Não julga que deve ser acompa¬ 
nhada, desde os seus primeiros passos, que deve ser 
educada, enquadrada, dentro da obra de renova¬ 
ção que a Ditadura, prepara? 

- D essa uma das grandes obras a fazer - con- 
corda o dr. Salazar. Não podemos nem devemos se¬ 
guir, claro esta, o sistema italiano, espécie de absor- 
pção pelo Estado, a organização excessivamente 
nacionalista e belicosa dos «Balilas», mas temos de 
olhar as crianças como sendo os homens e as mulhe¬ 
res de amanhã. Querendo modificar a mentalidade 
dos portugueses, como é nossa intenção, elas cons¬ 
tituem, na verdade, o terreno virgem em que essa 
educação nova mais pode frutificar... O sr. ministro 
da Instrução tem estudado cuidadosamente essa ques* 
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tão, e em breve lhe será dado o andamento ne¬ 
cessário... 

-E a mulher? —pregunto com certa curiosida¬ 
de. Qual o papel que lhe destina essa renovação de 
mentalidade? 

E. Salazar, vagamente mas elegantemente anti-fe¬ 
minista, como Mussolini, como quási todos os dita¬ 
dores: 

^-Ternos que distinguir. 'A mulher solteira que 
vive sem família, ou tendo de sustentar a família, 
acho que devem ser dadas todas as facilidades legais 
para prover ao seu sustento e ao sustento dos seus. 
Mas a mulher casada, como o homem caBado, é uma 
coluna da família, base indispensável duma obra de 
reconstrução moral. Dentro do lar, claro está, a mu¬ 
lher não é uma escrava. Deve ser acarinhada, amada 
e respeitada, porque a sua função de mãi, de edu¬ 
cadora dos seus filhos, não é inferior à do liomem. 
Nos países ou nos lugares onde a mulher casada con¬ 
corre com o trabalho do homem — nas fábricas, nas 
oficinas, nos escritórios, nas profissões liberais — a 
instituição da família, pela qual nos batemos como 
pedra fundamental duma sociedade bem organizada, 
ameaça ruina... Deixemos, portanto, o homem a lu¬ 
tar com a vida no exterior, na rua... E a mulher a 
defendê-la, a trazê-la nos seus braços, no interior da 
casa,,, Não sei, afinal, qual dos dois terá o papel mais 
belo, mais alto e mais útil: 

Reajo ainda: 
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Mas será possível conter a violência, e até a 
justiça humana, do movimento feminista? Não teíá 
razão a mulher para se queixar dag restrições que o 
homem põe à suà liberdade? 

E Salazar, oom subtileza e a-propósito: 

— Queixou-se o homem, alguma vez, de trabalhar, 
de sol a sol, para sustentar a mulher, para a defender 
das tempestades que andam cá por fora? Não acha 
ele que é o seu dever natural e justo? Pensou mesmo, 
algum dia, em arremessar para longe essa grata 
obrigação? A liberdade da mulher... Mas terá o 
homem a liberdade absoluta que ela reclama 
para si? 

Continuo a defendê-la: 

— Mas não estará ela na verdade, não terá razão 
quando se revolta contra essa tradição de considerar 
o homem, em todos os casos, como o chefe natural 
da família? Não haverá casas onde a mulher é supe¬ 
rior ao homem e em que lhe deveriam ser entregues, 
portanto, as rédeas do governo? 

E não são poucas essas casas...—concorda 
Salazar. 

—■ Que lhe parece,- então? — insisto com interêsse. 
Nessas casas — conclui Salazar com um sorriso 
complicado, frequente na sua máscara, um sorriso 
que sorri de si próprio — é a mulher quem manda 
efectivamente. E ela o chefe moral da f amili a... 
Atalho com vivacidade, quási com indignação: 
Mas com processos dissimulados, hipócritas, que 


ela não considera honestos nem saudáveis. Domina, 
vence-, mas com habilidade, com sorrisos falsos, com 
palavras calculadas, com estratégia feminina. Ora é 
isso, justamente que lhe repugna.., Á vitória, com 
esses -processos, parece-lhe uma vitória falhada, in¬ 
ferior... . 

— Não sei porquê — responde Salazar, Um homem 
de Estado, um ditador, um chefe, não se considera 
inferior ou deshonesto por conduzir os homens sem 
êles darem por isso... 

— Parece uma frase de Maquiavelo... — comento, 
com um .sorriso discípulo do sorriso de Salazar.., 

— Talvez,..— responde êle. Mas há um maquía- 
velísmo legítimo, necessário, justo, que pertence ás 
relações sociais e ao próprio fundo moral da huma¬ 
nidade,.. — E voltando, rápido, ao problema da 
mulher. — E possível, é certo, existirem lares mal 
organizados onde a mulher inteligente vive, talvez in¬ 
justamente, na sujeição da chefia do homem. Mas 
a verdade é que também há injustiças no terreno opos¬ 
to, na obrigação do trabalho constante do homem para 
manter certas mulheres, que não compreendem nem 
respeitam esse trabalho. A conclusão, porém,, é que 
uma Sociedade não se pode organizar cuidando dêescs 
casos particulares o especiais. Seria uma completa 
anarquia... -— e concluindo — De resto, as mulheres 
portuguesas não têm que se queixar de nós. 0 nosso 
estatuto constitucional marca-lhes uma conquista: 
reconhece-lhes, com as possíveis restrições, igualdade 







de direitos e até, em certas condições, o direito ao 
voto.,. 

Ainda a Constituição 

Aproveito este encontro casual no terreno da Cons¬ 
tituição para completar esse capítulo, já tratado, com 
algumas preguntas subsidiárias: 

— Á Constituição será decretada ou plebiscitada? 

— Plebiscitada — responde prontamente o dr. Sa¬ 
lazar. Não cairia bem nem seria justo impor ao País, 
sem o ouvir, um estatuto dessa importância, que vai 
regular a sua vida política e social... 

— 0 periodo presidencial acaba em Abril. Far-se-ão 
eleições, nesse momento, para um novo Cheíe de 
Estado? 

Salazar esclareee-me: 

—- 0 novo estatuto constitucional marca em sete 
anos os períodos presidenciais. O sr. general Carmona 
completa agora cinco anos do exercício do seu cargo. 
Ser-lhe-á, portanto, prorrogado o prazo por mais dois 
anos. Á consulta ao País, para confirmar essa prorro¬ 
gação, será feita justamente com o plebiscito do 
estatuto... 

Pregunto ainda: 

— Não se pensou, portanto, em eleger um novo 
chefe do Estado? 

— Para quê? — responde Salazar, com vivacidade. 
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Acho difícil ou impossível encontrar alguém, neste 
momento, que reüna tantas qualidades como as que 
reüne o sr, general Carmona para o exercício dêsse 
cargo: inteligência, ponderação, delicadeza, aprumo, 
correcção e bondade, que não excluem a necessária 
energia, uma energia sóbria e discreta. Ele tem dado 
solidez ao princípio da autoridade suprema, dando a 
necessária continuidade à acção da Ditadura. O País 
deve estar-lhe grato pelo seu esforço, pela grande 
nobreza, a grande finura e o grande patriotismo com 
que se tem desempenhado das suas funções e com 
que tem resolvido tôdas as crises da situação. Por 
muito felizes nos devemos dar pelo seu raro sacri¬ 
fício, por ter acedido a continuar na chefia do Es¬ 
tado... 

Não saio ainda da Constituição: 

— Será mantido no projecto definitivo do novo 
estatuto constitucional o princípio de conceder, exclu¬ 
sivamente, para certos fins, o voto político ao chefe 
de família? Diz-se —e confesso-lhe que estou de 
acordo com essa observação — que essa disposição 6 
iníqua, que obriga os filhos já com o seu espírito for¬ 
mado, vivendo em casa dos pais, a sujeitarem-se ao 
voto, contrário por vezes às suas ideas, do chefe do 
família. Ontem, por exemplo, dizia-me um cama¬ 
rada meu: «vivo em casa de minha mãi, cuja sim¬ 
ples educação não lhe permite preocupar-se. com os 
altos problemas políticos. Pois é ela o chefe da famí¬ 
lia, e o voto é seu: pertence-lhe de direito...» 
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Salazar responde: .! ' 

— Há esse e muitos casos mais.,Mas a sociologia 
e o direito político não se fazem com anedotas. 
JÜ certo que essa disposição parece injusta ao pri¬ 
meiro contacto, ao primeiro estudo. Ela, porém, é 
essencial para criar e manter a disciplina na família, 
base elementar da disciplina da Nação. Quem tem, a 
responsabilidade dum lar sabe geralmente melhor • o 
que lhe convém do que o próprio letrado que não co¬ 
nhece a vida. E a verdade é que os homens, quando 
chegam à sua maioridade, à consciência de si pró¬ 
prios, libertam-se, em geral, da família criando famí¬ 
lia, alcançando assim, naturalmente, o direito ao 
voto. Os que o não fazem, salvo raras excepções, como 
a do seu,colega e outras, é porque não têm, de 
facto, a personalidade necessária e.não faz mal que 
1 não influam nos destinos do País. Eiçarão de fora, 
na sua maioria, os estróinas, os gastadores, os inú¬ 
teis, os que não tiveram fôrças nem capacidade para 
fazer a sua vida... Aliás, se a observação fosse justa, 
as mulheres teriam razão, igualmente para protestar, 
porque também elas são englobadas, quási sempre, 
no voto do homem, do chefé da família... - 
, —E quem lhe diz que algumas não protestam? 

E Salazar: 

— Em Itália, Mussolini afirmou, num dos seus 
discursos, que as mulheres se lhe ririam na cara se 
êle lhes desse o voto, privilégio que não lhes inte¬ 
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ressa. E parece que elas concordaram.., a-pesar-de 
feministas... 


. Outra vez os partidos... 

Repito, agora, uma pregunta a Salazar, que reco¬ 
nheço embaraçosa, quási impertinente, mas que con¬ 
tínua viva: 

— Essas disposições autoritárias — censura, sufo¬ 
cação de partidos, medidas excepcionais de defesa — 
não terminarão quando a Constituição entrar em 
vigor? 

E Salazar enigmático: 

— Ê certo que a promulgação do estatuto consti¬ 
tucional marcará o fim da Ditadura na sua forma 
actual e o regresso à chamada normalidade. Mas que¬ 
rerá ó País normalizar-se, entrar na verdade? 

— Os partidos, por exemplo — volto a preguntar 
banalmente, como quem tira um lenço da algibeira — 
podem concorrer às urnas, ir ao Parlamento, res¬ 
suscitar? 

E Salazar, respqndendo-me indirectamente: 

— Há constituições que reconhecem a existência 
dos partidos e que quási lhes conferem o direito de 
regular a vida política da nação. Há até países 
que retiram o voto àqueles deputados que, uma vez 
no Parlamento, abandonam o partido ou o agrapa- 
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mento que os elegeu. 0 novo estatuto constitucional 
português, porém, não reconhece os partidos e defen¬ 
derá o Estado quanto possa, do assalto deles pela pró¬ 
pria essência da sua doutrina e pelas leis comple¬ 
mentares a fazer. Ás restrições do voto directo, por 
exemplo, a forma indirecta da designação dos repre¬ 
sentantes do povo, dificultam o caciquismo, a forma¬ 
ção de partidos e grupos ou a sua. actuação parlamen¬ 
tar. Eu sei que uma parte da eleição dos deputados 
é ainda por sufrágio directo, mas, enfim, deixemos 
por ora essa válvula, essa brecha... Há males neces¬ 
sários que destroem males... 

Apetece-me preguntar: 

— Mas porque tem esse horror aos partidos? 

E Salazar, explicando-me, claramente, o seu pen¬ 
samento: 

— Está enganado,., Eu não tenho horror aos par¬ 
tidos, dum modo geral; tenho horror ao partidarismo 
em Portugal. A Inglaterra vive, pode dizer-se, há 
séculos com os seus dois partidos alternando-se no 
poder, e até ao presente tem-se dado bem com isso. 
A educação cívica do povo leva as massas a desloca¬ 
rem-se entre os dois, levadas por grandes movimentos 
de ideas, ou por grandes aspirações, ou necessidades 
nacionais. Em Portugal, porém, êsses agrupamentos 
formaram-se à volta de pessoas, de interêsses mes¬ 
quinhos, de apetites, e para satisfazer êsses interês¬ 
ses e apetites. Ora, é essa mentalidade partidária que 
tem de acabar, se queremos entrar num verdadeiro 


S A L A Z A R 

período de renovação. A terapêutica da Nação doente, 
retalhada, exige-nos uma imobilização, que pode ser 
definitiva ou demorada, de toda a acção política frag¬ 
mentária. 

Já passámos o Dafundo, já passámos a Cruz Que- 
| brada, já passámos Caxias... A própria tortuosidade 
da estrada obriga-nos a uma conversa cheia de cur¬ 
vas, de preguntas imprevistas, de alterações ao pro¬ 
grama... ■ 

Anti-parlamentarismo 

• Atiro mais uma flecha: 

— Há quem atribua o seu anti-parlamentarismo ao 
seu feitio aparentemente concentrado, ao seu horror 
dos discursos.,. Há até quem o desafie para 
S. Bento: «Eu queria vê-lo diante duma interpelação 
de Fulano, de Beltrano, de Sicrano.,,» Há outros, 
também, que desabafam, de quando em quando, com 
esta ameaça platónica: «Ah! se não houvesse cen¬ 
sura...» 

E Salazar, num murmúrio, com orgulhosa humil¬ 
dade: 

— Talvez tenham razão ...Venciam-me com cer¬ 
teza... ainda que a gente habitua-se a tudo, mesmo 
a não fazer nada, sendo trabalhador — e alteando a 
voz a pouco o pouco — Eu sou, de facto, profunda* 
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mente anti-parlamentar porque detesto os discursos 
ocos, palavrosos, as interpelações vistosas e vazias, 
a exploração das paixões não à volta duma grande 
idea, mas de futilidades, de vaidades, de nadas sob 
o ponto de vista do interesse nacional. O Parlamento 
assusta-me tanto que_ chego a ter receio, sè bem que 
reconheça a sua necessidade, daquele que há-de sair 
do novo estatuto. Sempre são três meses, em cada 
ano, em que é preciso estar atento aos debates par¬ 
lamentares, onde poderá haver, é claro, boas suges¬ 
tões, mas onde haverá, como de costume, muitas fra¬ 
ses, muitas palavras. Para pequeno parlamento — a 
esse útil e produtivo, como no caso actual—• bas¬ 
ta-me o Conselho de Ministros... 

Faço uma tentativa para o reconciliar com 
S. Bento: 

— 0 Parlamento, a paixão das opiniões que se cho¬ 
cam, pode trazer à situação o calor que lhe falta, 
pode curá-la dessa frieza grave cuja existência o 
sr, ministro teve a hombridade de reconhecer... 

— Falemos claro... — atalha Salazar, contente por 
pôr os pontos nos ii, traço fundamental do seu carác¬ 
ter. Quando me referi a frieza, gelo, indiferença, 
dentro da situação, referi-me a manifestações exte¬ 
riores e não ao estado de espírito da Nação, à sua 
vida interior. A consciência, o centro do País, está 
connosco, e essa certeza é-nos dada, todos os dias, 
através das mais expressivas provas de solidariedade 
e de aplauso. O que nos falta -— os técnicos são ne* 
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çessários em tudô — são colaboradores que tenham 
êsse dom, o dòmda animação, da encenação... Á ma¬ 
téria prima, o interêsse do País pela obra da Dita¬ 
dura existe e está bem claro. Falta a mão de obra... 


As grandes interrogações 


Chegámos a Paço de Arcos e escolhemos a sua 
esplanada para o nosso passeio. Um pobre acerca-se 
de nós para me dar razão* para fazer sentir, mais 
uma vez, ao dr. Salazar a urgência de resolver defi¬ 
nitivamente, a sério,, o problema da mendicidade,., 
Aproveito a fronteira, esta abertura de parágrafo, 
para entrar, finalmente, na ordem do dia, no capítulo 
das grandes interrogações: 

— Quando exercia o seu cargo de professor, quando 
fazia os seus estudos de finanças e de economia, pen¬ 
sou alguma vez em realizar as suas ideas, em ser 
governo? 

E Salazar, que prefere sempre a verdade, até 
quando ela possa ser menos interessante do que qual¬ 
quer mentira, inofensiva: 

■ — Nunca.,. 

Não escondo a minha surpresa: 

~ Mas como conseguiu essa extraordinária prepa¬ 
ração para compreender, abordar e resolver os pro¬ 
blemas da governação? , ’ 
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— Nunca pensei em ser «governo — explíca-me Sa- 
iazar — nunca o quis mesmo, mas interessei-me sem¬ 
pre muito pelos negócios públicos, pelos negócios do 
País. E aí tem um exemplo, anterior à minha entrada 
no Govêrno, que lhe pode dar uma idea do ritmo 
da minha acção, da tal marcha vagarosa de que me 
acusam... 

— Não compreendo muito bem... 

E Salazar, concluindo o seu raciocínio: 

— E que me fui habilitando, lentamente, sem pre¬ 
cipitações, quási sem dar por isso, liberto de qualquer 
ambição de ordem pessoal, E assim, quando a minha 
intervenção na máquina do Estado pôde ser util, ela 
foi aproveitada, talvez, como não seria se eu tivesse 
improvisado uma cultura. Pois com a marcha do País 
o mesmo acontece. Há que pôr pedra sobre pedra, 
mas desinteressadamente, sem pensar na glória pró¬ 
pria e sem pensar até, excessivamente, na abóbada, 
na finalidade. A ânsia de chegar ao fim, de fazer 
muitas coisas ao mesmo tempo leva, às vezes, ao fim, 
mas ao fim de tudo,,, 


A formação política de Salazar 

Abordo um dos ângulos mais delicados deste inqué- j 
rito: J 

— Qual a sua formação política? Bené Richard, { 
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na página sôbre Portugal publicada no «Je suis par- 
tout», atribui-lhe uma formação maurrasiama... 

Salazar não foge e não se esconde: 

■ — Eu não pude receber René Richard no verão, 
no Caramulo, por falta de saúde. Se houvéssemos 
conversado, certamente teria dito o que havia a reto¬ 
car na afirmação. Li os livros políticos de Maurras; 
êles seduzem pela clareza, pela lógica da construção,,, 
se se lhes admitirem as premissas. Entre mim e os 
admiradores incondicionais do doutrinário francês há, 
porém, uma diferença de atitude, digamos, que tem 
influência dominante no campo da acção. Para Maur- 
ras e seus discípulos o fenómeno político ó o fenó¬ 
meno social por excelência, e a política o grande 
factor da vida dos povos, determinante da sua evo¬ 
lução. À sua bandeira de guerra Mitique d'abord, 
fala claro e sintetiza admiràvelmente a dinâmica dos 
maurrasianos puros. Mas o que se contém nessa ex¬ 
pressão é um êrro em 'história e em sociologia, o 
constitui um perigo para a formação das novaB gera¬ 
ções. Certamente a política tem o seu lugar, desem¬ 
penha a sua função, importante, dominante em certos 
momentos. Sem ela não haveria a Ditadura e possi¬ 
velmente eu não estaria aqui... Mas a vida dum país 
é mais complexa, mais larga, escapa mais aos órgãos 
e à acção do poder do que muitos o poderiam julgar: 
a história duma nação não é apenas, a história dos 
seus conquistadores, dos seus grandes reis; ela é, 
sobretudo, a resultante do trabalho que o meio impõe 
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aos homens, e das qualidades e defeitos dos homens 
que vivem nesse meio. Acho salutar para a mocidade 
que à maxima de Maurras, Politique d’abord, ela 
oponha a interrogação (que é uma resposta negativa) 
de Demolins — A-t-on intêrêt à s’empam dn pou- 
voir? Isso a desviaria de pensar que o problema na¬ 
cional se resolve unicamente com o assalto aos órgãos 
do Estado. Nós precisamos duma coisa que nunca 
tivemos e cuja falta sensível tem sido a causa dos 
nossos altos e baixos: formação das vontades para 
dar continuidade à acção. De quando em quando, 
aparece na História de Portugal um rei, um estadista, 
um chefe, que levanta a Nação, que faz um pedaço 
de História, e que a deixa cair quando desaparece 
ou morre. O nosso passado está cheio de beleza, de 
rasgos, mas tem-nos faltado, no último século, sobre¬ 
tudo, um esforço menos brilhante mas mais tenaz, 
menos espectaculoso e com maior perspectiva. Tudo 
quanto seja apelar somente para o heroísmo da raça, 
sem modificação da mentalidade geral, do nosso modo 
de ver as coisas, do nosso modo de fazer as coisas, 
pode trazer-nos momentâneamente páginas de epo¬ 
peia, mas queima-nos, nessas labaredas contínuas, 
entregando-nos, depois, a esse fatalismo doentio, de 
que o Pado é a expressão musical. E essa a razão 
porque nós somos um povo eternamente saudoso, 
longe das realidades por termos vivido demasiado, 
em certos momentos, uma realidade heróica mas 
falsa.,. Para fazer, portanto, obra nova, obra refor- 
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madora, é necessário, antes de mais nada, renovar 
o indivíduo, transformá-lo, pô-lo de aeôrdo com o seu 
próprio ambiente, com a sua própria terra.., 


Renovação 

Encho-me de coragem e faço fogo: 

— Acusam-no justamente de dificultar essa reno¬ 
vação não chamando a si certos elementos novos, 
aqueles que mais lògicamente deveriam • estar pró¬ 
ximos do seu espírito. Uma obra de renovação sem 
renovadores — dizem êles — é um paradoxo... 

E Salazar, com resignação, com uma sombra de 
tristeza, mas de tristeza altiva: 

— São injustos, mas que importa? Eu tenho cha¬ 
mado para os cargos do Estado todos aqueles que me 
dão garantias duma renovação, mas, ao mesmo 
tempo, de competência. Bastará dizer-lhe que, nesta 
hora em que o desemprêgo é uma chaga viva, eu 
conservo sempre lugares vagos à espera dos homens 
próprios, de homens que aliem o conhecimento íntimo 
de certos assuntos a esse espírito novo que também 
julgo indispensável. Não é raro preguntar àqueles 
que se acercam de mim se conhecem a pessoa ideal 
para êste e aquele cargo. Mas o que se dá é o seguinte: 
a maioria desses rapazes, sujeitando-se e escravizan¬ 
do-se a ideas abstracfcas que julgam superiores, con- 
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fiam excessivamente no milagre dessas ideas, no 
seu poder omnipotente, para descurar, em abso¬ 
luto, a sua educação individual, a sua valorização 
dentro da sociedade. Ora o problema fica às avessas 
e deve ser antes colocado assim: valorizem-se pri¬ 
meiro, deem as suas provas — e alguns já as têm 
dado brilhantemente — e eles ocuparão, sem esfôrço, 
os postos de combate, os postos dessa tal renovação. 
Para se ser utilizado é preciso demonstrar, antes de 
mais nada, que se é útil... 

— Mussolini em Italia — argumento ainda — teve 
a coragem de se rodear quási exclusivamente de gente 
nova e desempoeirada... 

E Salazar, parando o.golpe: 

— Não compare, digo-lhe mais uma vez, o caso 
italiano com o português. Mussolini teve logo a seu 
lado, com a mola de ocupação das fábricas, trezentos 
e cinqüenta mil camisas negras. Com uma fôrça ini¬ 
cial dessas tôda a fôrça é possível... Em Portugal, 
essa obra de renovação total, mesmo que ela fosse 
possível e legítima, não seria aguentada pela Nação... 
Somos um País pobre, doente, que não suporta fàcil- 
mente. grandes injecções de sangue novo... Vamos 
devagarinho, passo a passo. De resto, o próprio Mus¬ 
solini, tão citado, dado constantemente como exem¬ 
plo, afirmou a Ludwig que a sua revolução começou 
por 50 7o, e só últimamente, numa evolução natural, 
chegou a 100 

■ Tento esclarecer uma dúvida do meu espírito: 
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— Essa excessiva preocupação da valorização do 
indivíduo em prejuízo da sua disciplina a certas ideas 
não nos fará cair, outra vez, na democracia? 

Resposta imediata e clara, do dr. Salazar: 

— Essa valorização. do indivíduo que proclamo e 
julgo necessária, nada tem que ver com os chamadoB 
Direitos do Homem e refere-se apenas à sua valori¬ 
zação como elemento social. O indivíduo não pode 
viver sem a colectividade, é certo, mas a coleetivídade 
também nlo é nada sem o indivíduo... 

Escurece íipidamenfce, A noite que desce é já 
um mar de treva.,. Instíntivamenfce dirigimo-nos para 
o automóvel, que nos promete a luz, que nos prometo 
a cidade, que nos promete o regresso, que é a palavra 
fim que se anuncia... 


A clave do enigma 

Vamos, de novo, a caminho de Lisboa, Um silêncio 
largo, profundo, o maior silêncio das nossas entre¬ 
vistas, dos nossos encontros, parêntesis onde cabem, 
num relâmpago, tôdas as certezas que já alcancei e 
algumas pequenas dúvidas que principiam a desfa¬ 
zer-se, como nuvens... 

E.é a minha voz que fecha o parêntesis: 

-Não o fatigo mais.., Creio ter chegado à ver- 
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dade... Creio que já tenho a chave, que já conheço 
um pouco do seu pensamento... 

E o tal sorriso complexo de Salazar, a idea do 
seu sorriso que se recorta na sombra: 

— Julga isso? Eu sei que tem o hábito das entre¬ 
vistas, que tem uma grande prática de falar cora 
homens públicos.,, Mas este caso é tão àparte, tão 
difícil... 

Acentuo a minha despretensão: 

— Eu disse um pouco,.. 

E o dr. Salazar, curioso, amavelmente curioso: 

— Que percebeu então? A que conclusão chegou? 
Arrisco-me ainda a outro sorriso, a um terrível 
sorriso, mas respondo audacíosamente: 

— A sua aspiração, o seu sonho teimoso — perdoe- 
me se observo mal — é modificar, pouco a pouco, 
pacientemente, a nossa mentalidade, fazendo parar, 
bruscamente, as paixões dos homens, atrofiando-as, 
calando-as, forçando-nos, temporàriamente, a um 
ritmo vagaroso, mas seguro, que nos faça descer a 
temperatura, que nos cure da febre... 

— Continue... -^-responde-me da sombra o dr. Sa¬ 
lazar. Talvez esteja a caminho da verdade... 

E logo uma grande interrogação, a maior de todas, 
se coloca, se perfila, quási corporizada, diante dele, 
diante de mim próprio: 

— Mas será possível esse milagre? Governar um 
povo, compreendê-lo, não será também governar com- 
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os seus defeitos, jogar com êles, aproveitá-los até 
como fôrça motriz? 

E Salazar, numa voz breve, sumida, sentindo-se 
tratado com injustiça: 

— Mas eu tenho agido, precisamente, na com' 
preensão clara dêsses defeitos... Legislasse eu em 
Inglaterra e a minha obra seria completamente dife¬ 
rente. Dentro das raças, dentro das nacionalidades, 
há duas espécies de defeitos: os defeitos naturais, que 
podem ser combatidos mas nunca extirpados violen- 
fcamenfce, e que nos farão sempre distinguir um latino 
dum eslavo ou dum anglo-saxão, e os defeitos incrus¬ 
tados, os vícios adquiridos, que são vícios, sobretudo, 
de educação, de mentalidade. Ora se é quási inútil 
fazer guerra aos primeiros, porque êles têm sempre 
a vitória, já não é tão ideal, tão impossível, como se 
diz, desincrustar os últimos, liquidá-los pouco a 
pouco... Veja, por exemplo, como o Japão se trans¬ 
formou no curto espaço da vida dum homem... 

Calámo-nos. O automóvel parou junto duma can¬ 
cela onde se agitam sombras, onde as lanternas dos 
carros são pingos de luz sôbre a treva... 

Um comboio passa agora, como um relâmpago, e a 
cancela abre-se... O andamento do automóvel saco¬ 
de-me, desperta-me outra interrogação, projecção da 
primeira, tão grande como ela: 
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As últimas preguntas 

— Mas. suponha que esses defeitos incrustados, 
mas já quási essenciais à vida da raça, se voltam 
contra si? Suponha que a própria compressão os faz 
saltar, como a água que rebenta da torneira desar¬ 
ranjada, impossível de fechar? 

E Salazar, interessado com a imagem e refun¬ 
dindo-a: 

— Não será o caso, mais propriamente, da história 
do parafuso que verruma lentamente sem ferir a ma¬ 
deira, que faz uma pressão doce mas constante, pene¬ 
trando, pouco a pouco, sem provocar a reacção viva 
da matéria? 

Sigo o curso do meu pensamento: 

— Suponha ainda que a situação se lhe quebra 
nas mãos, que se desfaz em pedaços, que se lhe esti¬ 
lhaça em partidos?... 

— A pregunfca é bem posta •— responde-me o 
di. Salazar. Não lhe escondo também que tive apreen¬ 
sões. Mas o pior momento, o momento dos andaimes, 
das vigas armadas no ar, julgo ter já passado. A pro¬ 
mulgação da Constituição será como o grande pau de 
fileira nas obras do edifício que se está levantando... 

A reconstrução, depois, irá mais depressa, bem mais 
depressa... 

Entramos em Lisboa. Estamos já na rua 24 de 
Julho, caminho da cidade, que a Ditadura renovou 
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e dignificou. O silêncio entre nós ambos. Salazar, 
com a sua percepção rápida, çom o seu instinto, sente 
que ainda não estou tranqüilo, que ainda não estou 
complefcamenfce convencido'... E é êle quem rompe o 
silêncio: í-, 

— Tem duvidas- ainda? 

• E eu, corajosamente: ... - : 

— A doença dos partidos, dos grupos,- das camari¬ 
lhas, parece-me incurável, parece-me um dos tais 
defeitos fundamentais... 

— Talvez...— responde Salazar como se falasse 
a si próprio. Os portugueses, como tôdas as popula¬ 
ções comunitárias em desagregação sentem a necessi¬ 
dade de se arregimentar em «clans», a' atracção 
para a constituição de grupos em volta de certos 
aventureiros audaciosos, chefes-vistosos que os levam 
à guerra, à guerra civil, em vez de os levar à paz... 

Estamos no Cais do Sodré. Chegou agora um com¬ 
boio. Os homens dispersam-se em tôdás as direcções, 
uns apressados, outros lentos, carregados ao peso do 
seu destino, transportando, fílosòficamente, as suas 
qualidades e os seus defeitos... E Salazar, mais para 
êles do que para mim: 

— Faço tudo para chegar a cem... Mas se chegar 
a oitenta, paciência... Já não se perdeu tudo, já se 
ganhou alguma coisa,.. 

Outra vez no Terreiro do Paço, púlpito sumptuoso 
dêste homem modesto, dêste grande apóstolo das ci¬ 
fras.., À sua figura humana, contida, esquemática, 
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perde-se na vastidão da Praça do Comércio, mas a 
sna obra ordenada e reformadora enquadra-se, com 
grandiosidade, nos edifícios simétricos, na singeleza 
do Cais das Colunas... 

Estamos no derradeiro minuto da nossa grande 
entrevista. Sinto a emoção das coisas que vão acabar 
sem terem acabado, porque são demasiado grandes, 
porque são infinitas... Mas, nesse último apêrto de 
mão, ganho ainda muito, ganho quási tudo, porque 
Salazar me oferece, na sua despedida, esta frase reve¬ 
ladora, que deve ser talvez o seu melhor retrato; 

— E se não quiserem que eu chegue a cem, mesmo 
a oitenta, que lhes hei-de fazer?... Há todos os dias 
eombóioB para Coimbra ou para Santa Comba... Para 
lá irei se a isso me obrigarem,.. — e com um sorriso 
de heroísmo subtil —ou não irei até... Sòmente, 
enquanto estiver aqui — diz êle, abraçando o Terreiro 
do Paço, abrançando Lisboa, abraçando a Pátria — 
estou! 

E Salazar sobe, em seguida, lentamente, como 
sempre, as escadas do seu Calvário e da sua Glória, 
as escadas do Ministério das Finanças... Eu fico a 
vê-lo subir... Atrás de mim, contemplando comigo 
a sua ascensão, deve estar o País.., 
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F OL BE NUIT ê um romance do aviador An- 
toine de Saint Exupêry e pode considerar-se 
uma pequena obra-prima da literatura das asas... 
Um campo de aviação na América do Sul ê o cenário 
geométrico, todo em linhas, dêsse romance que An¬ 
dré Gide prefaciou e sintetizou nesta frase breve, 
mas rica de sugestões: kA felicidade do homem não 
está na felicidade mas na aceitação dum dever», 
Uivière, inspector geral de todos os campos de aviação 
da Argentina, responsável e quâsi criador das car¬ 
reiras de noite na América do Sul, é a figura prin¬ 
cipal do romance, figura imaginada, mas imaginada 
com traços duros, com uma realidade tão brutal que 
passa a fronteira, que chega à realidade. Uivière ê 
um verdadeiro chefe, um chefe concentrado, frio, 
apaientèmente sombrio e taciturno, cujo coração, 
despindo-se da sua essência, se esconde nos longes 
da sua alma e parece, às vezes, um botão eléctrico 
A sua fôrça, a sua vontade, a sua falsa dureza, a sua 
aparente insensibilidade disciplinam o campo central 
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de Buenos Aires, animam de longe os outros campos 
que recebem e dinamizam o seu fluido. Do seu olhar 
frio, dos seus gestos curtos e sóbrios, partem a tôdas 
as horas, nas manhãs gloriosas ou nas noites fecha¬ 
das, escuras como breu, os aviões da carreira, guia¬ 
dos por êsses heróis profissionais, quotidianos, que 
deixam a sua casa, a sua mulher, os seus filhos, no 
sobressalto do perigo sempre iminente, na espiona¬ 
gem constante do tempo através da janela aberta que 
deixa entrar, no lar já desperto e inquieto, golfadas 
de treva com laivos de madrugada.., 

0 inspector Rolineau, subalterno de Rivière, está 
longe de se parecer com o seu chefe. Procura imitá-lo, 
exagerá-lo, mas fica-se numa severidade simples¬ 
mente formal e espectaculosa: rispidez, ordens gri¬ 
tadas, repreensões intempestivas,,. Atrás da ama- 
dura de papelão, que ninguém respeita, que a 
ninguém intimida, um homem simples, bondoso, 
covarde, ansioso de ternura, de companheirismo, de 
solidariedade humana. Que diferença, entre a sua 
autoridade de burocrata e o prestígio de Rivière feito 
de silêncio e de palavras oportunas, de ondas curtas 
e longas que partem da sua alma e do seu olhar tele¬ 
pático.,, 

Robineau, um dia, teve uma fraqueza mais visível. 
Diante da glória calma do aviador Pellerin, que aca¬ 
bara de vencer os Andes, cordilheira de punhais, que 
regressava duma viagem perigosa, quâsi mortal, com 
a serenidade e o sono de quem desce dum comboio, 
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Robineau sentiu, bruscamente, o vazio da sua vida 
inútil, sombria, sem emoção, sem saltos mortais, e 
teve um movimento de irresistível ternura, um apelo 
de alma aflita e solitária, para o seu subordinado: 
conversou afectuosamente com êle, convidou-o para 
almoçar... 

Rivière, que swpreendeu essa conversa, êsse con¬ 
vite, atento a tôdas as oscilações, a tôdas as cpan- 
nes)), a tôdas as paragens do motor da sua grande 
máquina, mandou chamar Rolineau, seu inferior,.. 
Sem se alterar, sem sair da sua calma terrível, num 
diálogo curto, maravilha de teatro íntimo, que 
lamento não poder reproduzir, Rivière, lembrou a 
êsse pobre homem, cumpridor dos seus deveres mas 
fraco, mas demasiado humano, que êle era o chefe 
de Pellerin, que teria de obrigá-lo a partir, possivel¬ 
mente, na noite seguinte, para uma viagem perigosa, 
talvez para a sua própria morte,.. Era necessário, 
portanto, que êle não fraquejasse nesse minuto, que 
a sua decisão não fôsse diminuída, iludida, adiada, 
por qualquer gesto sentimental, por qualquer movi¬ 
mento da sua vida interior, do seu coração de amigo,.. 
Para reparar imediatamente essa fraqueza, êsse re¬ 
tardamento da disciplina pura, o ditador Rivière 
forçou então o pobre Robineau desmoralizado, aflito, 
sem compreender, a castigar, imediatamente, com 
qualquer pretexto fútil, o inocente Pellerin... E pe¬ 
rante a surpresa sincera, quàsi a transformar-se em 
revolta, do seu inspector, do seu subordinado, Rivière 
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concluiu: «Proceda como se compreendesse, Robi- 
neau... Tenha amor pelos que dirige, pelos que 
comanda. Mas sem lhes dizer... sem nunca lhes 
dizer ...» 

Fabien, outro grande cavaleiro das nuvens, o me¬ 
lhor aviador da équipe, perdeu-se, tristemente, como 
grande asa que se fecha, como um cisne aéreo, num 
dêsses perigosos voos nocturnos que Rivière tinha 
traçado, de .que êle era o animador, a própria alma... 

Na manhã seguinte, diante da angústia alucinada, ■ - 
humaníssima, angústia quási revolta, da companheira 
de-Fabien, linda mulher desfazendo em lágrimas a 
sua beleza e a sua mocidade, Rivière teve uma fra¬ 
queza: sentiu bater, ouviu tocar dentro do peito, sem 
o premir, o tal botão eléctrico do coração.., 

A desaparição de Fabien apresentou-se para êle, 
no primeiro momento, para todos os empregados do 
escritório, para- todos os postos atentos da T. S. F.,- - •- 

como a morte definitiva das carreiras nocturnas, como 
o seu fracasso. Mas Rivière nem a si proprio ainda 
se conhecia. Ergueu-se da sua secretária a cambalear 
e foi-se aprumando, pouco a pouco, ordem a ordem, * 
à medida que dava instruções aos seus empregados 
surpresos mas obedientes, para que tudo seguisse. ! 
como dantes, para que os aviões' recolhidos, suspen¬ 
sos, continuassem a defrontar a noite, a ultrapassá-la, 
a vencê-la.,. Tinha morrido um homem ? Morreriam 
amanhã mais alguns 1 ! Que importava! A causa das 
carreiras nocturnas,. ligando os homens vivos, uns ' [ 
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aos outros, aproximando, através dum. correio rápido 
e regular, as regiões distantes, que pareciam inaces¬ 
síveis, estava ganha, i dolorosamente ganha... «Um 
canto de órgão subiu: o avião. E Rivière, com os 
seus passos lentos, voltou para o seu trabalho entre 
os secretários curvados, dominados pelo seu olhar 
dum. 

* 

* # 


Um homem há na História de Portugal que se 
parece com Rivière, com o herói do romance francês, 
Dos braços e, do olhar desse homem não saíam aviões: 
saíam caravelas, asas do mar, afinal.. Na ponta ex¬ 
trema dum promontório de sonho, isolado como uma 
sentinela ou como um santo, debruçando-se sôbre o 
manuscrito de Marco Polo, sôbre os mapas de Valseca, 
sôbre as cartas marítimas, «que faziam vergar as 
mesas», êsse homem afastou-se do mundo, das reali¬ 
dades do mundo, para pensar, apenas, nas realidades 
da sua pátria, no sonho e na certeza dessas reali¬ 
dades. Sem mulher, sem filhos, quási sem amigos, 
vivendo dentro de si próprio mas projectando-se no 
infinito desse Mar Tenebroso que êle tentava rasgar, 
o Infante português, o Infante-chefe, ficava indife¬ 
rente, insensível, seguindo a sua luz interior, a tôdas 
as acusações que lhe faziam e que pareciam justas, 

161 

ii 


FERRO 


A N T ô N 1 0 

que eram justas■: « sua negativa cruel em entregar 
Ceuta, porta do imaginário reino do Preste João, 
com D. Fernando em reféns no inferno de Tânger, 
a sua indiferença glacial, antipática, diante da morte 
de D. Pedro, no campo fatal de Alfarrobeira. Que 
se importava ele com a injustiça ou com a justiça 
dos homens? Êle sabia onde queria chegar, ele tinha 
a certeza de que faria grande a sua pátria, de que os 
portugueses vindouros pronunciariam o seu nome 
com gratidão e com respeito, atê com amor, que êsse 
Mar Tenebroso que ondulava e rugia diante dos seus 
olhos, a desafiá-lo, a provocá-lo, seria, dentro de 
alguns anos, um mar de luz, da sm luz interior tor¬ 
nada visível, tornada exterior... 

Em USé, depois da tentativa falhada do ano 
anterior, parte Gil Eanes, numa casca de noz, 
para -o seu mergulho na treva, para o seu aVol 
de Nuit»... Outros foram no seu rasto. Estava que¬ 
brado o encanto! As ilhas de Gabo Verde, a Gui¬ 
né, foram as grandes respostas ao misticismo, à 
tenacidade, talvez à crueldade, do Infante sonha¬ 
dor, dêsse grande poeta do astrolábio, da bússola 
e do quadrante!.., O sonho saía da bruma... O so¬ 
nho amanhecia lentamente, em realidade, em cer¬ 
teza: era já a própria vida, a vida com as suas 
lutas, com as suas paixões, com as suas paisagens, 
com as suas árvores, com as suas flores, com as suas 
terras , balbuciantes ainda na frescura de terem sido 
dadas à luz,.. E o Infante morreu em HêO, depois 
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de ter arrancado a treva ao mar da treva, inçam- 
preendido talvez pela sua ‘época, talvez sem as lágri¬ 
mas que caíram sôbre os corpos dos seus dois irmãos, 
talvez sem deixar saudades. Mas as caravelas, pas¬ 
sados alguns anos, passada a reacção inevitável que 
se segue à acção, continuaram a partir, a demndar 
os mares, a engrandecer Portugal, conduzidas ainda 
pela alma do Infante, pelo seu fluido, pelo seu olhar 
que foi sempre o olhar do além, pelo dedo indicador 
do promontório de Sagres... 

E a História, pela mão escultora de Oliveira Mar¬ 
tins, pôs-lhe esta lápide: ((Dominado por um grande 
pensamento, é deshumano como quâsi todos os gran¬ 
des homens, mas no Imitado número dos nossos no¬ 
mes célebres, D. Henrique está ao lado do primeiro 
Afonso e de D. João II. Um fundou o reino, o outro 
.fundou o império efémero do Oriente; entre ambos, 
D. Henrique foi o herói pertinaz e duro, a cujd fôrça 
Portugal deveu a honra de preceder as nações da Eu¬ 
ropa na obra do reconhecimento e vassalagem de todo 
o globo )>. 0 mundo contemporâneo, por sua vez, con¬ 
tinua a reconhecer, reconhece cada vez mais, o papel 
ãe d. Henrique, não só na História de Portugal 
como na história da civilização, na história âa terra. 
São de Marius André, biógrafo moderno de Cristóvão 
Colombo,, estas palavras que transcrevo, porque elas 
vão comover todos os portugueses: «D. Henrique re¬ 
sume, no seu gênio, tôdas as aspirações materiais e 
religiosas, individuais e nacionais, coordena-as sem 
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sacrificar i'ma só, faz idas uma poderosa harmonia, 
porque ê, ao mesmo tempo, um sábio e um grande 
cristão, um homem de acção e um homem de sonho, 
um calculador lúcido e um príncipe .» 

* 

■ f * 

Há que vencer, corajosamente; as perspectivas da 
História, M que não ter receio dos confrontos arro¬ 
jados, mas reveladores, Saiam, cuja imagem se 
reflecte traço por traço no retrato de Marius André, 
c a figura portuguesa que mais se aproxima, propor¬ 
ções guardadas e num confronto puramente psico¬ 
lógico, do Infante D. Henrique, Nuno Gonçalves 
seria, sem dúvida, o seu pintor ideal file não 
tem a dureza dum Rivière nem a crueza do grande 
mestre dos nossos navegadores, Gomo tentei mos¬ 
trá-lo através dos meus interrogatórios, Salazar tem 
uma sensibilidade clara, não digo à flor da pele, mas 
à flor dos olhos: sabe sorrir, sabe impressionar-se 
sabe dar uma esmola... Mas onde êle se parece com 
o herói de Saint Exupêry, onde êle se parece com o 
Infante de Sagres, ê na sua tenacidade, no seu mis¬ 
ticismo objectivo, tocando as realidades essenciais, 
na sua fé em si próprio, no seu sonho que parece 
absurdo, mas que êle sabe possível, porque a certeza 
está com-Me, porque a cerieza já lâ está dentro.,, 

Como o Infante D. Henrique, na escola de Sagres, 
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debruçado sobre mapas e cartas, ajudado pelo seu 
cosmógrafo Jaime de Maiorca, êle debruça-se, igual¬ 
mente, no seu escritório modesto da rua do Funchal, 
ajudado pelos seus ministros, sobre as contas do Es¬ 
tado, sobre êsse Orçamento que jâ foi um mar tene¬ 
broso e que vai clareando, lentamente, ano a ano, 
verba a verba... 4 época é outra, as caravelas, hoje, 
são transatlânticos, pontes,.escolas, portos, oficinas, 
creches, bairros operários,,, E um infante D. Henri¬ 
que, que se lembrasse de ressuscitar na nossa época 
tormentosa, em que a felicidade dum povo oscila 
entre a sua finança e a sua economia, poderia bem 
ser um ministro das Finanças, um Oliveira Salazar,,. 

Diz-se que êle está fora da raça, que não a com¬ 
preende. Talvez tenham razão, mas será isso um 
defeito ? Não teria sido essa distância da maré-baixa 
da raça, distância natural ou premeditada, que deu 
possibilidades a D. Henrique para a realização do seu 
sonho ? Não dará a distância, precisamente, o domí¬ 
nio sôbre a raça, a fôrça necessária, independente, 
pára levar um povo aos mais altos destinos? Não 
estariam D, Henrique, D, João II, Nun'Alvares, 
Afonso de Albuquerque, fora da raça ou dentro dela, 
como poucos, pelas novas directrizes que, lhe impuse¬ 
ram, pelas novas rotas que lhe traçaram? 
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Saiam, que todos acusavam de mudez, de con¬ 
centração excessiva, de egoísmo espiritual, resol¬ 
veu-se a falar comigo, deixando-se interrogar, dócil- 
mente, com impertinência, sôbre quási todos os ângu¬ 
los dum problema complexo. As suas declarações aca¬ 
bam de ser publicadas. Circunvagando o seu olhar por 
todo o nosso panorama político e social, êste homem 
teve o cuidado, a minúcia . escrupulosa, de não atacar 
ninguém objectivamente, de atacar apenas ideas. 
Algumas vezes, na correcção das provas que eu lhe 
enviava sempre, para sua defesa e minha (exceptua- 
dos os capítulos de abertura e fecho), êle descia a 
substituir uma palavra aparentemente inofensiva, 
mas que poderia ferir, sem querer, êste ou aquele... 

Como foram recebidas as suas declarações ? Com 
entusiasmo pelos que já o admiravam e que passaram 
a admirá-lo mais. Com interêsse e curiosidade pelos 
que. o não conheciam e que o julgavam uma sombra, 
que nunca se tinham apercebido do seu sonho e da 
sua humanidade. Com desespero, com furor, com u 
afirmação de que êle saiu deminuido, por aqueles 
que não se resignam, justamente, a vê-lo engrande¬ 
cido aos olhos da Nação... 

As suas afirmações foram lidas, por alguns, efec- 
tivamente, como as peças são lidas pelos artistas de 
teatro, com a preocupação única de encontrar 
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seu papel, a sua rábula, o que lhes dizia respeito, 
para saberem qual o partido a tirar desta e daquela 
passagem ... Outros ainda devem ter descido sôbre 
as palavras dele e as minhas, como os corvos em 
busca de carne morta, em busca de pormenores ridí¬ 
culos. Alguns houve, por exemplo, que acharam que 
o nosso trabalho tinha ido todo por agua abaixo por¬ 
que eu confundi lamentavelmente, na primeira en¬ 
trevista, sem confundir as declarações de Salazar, a 
rua Augusta com a ma do Ouro!... 

Ora aí está o êrro, o êrro gravíssimo. A atitude 
diante de Salazar, de defesa ou de combate, não pode 
ser a mesma que se tem diante de qualquer homem 
público português, A própria campanha , a própria 
guerra que lhe fazem, tem de ganhar um tom dife¬ 
rente se quere ser eficaz. Salazar ê um homem novo 
dentro da política portuguesa. 4s suas afirmações, 
as suas frases, não suportam as dimensões das anec- 
dotas ou do caso pessoal, não podem ser atacadas com 
o fogô vivo dos lugares comuns, dos conceitos pri¬ 
mários, das palavras-fetiches. Seria o mesmo que 
acusar Pirandello ou Shaw de não fazer operetas ou 
comédias ligeiras... O que há a defender, ou atacar, 
nas declarações de Salazar, ê o pensamento que se 
esconde atrás delas, o cdto pensamento que as 
comanda, que. paira sôbre as suas opiniões acêrca da 
liberdade ou acêrca da violência... 

Um homem que fala claro, honestamente, como 
Salazar falou, merece bem a rudimentar elevação 
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tanto no ataque como na defesa,,. Abracemos, por¬ 
tanto, o conjunto da sua visão e abandonemos as 
migalhas aos passarinhos tontos,,, 

* 


Mas que deseja Saiam, que-pretende êste refor¬ 
mador singular? Esta coisa enorme, desproporcio¬ 
nada, inverosímil, talvez perigosa: ■ modificar o ritmo 
duma pátria, levá-la a negar os seus próprios instin¬ 
tos, libertá-la de tôdas as paixões, ressuscitar o seu 
piestígio no conceito do mundo, e tudo isso através 
duma sufocação dolorosa, por vezes, mas talvez bené¬ 
fica e redentora,.. 

Será possíveM Quem nos dá a chama, o fogo inte¬ 
rior, para o acompanharmos, para o compreender¬ 
mos até ao fim! Resistiremos nós * Resistirá êle? Eu 
também não sei, também posso ter dúvidas, de 
quando em quando... Mas o que se deve respeitar e 
amparar ê o grande sonho dêste homem simples e 
tenaz, o admmml espectáculo dêste iluminado prá¬ 
tico, realista, que renunciou a tudo., a tôdas as vai¬ 
dades e prazeres materiais, para se refugiar na sua 
escola de Sagres, com uma manta pouco espessa a 
resguardá-lo do frio, jogando com as cifras sôbre o 

papel como o outro jogava com as caravelas sôbre 
o mar... 

Do seu sonho, talvez impossível, da sua luta contra 
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um Mar Tenebroso, onde talvez não haja luz, alguma 
coisa ficará, algumas boas sementes cairão à terra, 
à nossa teria.., ((Faço tudo para chegar a cem.,, Mas 
se chegar a oitenta já não é mau, já me dou por 
, satisfeito «... 

Portugueses ! Salazar falou, disse-nos o que tinha 
a dizer-nos, contou-nos os seus projectos, os seus 
planos, confessou-nos, kalmente, as deficiências da 
sua acção até hoje. Ele já nos provou, porém, que 
era um realizador. Depois das suas últimas pala¬ 
vras é possível, é natural, portanto, que venham 
outras obras, outras realizações... 

Um homem está só, heròicamente só, a pensar em 
nós e na sua Pátria. Deixemo-lo seguir o seu cami¬ 
nho, deixemo-lo ir devagar para ir mais depressa... 
Esperemos pacientemente que êle cumpra as suas 
promessas. Aqui não ha uma Ditadura, uma situação: 
hâ um ditador de si próprio, o grande chefe moral 
duma nação! E agora, que já o ouvimos, vamos cada 
qual para a nossa vida,.. Não façamos barulho.,. Dei¬ 
xemo-lo trabalhar,., 
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:! DEPOIS DA CONFERÊNCIA 
DE LONDRES' 



1 Esta última entrevista foi concedida e escrita depois da 
publicação em volume das cinco que fizeTam parte das i.‘ e 
8.* edição. O autor, enviado especial do «Diário de Notícias» à 
conferência económica de Londres, quis ouvir, depois de vol¬ 
tar de Inglaterra, o ilustre estadista exprimir as suas ideas 
sôbre os grandes problemas internacionais. É esta a razão 
porque êste capítulo é publicado depois do Epílogo como um 
«post-scriptum». 



No lugar do Vimieiro, em Santa Comba, diante 
do tapete de retalhos dos modestos 'domínios do 
dr. Salazar, üma sucessão de cinco ou seis casas 
térreas, pobres, casas de aldeia para aldeãos, casas 
mendigas à beira da estrada. Duas dessas casas cha¬ 
mam-nos, timidamente, com a sua cor de rosa desbo¬ 
tada, de rosa murcha. Numa delas, a escola primária 
do lugar, que Salazar frequentou e que seu pai man¬ 
dou construir quando ele era ainda um rapazinho. 
À escola rústica, humilde, que.o honrado lavrador 
lançou à terra como qualquer semente, frutificou, 
deu flor e é um bem de família. Á aetual professora 
é uma das irmãs do dr. Salazar, que ensina a ler e 
ensina Deus às alminhas brancas do Vimieiro. A ou¬ 
tra é a casa de habitação. Duas janelas de guilhotina, 
a dois palmos da terra. Entre as duas janelas, uma 
porta simples. Diante de cada sacada, um canteirinho 
pouco maior do que um grande vaso. Rosas, malme¬ 
queres, margaridas, mais apontamentos de flores do 
que flores... Da janela da esquerda, correndo em 
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direcção à porte, uma trepadeira singela, pouco am¬ 
biciosa.,. 

Que venho aqui fazer? Depois dè cinco lóngas entre¬ 
vistas, onde interroguei Salazar livreménte, obtendo 
sempre respostas claras e definitivas, terei o direito 
de vir abusar da sua confiança, de vir devassar o seu 
refúgio, o berço da sua infância? Qual a minha inten¬ 
ção? Porque volto? 

O crime foi premeditado em Londres. Diante da 
Babel do Geological Museum, diante das palavras sibi- 
linas, das palavras cruzadas de dois mil e tantos par¬ 
lamentares, diante de tanto barulho para nada, eu 
ouvi-me, de repente, a fazer esta pregunta: «Que pen¬ 
sará Salazar de tudo isto? Que diría êle se tivesse 
vindo à Conferência?» E foi desta forma, assediado 
por esta interrogação, que deixei Londres, certo, dia, 
na embriaguez do último suspiro da season , para che¬ 
gar quási directamente, a Santa Comba, à luz domini¬ 
cal de Santa Comba. 

Que poderoso e pacificante contraste! Em vez da 
orquestração dissonante das buzinas e dos «klaxons», 
em Piccadilly ou em Oxford Street, em vez dos pre¬ 
gões dos jornais que sonorizam as tardes londrinas, 
no seu idioma próprio, o silêncio luminoso dum re¬ 
canto da Beira, acentuado pelas notas de música es¬ 
voaçantes da passarada bucólica. Em vez dos parques 
famosos da grande cidade, com os seus monótonos 
tapetes de relva, com os seus rebanhos tristes, neu* 
rasténicos, a vastidão dum horizonte que não suporta 
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grades, a natureza dentro da natureza. Em vez do 
Glafidge ou do Oaiiton, a cazinha humilde, verda¬ 
deira choupana, do homem que dirige, diante do 
Mundo, os destinos de Portugal... Em vez do por¬ 
teiro uniformizado, agaloado, que nos olha superior¬ 
mente e noB pregunta o que desejamos, a senhora 
Maria, dedicada servidora do dr. Salazar, que entrea¬ 
bre a porta e me convida a entrar: 

— 0 sr. doutor estava à sua espera... 

E, finalmente, em vez de Macdonald e dos seus 
gestos retóricos, teatrais, do seu idealismo sincero mas 
demasiado fotogénico, um homem simples que nunca 
faz discursos, quási sempre falsos, que se limita, de 
quando em quando, a pensar alto diante de todos... 

O sol entra á jorros na varanda envidraçada onde 
o dr. Salazar me recebe, ponte de comando do seu 
pequeno barco de Santa Comba, onde mal cabem 
três cadeiras e certa armação tôsca de madeira com 
enfiadas de pequenos vasos em tábuas sobrepostas, 
alter de barro, lenha e flor, erguido à terra, à alma 
da terra... 

— 0 almôço está na mesa, sr. doutor — avisa-nos 
a sr. 1 Maria, com voz de boa nova. 

Dois passos e eis-me na pequena casa de jantar 
interior, que dorme na sombra... Sento-me, por fim, 
á sua mesa íntima, discreta, e tomo o primeiro con- 
tacto com-a fazenda de Salazar, com a sua courela, 
atnvés do caído veide fumegante, cujo aroma sobe 
dos pratos como um incenso rústico... 
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A doença dos boatos 

Calo-me, timidamente, com receio de fazer mal à 
atmosfera doce, E é Salazar quem me interroga: 

■ — Notícias de Lisboa? 

: Olho o fruteiro, a natureza morta-viva, com a 
palheta multicor das peras, rainhas-cláudias, alper¬ 
ces, maçãs, notícias apetitosas do pomar que não está 
longe, e digo, quasi envergonhado: 

— Boatos, sempre boatos.,, 

-Conte-me alguns — pede-me o dr. Salazar, 

Satisfaço-lhe a curiosidade com a lista costumada: 

— Conspirações, revoluções, pronunciamentos, cri¬ 
ses governamentais, parciais ou totais... Um pouco 
de tudo. Até já se chegou a dizer que se formaria um 
novo Govêrno presidido por um dos seus ministros 
e que o dr, Salazar iria descansar dois meses para a 
Suíça,., 

— Para a Suíça? — atalha, com impalpável iro¬ 
nia, o dr, Salazar, cortando uma fatia de pão. Com 
que verba? 

Não me dou por vencido e tento descobrir o seu 
estado de espírito diante da inquietação das esquinas 
de Lisboa: 

— Sente-se tranquilo, portanto, diante da vaga 
dos boatos? 

E o dr. Salazar, com a sua inalterável serenidade: 

— Estou sempre tranqüilo... 
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Os eternos descontentes. 

Insisto: 

— Mas não acredita no descontentamento de cer¬ 
tos sectores da vida nacional? 

Salazar, com pessimismo: 

— Acredito. A classe dos descontentes foi sempre 
numerosa em Portugal e nenhum govêrno conseguirá 
extingUí-la... 

Continuo a sondagem: 

— Mas porquê? Porque haverá sempre descon¬ 
tentes? 

Contrariando os meus hábitos, enquanto não vem 
a resposta, vou experimentar o vinho que a sr. a Maria 
me deitou no copo. Mas o dr. Salazar corta-me o 
gesto. 

— Não beba êsse... Ela enganou-se. Tenho outro 
aí, que julgo melhor. E aqui natural da nossa fazen- 
dinha, mas creio que se poderá beber... —e pas¬ 
sando a responder à minha pregunta, — Quere então 
saber porque há sempre, descontentes? Em primeiro 
lugar observe que quando, pela formação social de 
um povo, õ Estado ó tudo ou quási tudo, há multi¬ 
dões inumeráveis de indivíduos e de interesses cuja 
vida para os primeiros ò cuja satisfação, para os se- 
.gundos dependem, na máxima parte, da posse do 
poder, da pessoa que exerce o poder, de estar lá, ou 
com êie ou perto dele, um amigo ou um amigo do 
nosso amigo. Nestes países não só o Estado tem sôbre 

177 

li 




A N T 0 N I 0 


FERRO 


si funções e cuidados, que não deveríam pertencer- 
lhe e de que dificilmente se desempenha a contento 
da oolectividade como a sua marcha é constantemente 
enredada pelo individualismo da formação geral Po¬ 
dem unir-se todos os homens à volta de interêsses 
colectivos; à volta de interêsses individuais só podem 
unir-se uns com exclusão de outros. A vivacidade, a 
feição especial da B nossas lutas políticas vão buscar 
aí a menor parte da sua razão de ser. 

«Mas outras explicações podem ainda ser dadas. 
Há um abismo entre a nossa inteligência, viva e 
pronta, de meridionais, e a nossa débil vontade, 
pouco paciente, pouco tenaz. Este abismo provoca, 
no meu entender, um verdadeiro desequilibiio psí¬ 
quico. A não modificarmos radicalmente o nosso modo 
de ser é natural que nos revelemos sempre um 
pouco tristes, descontentes, um tudo-nada revolta¬ 
dos. A educação da acção tornar-nos-ia mais cons¬ 
cientes de nós próprios, mais optimistas e, ao mesmo 
tempo, mais tolerantes, mais justos perante o traba¬ 
lho alheio. 

«Bem vê: entre a imaginação e a realização o cami¬ 
nho é longo e difícil, tão longo e tão difícil, por vezes, 
como a distância que vai da terra à lua, ou melhor, 
da lua à terra... A inteligência não conhece dificul¬ 
dades. As ideas seduzem-nos, por isso, na sua apa¬ 
rente facilidade, enquanto não descem à forma, e 
, custa-nos até admitir que ninguém a B tivesse ainda 
realizado. Mas quando tentamos dar-lhes vida, a 
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sério, para que durem efecfcivamente, as dificuldades 
surgem, donde menos se espera, e o trabalho tem de 
ser lento se quere ser eficaz. Há bastantes meses, 
por exemplo, que anunciei o propósito de fazer cons¬ 
truir casas económicas em Lisboa e Porto e só neste 
momento o decreto vai para o «Diário do Governo», 
tantas dúvidas e problemas tiveram de ser resolvidos 
antes de se fixarem as grandes linhas que vão tornar 
possível, agora, a realização rápida do projecto. Re- 
clamar foi sempre fácil... Realizar é mais difícil 
Os jornalistas, pensando bem, têm quási sempre ra¬ 
zão quando protestam contra a insuficiência de certos 
serviços, contra o facto de não se ter feito ainda isto 
ou aquilo... Mas o legislador, o jornalista oficial, tem, 

' igualmente, razão quando escreve mais degavar, com 
maior cautela, com maior tortura, no seu difícil quo¬ 
tidiano, no ((Diário do Governo»...; 

Homenagem... 

Não deixo apagar o fogo: 

— Diz-se, efectivamente, que a marcha da gover¬ 
nação, àparte a obra administrativa do seu ministro 
das Finanças, tem sido lenta... 

Salazar pára o golpe: 

— Lenta? Seria fácil demonstrar o contrário com 
um simples olhar sobre a obra já realizada em todos 
os departamentos da vida pública. Eu sei porque 
acham lenta a nossa obra. E que, antes de nós, era 
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tal a viciação da atmosfera política, tal a incapaci¬ 
dade do realizações governativas, que ninguém se 
lembrava de pedir, a qualquer Govêrno, a realização 
duma obra, fosse lenta ou rápida. Connosco, — e jus¬ 
tamente porque já realizámos uma obra, — torna¬ 
ram-se exigentes... Temos de fazer a correr o que os 
outros não souberam ou não quiseram fazer e que 
nunca ninguém se lembrou de lhes pedir. Esta insa¬ 
tisfação não parte unicamente dos nossos amigos, dos 
que estão connosco. Os nossos próprios adversários 
têm a audácia ingénua de nos acusar de não têrmos 
feito em cinco ou seis anos o que a êles nem sequer 
lhes ocorreu em. dezasseis... E ainda bem- porque, 

■ no fundo, essa impaciência, essa classificação de 
lenta, aplicada à nossa obra não passam duma home¬ 
nagem... Uma homenagem e um progresso. Os povos 
progridem paralèlamente ao número e qualidade das 
suas exigências de ordem física, intelectual ou moral. 
Como governante, só tenho que regozijar-me com 
que o povo reclame o que lhe falta: esse facfcor de¬ 
monstra-me que ele sente já necessidades que antes, 
na sua miséria, nem sequer sentia, e pretende satis¬ 
fazer, que antes não supunha que pudessem ser-lhe 
dadas. Afinal é bem natural que se torne impaciente 
ante a demora, aliás fatal, de se chegar a custo e a 
tôda a parte, e até que ligue cada vez menos impor¬ 
tância e receba com menos alvoroço o que • se vai 
fazendo em seu benefício e para progresso do País. 
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Inquietação... 

Eepiso: 

— Mas são os próprios amigos da situação, os 
rapazes, sobretudo, que falam constantemente, mar¬ 
cando um contrasfcé, do dinamismo da Itália nova e 
da Alemanha nova... 

E o chefe do Govêrno, sem se perturbar: 

— Eles têm razão, mas esse dinamismo, que tanto 
■os entusiasma, e que reconheço conveniente, nem 
sempre é, pròpriamente, de acção pura e útil, mas 
de palavras e de gestos. Entre as grandes medidas 
reformadoras dum Estado Novo, seja em Itália, seja 
na Alemanha, seja em Portugal, tem de haver, for¬ 
çosamente, se a obra é a valer, construida sobre bons 
alicerces e com materiais sólidos, intervalos, gran¬ 
des compassos de espera. Mussolini e, agora, Hitler 
enchem êsses intervalos, êsses espaços mortos, com 
discursos inflamados, cortejos, festas, gritando o que 
já se fêz e o que se pensa fazer. Fazem bem, por¬ 
que assim vão entretendo a natural impaciência do 
povo, a galeria exigente das situações de autoridade 
e de força que estão sempre à espera do número difí¬ 
cil e perigoso, do número de circo... Teremos de ir 
para .aí, para uma propaganda intensa, consciente¬ 
mente' organizada, mas é lamentável que a. verdade 
' precise de tanto barulho para se impor, de tantas 
campainhas, bombos e tambores, dos mesmos proces¬ 
sos, exactamente, com que se divulga a mentira. 
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— Paul Valéry, nos seus «Regards sur le monde 
aetuel», tem uma página que parece dedicada a Sala¬ 
zar, o seu mais perfeito retrato. Ei-la: «Suponha que 
lhe entregam o poder sem reservas. O senhor é um 
homem honrado, que tem o propósito firme de fazer 
bem, de acertar. A sua cabeça é sólida; o seu espírito 
pode contemplar distintamente as coisas e estabele¬ 
cer-lhes as relações; e, finalmente, sente-se, de tal 
forma destacado de si próprio, colocado numa situa¬ 
ção tão elevada, e tão poderosamente interessante 
que os seus próprios interêsses pessoais resultam nu¬ 
los ou insignificantes comparados com o horizonte 
que tem diante de si, com o horizonte do possível! 
O senhor não chegará mesmo a ser perturbado pelo 
que perturbaria qualquer outro, pela impaciência que 
existe em quási todos ou pela esperança que os outros 
põem em.si. Sendo êsse homem, diga-me agora, o 
que vai fazer, o que vai fazer hoje ?» Á obra de Sala- 
zar — permita-me este parêntesis no meio da nossa 
conversa — responde a Valery... 

Salazar fecha o parêntesis e conclui o seu racio¬ 
cínio: 

— Essa inquietação, que está sempre a criar inci¬ 
dentes, creia-me, ó filha da nossa raça e julgo-a 
manejada, hàbilmente, por qualquer direcção supe¬ 
rior invisível, que renunciou à conquista do poder 
pelas armas e que pretende agora, aliás inutilmente, 
conquistá-lo pela intriga.,. 0 que é lamentável é que 
certos elementos puros, de cuja lealdade não pode- 
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mos duvidar, não vejam êsses cordelinhos e se dei¬ 
xem, às vezes, levar por êles... 

Lanço a rêde: 

— O caminho único, no meu entender, ó ir satis¬ 
fazendo, sem fraquezas, certas aspirações legítimas 
do sangue na guelra, certo nacionalismo impaciente, 
mas, por vezes, justificado... 

E Salazar, com serenidade: 

— Ê o que se tem procurado fazer. Mas não se 
iluda. A tal direcção superior vai lançando diante de 
tôdas as medidas o micróbio da insatisfação. Nunca 
é bastante o que fazemos... Procura-se destruir, 
assim, em nome do impossível, o que é possível rea¬ 
lizar e que está fazendo perder a esperança de qual¬ 
quer regresso -ao passado. Processos lamentáveis de 
negação que se assemelham, singularmente, aos mes¬ 
mos utilizados pelos nossos inimigos declarados. 
Veja, por exemplo, o que está acontecendo diante da 
figura do Infante D. Henrique, figura central do 
nacionalismo português, atacada rudemente, agoia, 
pelos nossos adversários, como se estivesse inscrita 
na União Nacional... Vieram falar-me, outro dia, 
numa grande festa na data da tomada de Lisboa, 
pois hesitei na resposta e hesito ainda. Se festejamos 
e erguemos hinos à alta figura do Conquistador, e 
fatal aparecer por aí qualquer sábio mal humorado 
a descobrir que o nosso primeiro rei não passava dum 
banalíssimo aventureiro, duma espécie de José do 
Telhado da Idade Média... Chego a ter mêdo... 
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De consagração em consagração, arriscamo-nos a fi¬ 
car sem história... E tudo porque em Portugal a 
pessoa do autor é que dá ou tira todo o valor á obra. 

As críticas ao Orçamento 

Estamos no fim do almôço, que fechou com a 
chave de oiro dum delicioso pudim, obra prima da 
sr.* Maria. O ministro das Finanças convida-me, 
agora, a visitar a sua fazenda, um grande quintal, 
amorosamente cuidado, , onde se reflecte a nitidez, 
o olhar rectilineo do seu proprietário. Parámos alguns 
minutos na eira que está ao lado da casa, percorre¬ 
mos uma ruazinha coberta com uma latada. Oiço as 
explicações sábias e práticas que Salazar me vai 
dando sobre a cultura da batata, do milho, da vinha, 
e transponho, acompanhando sempre o ministro das 
Finanças, a porta simples do muro perfeito que deli- ■ 
mita a propriedade. Atravessamos, com um passo 
largo, o ribeirinho que dá de beber à terra sedenta e 
subimos uma encosta donde se domina, num só 
olhar, a courela viçosa dó ministro-lavrador, Sôfre¬ 
gos de sombra, sentamo-nos debaixo dum carvalho 
generoso. Alguns minutos dum silêncio contempla¬ 
tivo, extático, diante do panorama luminoso, quási 
metálico, e o diálogo continua sem pressas, sem 
tortura, desenvolvendo-se, com suavidade, na tarde 
mole e ardente: 



E Salazar, com a sua lógica invencível, destruindo 
sempre os argumentos contra a sua obra, oom a faci¬ 
lidade de quem arranca da terra arbustos enfezados 
e secos: 

— Será assim... Mas eu, ministro das Finanças, 
é que não posso reconhecer a certas instituições o 
direito de não pagarem ao ‘Estado o que lhe devem, 
de não satisfazerem, integralmente, ob seus com¬ 
promissos... 

Observo: 

— Mas a falta dêsses pagamentos, que parece fa¬ 
tal, pode trazer o déficit... 

E Salazar, com um sorriso divertido que quási me 
faz corar: 

— Não se inquiete... Quem faz o orçamento com 
honestidade, deixa nele margem para cobrir êsse 
possível déficit... Algumas receitas podem ser opti- 
rnistas, mas há despesas, em compensação, que são 
£ranoamente pèssimistas... — B, com impassível iro- 
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nia:—-Eu percebo ura bocadinho, pode crer, desta 
coisa de orçamentos... 

.Continuo no mesmo terreno: 

— Há também quem tenha estranhado a redução 
dos 10 0/0 na contribuição predial e a conservação 
do imposto de salvação pública. Essa redução — pro¬ 
testa-se —< deveria começar pelos pequenos... 

E o dr. Salazar, sem se alterar: 

— Nesta hora de crise, de confusão económica 
nacional e internacional, poderá alguém dizer, com 
segurança, onde estão os pequenos e onde estão os 
. grandes?... Os funcionários sofrem, sem dúvida, mas 
os industriais e os agricultores não sofrem menos. 
O empregado público ao menos tem o seu ordenado, 
pequeno ou grande, garantido ao fim do mês, O pro¬ 
prietário rural, êsse nunca pode estar seguro da colo¬ 
cação dos seus produtos que lhe interessa e que inte¬ 
ressa intimamente a nossa economia. Sei também 
que se protesta contra certas taxas do imposto de 
salvação pública, mas esquece-se de que é êle apli¬ 
cado conforme os vencimentos, oonforme sobretudo o 
seu maior ou menor ajustamento ao aetual custo da 
vida. Evidentemente que o imposto de salvação pú¬ 
blica não será eterno. Já o deminuí, já até o suprimi 
para depois o repor, disposto a suprimí-lo, nova- 
mentej quando me fôr possível... De resto, os im¬ 
postos são sempre antipáticos para quem os paga. 
A verdade é que todos exigem bons serviços, mas 
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— Áí tem um campo de experiências económicas, 
o meu pequeno laboratório... 


Sigo o olhar de Salazar e compreendo o que êle 
quere dizer. Como tudo é nítido, geométrico, defi¬ 
nido, na quinta em miniatura que tenho diante de 
mim... 

— Acolá o milho... além o batatal... mais além a 
vinha... 

Á mancha viçosa da quintarola do dr. Salazar deB- 
taca-se, com nitidez, na paisagem beirã. Cada vide, 
cada planta, cada folha, tem o recorte duma verba 
impressa, bem estudada... Ás ruazinhas da fazenda, 
o seu muro, as suas construções em granito parecem 
desenhadas à régua, colunas apontadas a tira-linhas, 
do Deve e Haver... Julgarão que faço literatura, que 
procuro um efeito fácil, mas quem vier acolher-se 
à sombra desta árvore, para devassar as terras do 
dr. Salazar, terá de me dar razão... 
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— A imagem do seu orçamento... — não posso 
deixar de comentar. 

E o dr. Salazar, com um sorriso: 

— Pois sim... mas este com déficit, 

E respondendo, agora, à minha interrogação muda: 

— Estão ali enterradas todas as minhas antigas 
economias. 0 quintal é, como vê, pequeno mas quási 
luxuoso. Uma adega onde por pouco não cabe todo 
o vinho do lugar, uma eira desproporcionada, uma 
fonte quási inútil. E uma lição cara mas viva do pro¬ 
blema angustiante da pequena ou média propriedade 
rural: a maioria dela não suporta, tal como esta, as 
despesas avultadas das instalações necessárias ao seu 
cultivo. Mas que quere? A terra embriaga e, por ela, 
fazem-se tôdas as loucuras: mais este poço, mais este 
açude, mais este engenho,.. Perde-se quási sempre a 
noção do rendimento possível da terra e o descalabro 
é certo. Por mim, verifiquei a verdade desta con¬ 
clusão: o lavrador, hoje, se quiser viver e se quiser 
viver com o progresso, não pode estar isolado... 

Aproveito a deixa: 

— Uma defesa do comunismo agrário?... 

Salazar responde com vivacidade: 

— De modo algum! A propriedade é necessária 
porque sé ela estimula ps homens a fazer impossí¬ 
veis, milagres, da terra que é sua, mas que se lhe 
nega. Defendo, sim, uma larga aplicação do princi¬ 
pio associativo, Uma adega, uma eira, uma palheira 
podem bastar a um núcleo de lavradores, libertando 
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De Santa Comba a Londres... 

Atravesso a ponte, que procurava há muito tempo: 
— Santa Comba, numa palavra, deu-lhe mais ensi¬ 
namentos do que Londres? 

E o dr. Salazar, aceitando o meu convito para 



mudar de rumo: 

_A Conferencia Económica de Londres falhou, 

como era facílimo de prever. Ela veio confirmar a 
decadência da democracia e do parlamentarismo in¬ 
ternacional, que já se tinha manifestado na Socie¬ 
dade das Nações. Como é possível admitir, efectiva- 
mente, que todos os países vão a Genebra para deli¬ 
berar sobre todos os assuntos, interessem ou não à 
sua vida nacional? Trata-se de colónias, por exemplo, 
e todos se julgam com o direito de dar o seu parecer 
e o seu voto sobre a matéria, tenham ou não colónias, 
passado, história, experiência colonial. Trata-se de 
qualquer outro assunto e o mesmo acontece. Dis¬ 
cuta-se o que se discutir e há sempre que correr à 
bicha, que chamar, por ordem alfabética, o país fu¬ 
lano, o país beltrano e o país cicrano... Caminho 
directo, caminho imoral e absurdo, para o caciquis¬ 
mo, que tanto se pode manifestar nas eleições nacio¬ 
nais como nas internacionais. Cada pais tem o seu 
voto e êsse voto pode ser talhado, aliciado, con¬ 
tratado, por qualquer outro país mais forte, a quem o 
assunto directamente interesse. Não esqueçamos, 
também, que a Sociedades das Nações é um parla- 
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mento vulgar, com os seus fatais corredores e as suas 
fatais intrigas... 

Completo o panorama: 

— E com a sua fatal galeria... 
i E o dr. Salazar continuando: 

— gei que há hoje uma intensa vida internacional, 
mas estas sucessivas conferências, quási sempre mal 
preparadas, filhas, a maior parte, da Sociedade das 
Nações, sofrem da estrutura desta e ampliam, afinal, 
os seus principais defeitos... 

Í 

! 

O pacto dos Quatro 

— Como chegar, nesse caso, ao acordo necessário 
para resolver certos problemas indispensáveis à vida 
dos povos? 

O dr. Salazar dá o seu parecer: 

— O pacto dos Quatro, lançado por Mussolini, ini¬ 
migo natural da democracia e do parlamentarismo, 
assinado pela Italia, pela Inglaterra, pela Erança, 
pela Alemanha, parece-me melhor processo de tra¬ 
balho. Não nos esqueçamos de que, pela sua grandeza 
e pela grandeza dos seus interesses, a maioria das 
questões políticas, económicas e financeiras da Eu¬ 
ropa toca directa e profundamente essas quatro po¬ 
tências. As suas grandes questões são questões euro- 
i peias: respeitam, quási sempre, a todas ou a algumas 

I delas, 
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Tento discordar: 

— Mas não será êsse o perigo? Não 'tentarão essas 
quatro nações engrandecer-se ainda mais, se lhes fôr 
possível, à custa dos pequenos países? 

— Não lhe digo que não — responde Salazar, que 
não costuma padecer de ingenuidade — e tudo de¬ 
pende do espírito com que os quatro homens, repre¬ 
sentantes dessas quatro potências, se sentarem à 
mesma mesa para resolver os diferentes problemas 
europeus que estiverem na órbita da sua competên¬ 
cia. Se êles, porém, animados dum bom espírito 
internacional, de boa fé, quiserem, na verdade, curar 
os seus países, para que a Europa se cure, poderão 
faze-lo mais fàcilmente do que as tais conferências 
internacionais de duas mil cabeças. O contacto directo 
entre quatro homens bem intencionados, a ausência 
de intermediários, ainda que bem escolhidos, facili¬ 
tará muito quaisquer negociações. Se esses homens 
não forem sinceros, se levarem consigo intenções 
ocultas, sonhos de grandeza, de intervencionismo na 
vida alheia, a todo o tempo-é tempo de se lhes retirar, 
a confiança dada. Nem será mesmo preciso ir tão 
longe. Se não forem mutuamente leais, se a sua 
acção comum não fôr norteada por uma sólida moral 
internacional, êles próprios acabarão por não se en* . 
tender e o pacto romper-se-á naturalmente... 


192 


Ideas falsas 

Disparo o meu último cartucho contra o Pacto 
dos Quatro: 

— As nações coloniais, pelo menos, têm sérias 
razões para desconfiar do Pacto dos Quatro... 

— Não vejo motivo algum — replica o dr. Salazar 
— para recear o Pacto dos Quatro, ou, isoladamente, 
qualquer das nações qne fazem parte desse pacto: 
creio muito na força da justiça quando esta é acom¬ 
panhada da vontade firme de a fazer valer, Devemos 
antes recear o êxito, a voga de certas ideas falsas, 
sedutoras, que nascem quási sempre, infelizmente, 
em cérebros bem organizados, cérebros com prestí¬ 
gio, qne circulam, portanto, com incrível rapidez, e 
que se transformam, ràpidamente, em dogmas... 

— Por exemplo... 

— Conhece a modalidade do senador italiano Mi- 
chelís, à idea, falsa também, da internacionalização 
das colónias? 

. —Não conheço... 

— Michelis é um homem inteligente, estudioso, 
autorizado, e o seu plano, realmente bem apresen¬ 
tado, parece um ovo de Colombo. A Europa sofre com 
a crise do desemprego? Parece que há países que têm 
população de mais e espaço de menos; e, no entanto, 
há' colónias com vastos espaços aproveitáveis e deso¬ 
cupados? Pois bem! Porque não resolver o problema, 
mandando para as colónias o excesso da população 
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europeia sem trabalho? Nada mais simples.,. Esta 
nação não tem colónias mas tem alguns milhões de 
desempregados? Esta possui, pelo contrário, grandes 
domínios ultramarinos mas não tem braços para lhes 
arrancar o rendimento necessário? Muito bem! Cana¬ 
lizem-se para essas colónias desertas, ou quási deser¬ 
tas, o excesso das populações europeias que estão 
lutando com a crise do desemprêgo... Solução pro¬ 
fundamente humana, clara, cristalina, e que parece 
assente na pura verdade económica. Mas atrás desta 
idea sedutora vem a da colaboração dos países 
nas colónias, vêm as chamadas bacias ou zonas inter¬ 
nacionais, vem a chamada internacionalização,.. 
Mais para aqui, mais para ali, o sr. Sarraut dá, em 
França, a mão ao sr. Michelis, em Itália. Estas 
ideas são naturalmente sinceras, mas são perigosas. 
A sua extrema simplicidade dá-lhes grande poder de 
expansão.; podem criar-se, à sua volta, estados de 
espírito colectivos propícios 4s más experiências e 
aventuras. 

— E no entanto... 

E no entanto trata-se de falsas ideas'claras. 
Parte-se, em primeiro lugar, de certo conceito de 
crise e de causas da crise, que não julgo exacto; em 
segundo lugar talvez se suponha —- e é outra inexac- 
tidão— que colónias quere dizer países fechados a 
capitais ou braços alheios. Ora Portugal,, por exem¬ 
plo, concede a entrada, pràticamente livre, nos seus 
domínios a capitais e homens que por aí desejem' 
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empregar-se e trabalhar. Faz, porém, na sua política 
uma reserva: é que esses capitais e êsses trabalhado¬ 
res têm de integrar-se no conjunto da economia na¬ 
cional, g não constituir corpos estranhos enquistados 
nela. Esta condição explica muita coisa, e até, por¬ 
que Bendo as razões as mesmas, se não advogam 
essas mesmas ideas para países em condições de 
população e território idênticas às das colónias... 
Devo dizer-lhe que o ilustre senador italiano não 
apresentou na Conferência de Londres a sua arris¬ 
cada sugestão... Julgo que fêz bem. 

Aproveito a citação da Conferência de Londres 
para continuar a interrogar Salazar sobre a sua ago¬ 
nia e morte: 

— Independentemente das causas políticas e so¬ 
ciais, já conhecidas e já apontadas, a que se pode 
ainda atribuir o malogro da conferência? 

E o dr. Salazar, com prontidão: 

— A duas coisas talvez: ser o plano internacional 
inadequado ao estudo e adopção de medidas eficien¬ 
tes contra a crise e não se ter prèviamente definido 
entre quatro ou cinco grandes potências a política 
conveniente no terreno monetário. Não compreendo 
mesmo que Macdonald tenha ido à América regres¬ 
sado da América e aberto a Conferência sem acordar 
com Roosevelt êste ponto que tôda a gente via ser a 
primeira solução antes de qualquer possível solução. 
Sem os Estados Unidos era impossível fazer fosse o 
que fosse, e os Estados Unidos já nada podiam fazer 
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para a paz monetária e económica, desde que se 
resolveram a fazer uma política larga de inflação, a 
desvalorizar o dólar, a activar os negócios e as indús¬ 
trias por meio dessa desvalorização... enquanto ela 
puder ter êsse efeito, a neutralizar a desvalorização 
da libra nos mercados mundiais com depreciação 
igual à desta. Perante o espanto dos outros países, 
surpresos de tão ousada experiência — que se não 
fôra tão longa pudera justificar-se com algumas ra¬ 
zões científicas — não me lembro que a América 
apresentasse mais do que esta ingénua razão; «os 
países europeus viveram com a sua moeda desvalori¬ 
zada durante muitos anos e ninguém lhes foi à mão. 
O dólar desvalorizou-se apenas há três meses e já se 
ouvem protestos de todos os lados...»; o que quere 
lizer, pouco mais ou menos: «Também temos direito ■ 
à vida: deixem-nos gozar um bocadinho,..» 

«Mas o pior ê que as circunstâncias são muito 
diferentes. Depois da guerra, dêsse abalo de terra que 
durou cinco anos, a humanidade encontrou-se com os 
seus stochs completamente consumidos e com uma 
ânsia legítima de viver, de se desforrar de tantos 
anos de sofrimento e morte. Dêsse esgotamento, 
dessa fome de vida, nasceram os grandes negócios; 
os lucros hiperbólicos... Os ganhos eram de tal ma¬ 
neira fabulosos, as percentagens tão exageradas, que 
as oscilações‘cambiais, por maiores e mais sacudidas, 
passavam quási despercebidas. Havia margem para 
tudo! Mas a curva dos negocios, agora, é descen- 
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dente. Oonsome-se o menos possível e a margem 
para os lucros é tão pequena, tão deminnta, que difi¬ 
cilmente suporta qualquer imprevisto de variação 
.cambial... Depois da guerra, pouco a pouco, com 
anos seguidos de árduos esforços, chegou-se a en¬ 
contrar terreno firme para as transacções, a-pesar-de 
algumas paridades monetárias não terem sido encon¬ 
tradas com precisão. Mas a estabilização, agora, vai 
ser ainda mais dolorosa e não sei mesmo quando lá 
chegaremos... por este andar. Ás grandes nações que 
dominam monetàriamente as outras parece terem 
transferido para o campo monetário a luta comercial, 
ou melhor, fazem guerra comercial, já não com tari¬ 
fas, mas com altas e baixas de valor das moedas, 
em tais proporções, que o fenómeno deve ser consi¬ 
derado novo, e bem do nosso tempo. Levadas as 
coisas por este caminho, a cnra vai ser longa e 
difícil. 

Os resultados da Conferência 
de Londres... 

— E foram esses os resultados da Conferência 
Económica? 

E Salazar, com-pessimismo mas com profunda 
verdade: 

— Não tenhamos ilusões. Á situação económica 
da Europa, do Mundo, deve agravar-se ainda com 
a reunião de Londres. Os 66 países que nela toma- 
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ram parte aprenderam a conhecer-se melhor nas suas 
forças e nas suas fraquezas. A luta vai continuar, 
pela falta duma grande direetriz na política eco¬ 
nómica, pela falta de base estável para a normali¬ 
zação da vida comercial, ainda um pouco pelo desa¬ 
pontamento de tantos que criam na conferência sal¬ 
vadora muito mais do que em si próprios... 

Pregunto, como quem consulta, num caso deses¬ 
perado, um grande médico: 

— Que fazer? Que medidas se poderio tomar con¬ 
tra essas lamentáveis oonseqüências? 

E o dr, Salazar, com a prudência dos bons mé¬ 
dicos: 

— Ajudar e não contrariar a natureza. Não deixar 
contaminar os membros sãos, amputar os gangrena¬ 
dos ou os sem vida. Aonde há ordem não deixar 
chegar a desordem; aonde há paz evitar que chegue 
a guerra. Trabalhar sem descanso, sofrer sem desâ- 
, nimo, tratar cada um de si com- os olhos e o pensa¬ 
mento nas dificuldades alheias. Não ser egoísta, ter 
a consciência clara da .solidariedade internacional, 
contribuir para a confiança pela honestidade de pro¬ 
cessos e pela calma no meio da perturbação geral. 
Eestringir-se no que fôr possível, abrir mais o cora¬ 
ção à desventura alheia, que não são agora tempos 
de enriquecer. E esperar, esperar, porque a bonança 
virá. 

Pregunto, fechando o capítulo: 
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—-Ficou satisfeito com a acção da nossa dele¬ 
gação? 

E Salazar, sem reticências: 

— Muito satisfeito. Todo o País tem o dever de 
estar grato ao sr. dr. Caeiro da Mata por ter sido o 
justo intérprete, em Londres, da hora de renovação 
que estamos vivendo. Todos os restantes membros da 
nossa delegação, acompanhando-o, cumpriram, igual¬ 
mente, o seu dever.... 

0 sr. dr. Jerónimo de Lacerda, director do Sana¬ 
tório do Caramulo, que vem buscar-nos para nos 
levar ao alto da sua querida montanha, sobe a en¬ 
costa, senta-se ao nosso lado, debaixo da hospitaleira 
árvore e interpela, com os seus modos francos e leais, 
o dr. Salazar: 

— Então o senhor já mandou embora os seus 
homens? 

E Salazar, repetindo a explicação que já me dera: 

-Custou-lhes muito a abalar, mas lá se foram... 

E o dr. Jerónimo de Lacerda: 

— Foram-se embora com pena? Não me espanto. 
0 doutor pagava-lhes como ninguém! No Caramulo 
não há crise de trabalho, há crise de trabalhadores, 
mas paga-se lá um pouco menos que o doutor... 

A propósito dum edifício escolar... 

Descemos a encosta, transpomos, de novo, o muro, 
admiramos uma latada circular, fazendo caraman- 
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.chão, quê deve dar «a sua meia pipa», segundo'o 
dr. Lacerda, bebemos um copo de agua na fonte 
com que Salazar mata a sêde aos vizinhos do Vi¬ 
mieiro, e olho, exteriormente, pela primeira vez, o 
seu terraço, a sua ponte de comando, com suas jane¬ 
las salpicadas de folhas, audaciosamente assaltada 
por certa árvore-jornalista, indiscreta.., Saio, final¬ 
mente, da casa-refúgio, da casa-ermita, e eis-me 
com Salazar no automóvel que nos vai conduzir ao 
Caramulo. Atravessamos Santa Oomba, airosa vila 
beirã, que dorme a sesta. Diante das obras da nova 
escola primária, duma arquitectura simpática, larga, 
mas. francamente cosmopolita, Salazar comenta: 

— Ê pena que os novos arquitectos portugueses, 
onde se contam rapazes de tanto valor, não se empe¬ 
nhem em criar um tipo de construções, para edifícios 
públicos, que esteja dentro da nossa época, mas, 
simultâneamente, dentro da nossa raça e do nosso 
clima. Suponho que êles seguem, com demasiada 
subserviência, os figurinos lá de fora, sem se preo¬ 
cuparem com a sua adaptação ao nosso meio. O re¬ 
sultado, daqui a poucos anos, é que não poderemos 
olhar para êles com prazer. Chego a supor que esses 
artistas tomam por motivos decorativos e modernos 
o que não passa duma defesa necessária em certos 
climas. Os grandes janelões, por exemplo, justifi¬ 
cam-se nos países sombrios, onde a luz é pouca e 
triste... Mas já não se admitem num país como o 
nosso, onde o sol cabe em tôdas as frinchas, onde a 
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luz precisa ser atenuada e não exagerada. Olhe os 
algarvios, que passam a vida a caiar de branco as 
habitações e sofrem, quási todos, dos olhos... Êste 
problema da arquitectura preocupa-me bastante, 
quando me lembro das verbas inscritas no orçamento 
dêstes anos para obras públicas: muitas dezenas, ao 
fim centenas de milhares de contos! Não seria uma 
ocasião excelente para dar uma certa unidade à arqui¬ 
tectura oficial? 

Concordo e vou mais longe: 

— Seria mesmo a oportunidade rara para oferecer 
aos nossos vindouros a imagem definitiva, própria, 
do momento de renascença que estamos vivendo. 
Á Itália assim o está fazendo. Iíá hoje uma arte 
monumental fascista, discutível, mas inconfundí¬ 
vel... 

E Salazar, modestamente: 

— Não peço tanto... Longe de mim a pretensão 
ridícula de criar um estilo ou de inspirar um estilo. 
Contente ficarei se as obras a realizar forem portu¬ 
guesas e simplesmente belas... 

Observo: 

— Nessa indispensável superintendência, que tor¬ 
ne possível a criação duma unidade arquifcectónica, 
só vejo um 'perigo: a anularão dq personalidade 
desses arquitectos ousados que marcham na van¬ 
guarda... 

E O dr. Salazar, com irrespondível bom senso: 

— À personalidade não é copiar, mais ou menos, 
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o que se faz lá fora: é criar alguma coisa de novo 
dentro do clima nacional... 

Nacionalismo ou internacionalismo 
económico? 

Deixámos, ha muito, as últimas casas de Santa 
Comba Dão. Estamos em plena Beira. A paisagem 
em socalcos, aproveitadinha até aos mínimos repre- 
gos, presta homenagem, silenciosa e expressiva, ao 
reformador do orçamento português... 

Volto à Conferência de Londres e aos seus pro¬ 
blemas: 

— E partidário duma política proteccionista adua¬ 
neira ou dum franco internacionalismo económico?... 

E Salazar, sacando dos seus óculos amarelos, que 
o defendem da poeira e da luz; 

— Tarifas moderadas, educativas, que não cons¬ 
tituam nunca uma proibição nem atmosfera para se 
desenvolver o parasitismo económico. Eu defendo um 
nacionalismo económico, sim, mas que não esqueça 
o nacionalismo económico, igualmente legítimo, dos 
outros países.., Eu sei que êste escrupulo, êste res¬ 
peito excessivo pelas necessidades estranhas, não é 
do nosso tempo, mas julgo, precisamente, que êsse 
egoismo condenável é a causa fundamental do pro¬ 
fundo desacôrdo económico e financeiro que emba¬ 
raça a marcha da Europa e do globo. 0 que falta, 
sobretudo ao mundo contemporâneo é aquela indis- 
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pensável moral internacional, sem a qual não há con-' 
fiança nem harmonia possível. Compromissos, trata¬ 
dos, acordos são letra morta, em geral,,e fazem-se.,-, 
para fazer alguma coisa, sabendo-se já que não Vão 
Ber cumpridos, para entreter, para passar tempo, 
como as crianças fazem carapuças ou barquinhos de 
papel.,. Compreende-se lã a desfaçatez com que cer¬ 
tos países gelam, repentinamente, s os créditos alheios 
ou desvalorizam a sua moeda a 0! A chave da crisp, 
acredite-me, está nesse egoismo, nessa condenável 
indiferença pelos interesses dos outros... As dificul¬ 
dades económicas, quanto a mim, devem ser resol¬ 
vidas, efeefcivamente, no quadro nacional, mas subor¬ 
dinando a solução, para seu próprio interêsse, a uma 
necessária colaboração internacional. Essa colabora¬ 
ção, eu sei, obriga-nos, por vezes, a sacrifícios, mas 
só ela pode trazer a confiança e com esta o novo 
equilíbrio. Trabalho em obediência a êstes princípios 
e pago — paga o País — o que isso, por vezes, custa. 
O único dinheiro que na gerência das finanças públi¬ 
cas tenho a consciência de ter perdido ou de não ter 
salvo foi o que deixei em Londres, quando do aban¬ 
dono do padrão-ouro. Para mim é certo que a Ingla¬ 
terra entrou na crise da libra com espírito diferente 
do que depois veio a ter: abandonou o ouro porque 
não pôde aguentar-se, Eu podia, com pequeno pre¬ 
juízo, ter feito a transferência de depósitos para 
outros países. Mas o dever não era, nesses momen¬ 
tos, agravar dificuldades; era evitá-las, por elegân- 
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cia g lealdade. B o mesmo tenho feito, dentro da, 
nossa pequenez, noutros casos e com outros países. 
Devo dizer-lhe, porém, que me sinto isolado na Eu¬ 
ropa e que acabarei, possivelmente, por fazer o que 
os outros fazem... 

Para defender os próprios interesses nacio¬ 
nais... — sublinho. 


Da moral internacional à moral 
individual 


— Sem dúvida! — replica Salazar com vivaci¬ 
dade. Mas bastante contrariado e com pena de que q 
Mundo não compreenda que essa moral, que êle 
abandonou, é um ponto de apoio tão. necessário à 
vida das nações como à vida das sociedades. A única 
forma de remediar a crise de qualquer país enfermo 
é ter confiança nas suas possibilidades de cura e não 
o olhar como se êle já estivesse: morto. Não esque¬ 
çamos que as corridas intempestivas aos Bancos, 
quando os Bancos não estão falidos, são perigosissL 
mas, porque podem, efectivamente, trazer-lhes a fa¬ 
lência... 


Digo, com admiração: . 

— Linguagem nobilíssima, heróica, mas que a 
nossa epoca desvairada não pode entender... 

E Salazar, com irónica:mas triste resignação: 

— Tem razão... Eu sei que isto já não é do nosso 
tempo, ou não ê ainda do nosso tempo. Eoi, porém, 
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Guerras de tarifas 

— Ás guerras de tarifas, que rebentam aqui e 
além, são exemplos vivos dêsse mau estado de espí¬ 
rito, dessa falta de elegância no combate.., 

— Exactamente! — concorda Salazar. Eu nunca 
julguei, por exemplo, ter de recorrer a medidas como 
certas que tenho ádoptado últimamente e que reco¬ 
nheço sem valor económico, quási disparatadas. An¬ 
tes de as julgarmos, estudemos, porém, a origem de 
tais ínedidas, procuremos saber quem foi o ofensor... 
Tudo o que vem a seguir é a consequência natural 
e digna, por vezes, da primeira ofensa... Pode haver 
até fases da luta em que a justiça esteja do outro 
lado, mas essa razão momentânea é sempre filha 
duma primitiva e fundamental sem-razão. Além 
disso, é conveniente que certos grandes povos, que 
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respeitamos, amamos e admiramos, se apercebam da 
nossa existência, dos nossos interêsses vitais e do 
nosso amor-próprio, que não é menor do que o 
deles... 

Exportação e importação 

Ponho um comentário à margem: 

— Como estabelecer o equilíbrio entre a exporta¬ 
ção e a importação, de molde a evitar essas guerras 
‘■de tarifas, as mútuas agressões constantes? 

E Salazar, com a sua costumada lucidez: 

— Esse equilíbrio é natural, fatal, e no fundo existe 
sempre, sobretudo se ao movimento comercial se 
juntar o que os economistas chamam importações e 
exportações invisíveis — renovamentos de- capitais, 
de emigrantes, de turismo, de serviços internacio¬ 
nais. Ê forçar a natureza pretenderem todos os países 
ter uma balança comercial — importações e exporta¬ 
ções de mercadorias — rigorosamente equilibrada. 
Os países velhos, de antiga civilização, têm, como os 
indivíduos, capitais a render que lhe são geralmente 
pagos, directa ou indirectamente, com artigos de pro¬ 
dução dos devedores, A sua balança de comércio apre¬ 
senta-se por conseqüência desequilibrada; e ainda 
bem para os que, mais novos ou mais pobres, lhes 
tem de pagar. O absurdo então vai ao máximo, se 
cada país pretende manter um equilíbrio comercial 
rigoroso com cada um dos seus clientes e fornecedo- 
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res, A Erança, por exemplo, país de bases economis¬ 
tas, tem no entanto hoje a preocupação sucessora, 
errada, do equilíbrio das balanças comerciais entre 
nação e nação. B um equilíbrio que se baseia no 
«toma lá dá cá», inexequível no nosso tempo de espe¬ 
cialização da produção mundial. A Noruega não pode 
comprar-nos de vinho tanto quanto lhe compramos 
de bacalhau, Mas a Erança aproveita desta situação: 
se não comprarmos o bacalhau, o armador norueguês 
não mandará ir de Paris toilettes caras para a mu¬ 
lher.,. 

Estamos em Tondela, alegre povoação da Beira, 
com suas vivendas isoladas e floridas, onde apetece 
deixar pedaços de vida, horas de sossêgo... O auto- 
. móvel pára e todos os notáveis do lugar vêm apresen¬ 
tar os seus cumprimentos ao chefe do Governo, que 
os recebe carinhosamente, numa camaradagem des- 
pretenciosa e regionalista, A um pregunta se a mãi 
está melhor, a outro se a filha já fêz exame, àquele 
pela marcha dos seus negócios, a êste pela saúde da 
sua vinha, etc., etc.... Acompanhados de outro auto¬ 
móvel, onde tomam lugar o padre Zé, do Garamulo, 
e os filhos do dr. Jerónimo de Lacerda, descolamos 
para o vôo da serra, do Caramulo, que já se recorta 
no horizonte... Entretanto, a conversa continua: 


207 - 





5 


L 


A 


l 


4 N T ô N 1 0 F E R R O 

0 problema do desarmamento 

— Explicado o malogro da Conferência Econômica 
—recomeço—estudemos agora as causas,das difi¬ 
culdades com que tem lutado para resolver alguma 
coisa a Conferência do Desarmamento... . 

— O caso não pode oomparar-se — distingue o 
dr. Salazar. Não se pode afirmar que a Conferência 
do Desarmamento tenha falhado como falhou a Eco¬ 
nómica. Nessa conferência chegou-se, pelo menos,, à 
redacção dum texto, sobre o qual é fácil estabelecer 
uma discussão e que poderia levar a qualquer con¬ 
clusão. As dificuldades aí, para se chegar ao fim, não 
são tanto de ordem técnica, como de natureza psico¬ 
lógica. A atmosfera não é propícia a um entendi¬ 
mento sincero e leal. Tentar reconciliar- dois homens 
no momento exacto em que eles se esbofeteiam pare¬ 
ce-me difícil e contraproducente. Verdade seja que a 
intervenção se torna precisamente necessária, nesse 
lance, para evitar que eles vão mais longe e que se 
matem... Mas a tarefa 6 árdua, porque toda a acção 
desenvolvida, nesse sentido, é contrariada pela des¬ 
confiança mútua, pela falta de crédito que uns dão à 
sinceridade dos outros. Estamos a vê-lo claramente 
nos programas navais, nos programas de aviação, nos 
programas militares que continuam a ser formulados 
e postos em execução. É impossível evitar que um 
país rico queira ser forte e que um país fraco faça 
das fraquezas fôrças para manter posições necessárias 
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à vida do seu povo. No fundo há quási sempre o «riso 
satânico do faetor económico)), como se dizia em 
velhas sebentas em que aprendi. Que fazer, por¬ 
tanto? Desarmar, antes de mais nada, economica¬ 
mente, parece-me, o caminho. Destruamos, primeiro, 
o estado de espírito que pode provocar a guerra. 
Destruamos a idea da guerra, se pudermos, em se¬ 
guida,,. 


Nacionalismo e guerra 

Continuo a interrogar: 

— Á guerra não será a finalidade natural dos na¬ 
cionalismos exagerados? 

Salazar com rigor geométrico: 

— Á ordem é sempre sinónimo de paz. Um povo 
que alcance, mesmo através do exagero do sentimento 
nacional, nma ordem perfeita, está, evidentemente, 
mais longe da guerra do que uma nação constante- 
mente inquieta, desordenada, turbulenta. O perigo 
principia apenas quando essa nação tem de ir para a 
guerra, a-pesar dessa ordem interna, empurrada, pos¬ 
sivelmente, pela desordem externa,,. Então o seu 
potencial de energia e de exaltação é maior do que 
em qualquer outro povo, e guerra em que ela entre 
pode contagiar todo o Mundo.,. Também se tem visto 
o contrário: a exaltação do nacionalismo levar à aspi¬ 
ração da hegemonia, de domínio sôbre os outros. Daí 
a maneira conflituosa, o arreganho, o desafio, o pe- 
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rigO) guerra. Estes, porem, não são, entre os povos, 
os valentes; são, como dizia o saudoso comandante 
Ferreira do Amaral, simplesmente os têsos. 


í 


Hitler 

Faço uma pregunta, possivelmente indiscreta: 

—- Como vê Hitler? 

Salazar responde com sobriedade: 

— A Europa deve-lhe o grande serviço de ter re¬ 
cuado, com assombrosa energia e com empolgantes 
músculos, as fronteiras do comunismo. Receio ape¬ 
nas que êle vá longe demais, no campo económico e 
social, Não interessa combater os homens, mas as 
ideas, os sistemas doutrinais. Se os comunistas de¬ 
saparecerem da Alemanha e o comunismo ficar por 
lá, mesmo com outro nome, o perigo contínua. 
E sempre arriscado caçar no terreno dos outros: é-se 
caçado, em geral... Mussolini criou, igualmente, 
como Hitler, uma grande força popular, mas foi tal¬ 
vez mais prudente, mais latino, como era natural na 
sua obra de renovação.., 

— Conhece a sugestão, que se atribue a Mussolini, 
da reconstituição do império austro-hungaro? 

— Conheço-a — diz êle-—e compreendo-a, semi 
tomar no caso qualquer partido. E certo que a reac- 
ção contra Hitler provocou a aparição dum senti¬ 
mento nacionalista na Áustria, veemente e simpático, 
mas o importante é saber se a Áustria poderá aguen- 
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tar-se com o seu corpo enfezado e com a cabeça con¬ 
gestionada da sua capital,.. Os seus orçamentos vi¬ 
vem de sucessivos empréstimos à Sociedade das Na¬ 
ções, de sucessivas viagens de ida e volta a Genebra... 
Que há-de ela fazer? Compreende-se que não tenha 
outro recurso, outra defesa, mas aquilo não é vida.., 

Portugal e Inglaterra 

— A política internacional de Portugal? O mesmo 
rumo ou novos planos de aproximação ou aliança? 

E o dr. Salazar, satisfeito pelo pretexto que lhe 
dou para uma afirmação oportuna: 

— A mesma de sempre. O maior respeito diante 
de todos OB povos que nos respeitem e a maior fide¬ 
lidade à nossa velha aliança, cada vez mais estreita, 
com a Inglaterra. E curiosa esta aliança de dois paí¬ 
ses com mentalidade e modo de ser tão diversos e 
que, pela força dos mútuos interesses que ajusta, con¬ 
segue durar tantos séculos. Pouco sentimental nesta 
como noutras matérias, eu não me contento, porém, 
nem com a antiguidade da aliança nem com as ex¬ 
pressões excepcionalmente amigas dos discursos diplo¬ 
máticos. Efectivo, consciente e consciencioso amigo 
da Inglaterra, como poucos governos o terão sido em 
Portugal, trabalharei por que a aliança seja mais do 
que flor de retórica e tenha um conteúdo sério de 
interêsses económicos, financeiros e políticos, clara- 
mente considerados e equitativamente satisfeitos. 
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Eu faço uma política e uma administração bastante 
o inglesa. Esperemos que isso ajude a compreender- 
nos mútuamente melhor e a levar-nos da efecfcividade 
dos sentimentos à realidade dos factos que marcam 
em política. 

Subimos a serra. Salazar distrai-se, agora, com 
frequência, diante do horizonte largo, das perspecti¬ 
vas audaciosas: ilhas de arvoredo, casario que se con¬ 
funde com a paisagem, que se inscruta na terra, 
lugarejos que são brinquedos fora da caixa, o silêncio, 
sempre sonoro, dos campanários, todo um oceano 
verde e sépia que vai levando os nossos olhos, à flor 
da terra, não se sabe para onde... 

Salazar, que não é pródigo em elogiar os hormm 
exalta incondicionalmente a natureza: 

— Veja como é belo! 

— Que riquíssima varzea... 

— Que maravilhosa paisagem... 

De quando em quando, o horizonte fecha-se, fica 
preso, emmaranhado, encantado, no silêncio da flo¬ 
resta — dos pinheiros, dos eucaliptos, dos carvalhos, 
das faias — rompimento cenográfico da estrada, que 
sobe sempre... 

— Um Buçaco selvagem... — sublinha, com o seu 
gosto das legendas exactas, o dr, Salazar. 

Aproveito a atmosfera de turismo: 

— Conhece bem Portugal? Tem viajado muito pelo 
nosso País? 
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— Todas as oportunidades me servem para o 
conhecer melhor...— responde Salazar. 

Declarações do chefe do Governo 
sôbre a capital do Norte 

Utilizo a deixa e atravesso, bruscamente, a ponte 
de D. Luiz: 

— O Porto, por exemplo, queixa-se da sua apa¬ 
rente indiferença... Três vezes esteve para lá ir e 
três vezes desistiu, 

E o dr. Salazar, com uma ponta de ressentimento: 

— 0 Porto engana-se. Conheço-o melhor do que 
ele julga. Se as circunstâncias me têm forçado a 
renunciar às minhas projecfcadas viagens oficiais ao 
norte, nem por isso tenho deixado de lá ir, sempre 
que me tem sido possível. Sem fazer barulho, é certo, 
mas essas viagens são as mais proveitosas para o 
conhecimento duma cidade, duma região ou dum 
país. Tenho grande simpatia pela capital do norte, 
metrópole do trabalho português, e estou ao par das 
suas aspirações, as íntimas e as declaradas. Ele actua 
como grande produtor de riqueza na nossa vida eco¬ 
nómica, provendo, como poucas cidades e como pou¬ 
cas regiões, a entrada de oiro no nosso País: expor¬ 
tação do vinho do Porto, de conservas, etc.,., Mas 
não só externamente, como internamente, a sua 
grande aefcividade comercial e industrial marca um 
dos grandes faetores do nosso ressurgimento eco- 
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nómico. As fábricas de algodão, nas margens do Ave, 
' de Vizela, e do Cávado, são modelares, e tôdas, sub¬ 
sidiárias, afinal, do centro económico e bancário 
que é o Porto. A exportação, por exemplo, dos pro¬ 
dutos resinosos, pela barra do Douro, está-se desen¬ 
volvendo, notavelmente, subindo já a mais de duas 
dezenas de milhares de contos..., 

— Mas que pensa fazer o Govêrno, pràticamente, 
a favor da capital do Norte? 

E Salazar, com irónica amargura: 

— O Porto irrita-se connosco, por vezes, mas afi¬ 
nal não tem grande razão de queixa... Temos feito a 
seu favor o que nos tem sido possível e quási o que 
nos tem sido impossível... Os contratos fechados, re¬ 
centemente, para a conclusão das obras do porto de 
Leixões são operações ousadas, tal o seu custo e a sua 
desproporção com o valor do comércio presente e em 
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No pedestal do Caramulo 


Estamos no Caramulo, um dos grandes mirantes 
desse Portugal uno, indivisível, onde Salazar vive. 
A mulher do sr. dr. .Jerónimo de Lacerda vem rece¬ 
ber-nos ao caminho e conduz-nos à casa onde o chefe 
do Governo costuma passar algumas semanas no ve¬ 
rão, casa graciosa, com sua varanda alpendrada, com 
suas escadas que descem e ajoelham diante de três 
pinheiros juntinhos que tapam a entrada, que difi¬ 
cultam o acesso de automóveis e esfarrapam, doce- 
mente, a paisagem distante... 

O dr. Jerónimo de Lacerda, homem prático, pro- 


— E preciso cortar os três pinheiros. 

Salazar, mais poeta do que se julga e do que ele 
próprio julga, opõe-se com vivacidade: 
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alguém (a mulher do dr. Lacerda, aqui para nós 
entre parêntesis) esconde-se discretamente.,, 

Saímos de casa e vamos para o ponto final deste 
passeio, para o terraço" largo, orquestral, da alada 
vivenda do dr. Jerónimo. 

Na tremulina da tarde que resiste, da tarde he¬ 
róica, a serra abençoada que tantas curas tem feito 
sobe ao céu, Nossa Senhora da Saúde na hora da 
assunção. Os nossos olhos' que se perdem no hori¬ 
zonte, nos longes do longe, são aviões pairando sobre 
a terra portuguesa, pontos negros que mal se adivi¬ 
nham... 

Salazar avança algrniB passos e o seu perfil recor- 
ta-se, com nitidez, sôbre o pano de fundo da paisa¬ 
gem, onda de Portugal atrás da qual outras ondas se 
escondem... Momentâneamente, a altura do Cara-’ ; 

mulo serve-lhe de pedestal. Momentaneamente, a 









A mecânica desta reportagem foi muito discutida. 
Houve qüem a atribuisse integralmente ao dr, Salazar, 
com preguntas, respostas e comentários, e houve também 
quem pretendesse honrar-me dando-me a sua autoria 
completa... Dentro ainda do clima Salaaar, do clima 
da verdade, apetece-me pôr os pontos nos ii e arrumar 
o assunto. , , 

Devo dizer, antes de mais nada, que levei um ano, 
pouco mais, pouco menos, para conseguir avistar-me com 
o dr, Salazar. Vários amigos, efectlvamente, transmi¬ 
tiram-lhe, íreqüentes vezes, sem qualquer resultado, a 
minha aspiração. E só recentemente, depois duma ofen¬ 
siva mais intensa, êle se resolveu a conceder-me as entre¬ 
vistas largas publicadas neste volume, onde fui auto¬ 
rizado a fazer-lhe tôdas as preguntas, as mais arroja¬ 
das e as mais impertinentes, autorização de que usei 
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Findas essas conversas, que duraram entre duas e 
três horas cada uma, tendo deixado de tomar notas logo 
no comêço da primeira, fui para o Estoril, onde escrevi, 
finjas seis e vinte e três de Dezembro, os sete grandes 




